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A atividade florestal. entendida como extensão ou componente da atividade econdmica global na produ- 
ção de bens e serviços, relega a um plano secundário sua importância relacionada com o homem e com a natureza, 
ou seja, as funções ecológica e social de sua existência. 

Costuma-se definir a atividade florestal gerando beneflcios diretos e indiretos. Os primeiros referem-se 
aqueles que, imediatamente obtidos. possuem consubstanciado seu valor de mercado. Os segundos, alem daqueles 
considerados no processo produtivo, podem ser agrupados em duas classificações: benefícios indiretos quantificados 
fisicamente e benefícios indiretos nZo quantificados fisicamente. Os quantificados fisicamente externam a função 
ecológica tais como o efeito sobre a erosão, inundações, ruldos, qualidade do ar e da água. Aqueles não quantificados 
fisicamente referem-se à função social, ou seja, aos arpectos psico-fisiolbgicos, tais como áreas de lazer, recreação, 
valorização histórica e científica, e conservação dos ecossistemas. 

Tanto os beneficios diretos como indiretos representam avaliações econ6micas. A título de exemplos: 
a importància da floresta controlando a erosão pode ser avaliada em termos de custos de reposiçáo da fertilidade 
dos solos; a influincia da floresta na qualidade natural das águas asremelha.se aos custos adicionais evitados no pro- 
cesso de tratamento de água para consumo humano; a proeçáo à fauna silvestre, em termos da rentabilidade da ex- 
plora@~ racional de especies econdmicas, e assim por diante. 

Em grande parte, para conceituar o valor econdmico das influ8ncias florestais, 6 fundamental o enten- 
dimento da rela@o da floresta com o ciclo hidrológico. reportand0,deste a influencia que essa pode exercer sobre 
a precipitação ate sua importincia no controle'de inundações. Portanto, a hidrologia florestal compreende proble- 
mas que interessam grandemente h economia fl?restal. 

... . .  
As bacias hidrogrdficas reprerentam o ambiente em que re processam as atividades de relacionamento do homem 

com os recursos naturais, onde as florestas mercedm ser devidamente valorizadas. Compreender e quantificar a sua 
influência nas bacias hidrográficas B de fundamental importância e constitue-se objetivo do presente Seminário. 

7 e 8 de Fevereiro de 1984 

Antonio Rioyei Higa 
Chefe da URPFCS-EMBRAPA 



CONSIDERAÇOES GERAIS E RECOMENDAÇOES EFETUADAS 
PELA SESSAO PLENARIA FINAL 

A apresentação de diversos trabalhos enfocando diferentes aspectos multidisciplinares sempre ressalta- 
ram os benefícios indiretos que as florestas proporcionam ao meio ambiente, principalniente sua influência na con- 
servação dos solos e qualidade da água. 

Não obstane a dedicação empenhada atb o momento, por parte das entidades envolvidas no assunto, 
necesdrio ainda se faz a implementação e canalização de novos esforços na busca da geração e aplicação de tecno- 
logias adequadas à resolução dos problemas existentes, racionalizando o emprego dos recursos disponiveis. 

Deve-se ressaltar, também, que a obtenção de resultados positivos só será alcançada atravhs da integração 
de tecnico das diversas ciências correlacionadas, representando a atuação conjunta de inúmeros organismos no país. 

Finalizadas as apresentações dos trabalhos thcnico-científicos, em sessão plenária final, foram estabeleci- 
das, como principais prioridades da pesquisa e extensão, as seguintes recomendações: 

1) incentivar a aplicação de thcnicas consewacionistas de solos, atravhs de campanhas demonstrativas, proprieda- 
des modêlo e outros recursos, a serem introduzidas nos programas governamentais de extensão rural, interligan- 
do-as a todos os sistamas de crhditos e de incentivos, e com o envolvimento de instituições oficiais em todos os 
níveis. No que diz respeito ao incremento do reflorestamento com finalidades de proteger as  bacias hidrográfi- 
cas. integrado à utilização do solo agropecuário e urbano, caberia ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
com finalidades de proteger as bacias hidrográficas. integrado a utilização do solo agropecuário e urbano, caberia 
ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) e aos órgãos ligados As Secretarias Estaduais da 
Agricultura tal responsabilidade e coordenação, através de mecanismos de incentivos e de extensão rural. Aos 
respondveis caberia, se necessário, a criação e o reforço dos órgãos de fiscalização da legislação ambiental, 
destinando-lhes maiores recursos para este fim. 

2) As comisrões Estaduais e Nacionais de Conservação de Solos e Agua e outras entidadescom a mesma responsa- 
sabilidade, caberia coordenar ações que visem a recuperação de áreas degradadas, gerando e gerenciando recur- 
sos. implantando e supervisionando projetos. 

3) Às empresas hidrelhtricas e de mineração a céu aberto, caberia a revegetação dasáreas exploradas. com destina- 
ção de recursos específicos para fins consewacionistas nos projetos. 

4) Estabelecer prioridades de pesquisa em manejo de bacias hidrográficas. Para tanto. faz-se necessário a criação de 
um Grupo Permanente de Trabalho, constituído de pesquisadores nacionais polarizados em torno daqueles que 
já atuam nesta área e que já pertencem aos grupos de estudos "Ambiente Atmosfbrico e Hidrologia Florestal da 
IUFRO" - União Internacional das Organizações de Pesquisa Florestal. A coordenação destes estudos será efe- 
tuada por este grupo permanente de trabalho que, com o apoio de instituições oficiais, iniciará suas atividades 
com o cadastramento de todos os trabalhos de manejo de bacias hidrográficas concluídosou em andamento no 
país. 
Com relação às instituições que planejam e executam pesquisas, caberia comprovar experimentalmente se as  flo- 
restas mistas de esphcies nativas são preferíveis àquelas de monocultura, para fins de conservação do solo, prote- 
ção de mananciais e de controle da qualidade da dgua. Caberá aos órgãos de pesquisa, a necessária definição e 
estabelecimento de metodologia padrão que atenda aos diagnósticos consewacionistas precisos. considerando os 
principais aspectos ambientais. 

5) Aos 6rgãos Estaduais vinculados às Secretarias da Agricultura. caberia o levantamento de áreas críticas para a 
implantação de sistemas de manejo de bacias hidrográficas, visando a conservação dn %!o e a qualidade da água, 
através de trabalhos conjuntos que envolvam produtores. pesquisadores e extensionistas. 

6) Aos 6rgãos Especializados, tais como as Concessionárias de Energia Elhtrica, de Saneamento. Departamentos 
Estaduais e Nacional de Estradas de Rodagem, Departamento Nacional de Aguas e Energia Elhtrica, caberia 
implementar recursos humanos e tbcnicos aos organismos que atuam no meio ambiente. criando ou reforçan- 
do. em suas estruturas organizacionais. setores especializados em Recursos Naturais Renovdveis. 



No caso especifico de proteçso de bacias de captação, as empresas concessionárias de serviço público relaciona. 
das ao fornecimento d'água e de energia elhtrica, e também o Banco Nacional de Habitação.BNH. deveriam des- 
tinar parcela da taxa de utilização d'água e de energia elétrica. com vistas a implementação dos recursos neces. 
sários ao desenvolvimento de pesquisas e medidas necessárias a conservação dos recursos naturais. 
A escolha de novos mananciais de abastecimento deve ser objeto de prévia discussão pelas concessionárias en. 
volvidas, órgãos Estaduais ligados a áre. entidades de pesquisa, associações de classe e a comunidade. 

7) Gestionar junto ao IBDF que aceite, como credito. as árvores plantadas por empresas, em projetos de reflores- 
tamento de microbacias hidrográficas, para efeito de reposição florestal. 

8)  Incentivar, atravbs de solicitação formal às universidades e às instituições de pesquisa. cursos de especialização 
em nivel de pórgraduação nas áreas de recursos hídricos, bacias hidrográficas e solos. 

9)  Realizar e implementar campanhas conservacionistas de educação popular. principalmente nas escolas de I ?  e 
2? graus. Essas campanhas seriam feitas atraves da inclusão ou reativação de programas educacionais oficiais e 
incentivando a preparação de professores, através de convênios com o IBDF e Universidades. Essas instituições. 
agindo sob a forma de extensão, tornariam acessíveis a comunidade as informações obtidas nas diferentes ins- 
tituições de pesquisa, isto sob a coordenação das Secretarias Estaduais de Agricultura, de Educação e da Clilti:ra, 
juntamente com órgãos afins d o  setor florestal. 

10) Aos órgãos que estimulam, patrocinam e promovem eventos da natureza deste seminário. caberá impleinentar 
suas realizações, dentro de periodicidade que atenda as necessidades presentes, procurando, dentre seus princi- 
pais objetivos, integrar, ao máximo. todos os segmentos da sociedade e mantê-los constantemente informados 
e atualizados sobre os novos progressos alcançados e das futuras necessidades d o  setor. 
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da suhnancia qua.  para uma coluna de rolo se estendendo da superficie até u m  profiindidade oilde a trora vertical 
de umidade com a atmosfera jd não existe. rpquer que: 

P = 9 - E + A m  A t  
onde, 

P prec~oitação piuviométrica; 
A = escorrimento total (runnffl; 
E = evapoltransui)raSo, 
A m  , A t  = armazenamento da água no solo 

Tomando rn4dias anuais de poriodos tlimatológicos, o armazenamento do igua nr, solo dpv? t~r r<?r  a I.~FO. 

e s quacão I1 I reduz-se a 

- - - 
F = R - E  

onde. a barra superposta indica média anual 

Dividindo os dois lados por P  obtém-se a seguinte equação: 

- 
R I P  + E/P = 1 

O prinpiro termo remesenta a "razã3 de escorrimento superficial" e o spgtinc'o é chamado de "razão evamratlva'' 

2.2 - Balanco hídrico da atmosfera 

Para uma coluna atmosférica estendendo-se da superfície até o " tom" da atmosfera, a eaua60 de ha!a-so 
e escrita. 

E 7 A  = P 2: A W l A t  (4)  

onde, 
A  = saldo de importacão de vapor de 6gua para dentro da coluna atmoderica ladvecção); 

511' ; j t  = armazenamento de vapor de água na coluna atmnsferica. 

Tomndo novamente m~dias anuais de p.riodos longos, o armazenamento de vamr tende a zero e tem+? 

- - -  
€ - A =  F (F3 

Dividindo os dois lados por b obtem-se uma nova equação: 

- -  - -  
E P + A  P = I 

onde, A i  P é a "razão advectiva" A equação (61 indica que. na rnhdia anual de longo orazo. a precir>itac;io viu- 
viométrica e composta m r  uma parte de vapor de água proveniente do exterior da região considerada e nwra ,parte 
fornocida pela ~vawx>(trans~ilra$ão local. 

3 - Balinço hidrico da Bacia 4maz6nica 

Comparando.se as equaqdes (2) e (4 ) .  conclui-se que. sob a hipótese de estabilidade do climn. o escorri- 
mento totai deve balancear o saldo de importacão de vapor de 6gua para áreas extenras, ou reja: 

ou. ainda, usando equações 13) e (61: 



Para a Bacia Amazhica, MOLION (1976) tomou uma precipitação média anual de 2.400 mm, resultante 
de dados do período 1931-60 e 40 esta@es climatológicas, e drea da bacia igual a 6x3 x 10" km2. Usando os dados 
aerolbgicos piblicados por NEWELL (1972) e um rn.étodo para calcular a divergincia do fluxo do vapor de @a. 
descrito por PALMEN (1967). encontrou uma razão advectiva igual a 0.53 (ou 53%). Considerando a equaçáo 16). 
conclui-se que a evaporação local mntribui com 47% para a precipitação na bacia. MOLION (19761 usou também 
dois métodos climatológicos. o de PENMAN (19481 e o de ALBRECHT (1962). para 40 estações climatológicas e 
chegou a resultados semelhantes. 

Através dd equação (31 também 6 possível se estimar a razão evaporativa, desde que a descarga anual &ia 
seja conhecida e que se faça a hip6tese de não existir vazamento subterraneo na bacia. Tomndo a demrga do rio 
igual a 200.000 m h r - I  produz uma razão de escorrimento igual a 0.44 (44%) e. portanto, uma razão evaporativa 
igual a 0.56. ou seja, 56% da precipitação seria formada pela evaporação local. 

Levando em conta que a base de dados utilizada possui limitações, pode-se concluir que. em média, a evapo- 
ração local contribui com 50% para a precipitação observada na Bacia Amazbnica, sendo os 50% restantes conni- 
tuídos por vapor de dgua provenientes do Oceano AtUntico. Convem ressaltar que estudos similares feitos para 
regides temperadas, (RASMUSSON 1968; BENTON e ESTOQUE 1954) demonstraram que apenas cerca de 10% 
da precipitação é constituída por evaporação local. Isto pode ser verdade em latitudes temperadas. No caso da Ama- 
zbnia, porem, os resultados de MOLION (1976) foram confirmados por SALATI et al. 11979) usando uma metodo- 
logia diferente, a Hidrologia Isotbpica. Um estudo feito por JOROAN & HEUVELOOP (1981) na Floresta Amazô- - - 
nica. em São Carlos do Rio Negro. Venezuela, também resultou em c / P  = 52% e RIP  = 48% parao período 
estudado. 

3 - A REMOÇAO DE FLORESTAS 
E AS COMPONENTES HIDROLÕGICAS 

Nos tropicos, a remoção total ou a substitui* de florestas naturais por outro tipo de cobertura vegetal 
pode afetar todos ou quaisquer dos seguintes componentes do ciclo hidrologico: 

a. escorrimento superficial (runnof): 
b. evapo(transpi)ra*; 
c. saldo de importação de vapor de dgua: 
d. precipitação; 
e. umidade do solo trocável com a atmosfera. 

3.1 - Escorrimento superficial 

Não existem resultados comprobatorios em relação ao possível aumento de rendimento total de 6gua de 
uma bacia. em bares anuais, quando florestas d o  substituídas Tem sido verificado, porem, que florestas exercem 
um efeito regulatorio sobre os picos de enchentes. Quando comparadas com outros usos do solo, regiões florestadas 
apresentam picos de enchentes menores. PEREIRA 11967) comenta um experimento na Africa Oriental. onde a 
floresta natural foi substituida por plantações de chd: "o resultado total dos 1.700 acres do vale, com 800 acres de 
plantações jovens de chá, foi um aumento de 2 vezes nas enchentes de baixa intensidade e 4 vezes na de alta intensi- 
dade". ISNOW (apud Molion 1976) estudou os efeitos da troca de florestas tropicais por sistemas de agicultura 
primitiva na zona do Canal do Panamá. Ele observou que o escorrimento total medi0 anual para os períodos flores- 
tado e agrimla n5o mudou significativamente. Entretanto. os picos de enchentes aumentaram na estaçbo chuvosa e 
o nivel & rio diminui na estaçáo seca. A remoção da cobertura vegetal afetou a distribui& média mensal do esmr- 
rimento mas ndo mudou o escoamento médio anual. Um estudo feito por Troughton. e comentado por SALATI 
& VOSE (1983). mostrou que o efeito da remocão de 65% da vegetação natural na bacia do Rio Montagua. Guate- 
mala, foi de inicialmente aumentar os picos de enchente, mas hoje. o rio estabilizouse com um volume W i o  50% 
inferior ao que tinha antes do desmatamento. 

Como foi visto no parágrafo anterior, o escorrimento d d i o  anual 6 igual ao saldo de vapor de dgua impor- 
tado. O termo R. portanto, 6 controlado pela circulação geral da atmosfera e, a longo prazo, só seria modificado 
se esta se alterasw. A remoção de florestas. portanto, altera a distribuiflo mensal do escoamento. Técnicasavan- 
çadas de protgão do solo e de controle de enchentes podem, em princípio, substituir o papel das florestas tropicais 
em regular as inundações. 







bertura vegetal pode causar nas componentes do ciclo hidrológiw, com hnfase d Bacia Amazônica. Demonstrouse 
que nessa região. em média, a evaporacão local contribui com cerca de 50% para a precipitação. Em latitudes t e m w  
radar, essa contribuicão é cerca de 10% apenas. Na Amazònia, a substituição de floresta por outras coberturas vege- 
tais pode reduzir a evaporação local e. conseqüentemente. a precipitação pluviométrica. Essa alteração do ciclo 
hidrologico afetaria o clima regional e possivelmente o clima do Globo. 

Na exala global, a Arnazònia 6 uma das fontes mais importantes de calor para a manutenção da circulação 
geral e do clima atual (KASAHARA & MIZZI 1983). A água. para evaporar. necessita de cerca de 580 cal g-'. Essa 
energia, absorvida na superfície sob forma de calor latente de vaporização. 6 liberada para a atmosfera quando o 
vapor se condensa para formar nuvens e precipitação, constituindo assim a forma mais eficieme de transporte verti- 
cal de energia. A substituição da floresta por outras coberturas vegetais, em última análise, reduz a precipitação e, 
consequentemente. a quantidade de calor latente liberada para a atmosfera. Dessa forma. menos energia estar4 
disponível para ser transportada em direção aos pólos, provavelmente aumentando gradiente de temperatura Equa- 
dor-Pólo e modificando a circulação geral e o clima. Contudo, a magnitude dessa contribuição energética e seus efei- 
tos na circulação geral ainda n.30 $80 conhecidos. c necessário. portanto, quantificar a interação entre a floresta e a 
atmosfera e modelar. através de modelos de circulação geral, as possíveis mudanças do ciclo hidrologico e do clima 
do Globo. resultantes de um desmatamento em grande escala da Amazònia. 
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HIDROLOGIA DE FLORESTAS IMPLANTADAS 

Waltmr da Pwls Lima' 

RESUMO 

O presente trabalho baseou-se na revisão dos aspectos hidrol6gicos principais esNdados recentemente em 
plantacões florestais. com énfare na avaliação do consumo de dgua e nos efeitos sobre a qualidade da dgua e ciclagem 
de nutrientes em bacias hidrogrdficas. São discutida os resultados recentes sobre o processo de interceptagáo em flo- 
restas. a taxa de evaporação de copa. molhadas. a relação destas com a transpiração, e a necessidade de se levar em 
conta O regime pluviometrico para a comparação do consumo de dgua por florestas implantadas relativamente a ai. 
tras coberturas vegetais. 

As florestas implantadas, ou seja. aquelas formadas artificialmente pelo homem. quer como florestamento 
lem dreas antes desprovidas de vegetação arbbrea) ou como reflorestamento (florestas artificiais substituindo outra 
cobertura florestal antes existente). constituem característica marcante da paisagemde muitos países. EVANS (1982) 
menciona 103 países desenvolvendo programas de reflorestamento, alcançando a drea total jd plantada cerca de 25 
milhões de hectares. No Brasil. a drea plantada esta ao redor de 5 milhões de hectares. sendo novas plantações for- 
madas 2 taxa de 4 W  mil hectares por ano. 

O uso preponderante destas florestas artificiais é o industrial (50%). seguido do uso para geração de energia 
i20%1, ou como florestas de proteção 117%1, alem de outros usos. Estes usos, principalmente os dois primeiros, ten- 
derão a aumentar no fuNro. e as taxas de plantio de florestas artificiais deverão acompanhar esta demanda, a fim de . .~ .  - 
que os poucos remanescentes de florestas naturais do mundo não venham a se extinguir IWHITMORE 1981). 

Do ponto de vista hidroldgico. a alta taxa de crescimento destas florestas implantadas tem sido frequente- 
mente interpretada comoestando asrociada a um maior consumo de dgua. Em diversos países. este aspecto tem, em 
geral. enorme importancia tanto politicamente quanto do ponto de vista da pesquisa científica. e muitos trabalhos 
tem sido realizados nesta área. 

A intenção do presente trabalho consiste em reunir algumas informacões importantes sobre os aspectos hi. 
drolbgicos em florestas implantadas. salientando os resultados jd obtidos em povoamentos de eucaliptos e de pi- 
nheirm nas nossas condições. 

2 - CONSUMO DE AGUA POR PLANTAÇ6ES FLORESTAIS 

Dos aspectos hidrolbgicos em florestas artificiais. o consumo de dgua relativamente a florestas naturais ou a 
wtras coberturas vegetais parece ser o mais polémico. A fim de discutir este aspecto. serão abordados os processos 
de evaporação, transpiração. interceptação e regime da dgua do solo, com base em resultados experimentais recentes. 

As plantações florestais apresentam algumas características importantes para a avaliação de seu potencial de 
evapotranspiração: a) suas copas constituem uma superflcie aerodinamicamente rugosa, o que facilita as trocas de 
calor e de vapor d'dgua com a atmosfera; b l  ruperflcie foliar relativamente grande. o que implica em alta taxa de 
interceptação, bem como representa uma superfície transpirante extensa; cl alta resistencia estornatal, o que implica 
em baixa taxa de transpiração, comparativamente. por exemplo. a cenas vegetações de menor porte (JARVIS &STE- 
WART 19781. 

Esta ultima caracteristica. alem disto. pode variar com fatores microclimdticos. STEWART (1981) e RO- 
- -- -~ - - 
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B~h (r(1831, por exemplo, citam que a resistdncia estomatal de muitas espécies florestais aumenta c 7  o aumento , 
do deficit de umidade relativa da atmosfera. 

No conjunto, estas caracterlsticas atuam no sentido de diminuir as perdas por transpiraçãoe a aumentar a 
taxa de interceptação. Estes dois processos, por sua vez, são os principais componentes da evaporação total em um 
povoamento florestal. 

A transpiração 6 influenciada por diversos fatores: clima, espécie, idade da floresta, solo. etc.. e, por esta 
razão, trata-se de um processo mais diflcil de ser completamente elucidado. Para uma dada espécie. a transpirw-o 
depende da chamada resistdncia superficial, que 6 o produto da resistdncia estomatal pelo lndice de hrea foliar 
(ROBERTS st al. 1982). A resistdncia superfjcial, por sua vez. varia ao longo do dia. e de dia para dia ISTEWART 
1981 e WHITEHEAD et al. 1981). Arsim, deve-se esperar diferenças nas taxas de transpiraçtio de diferentes espúcies. 
cem como na taxa de transpiragão de uma dada espécie em função das condições de clima e umidade dispailvel no 
sdo (RUTTER 1968e LIMA 19831. 

Não obstante estas diferenças especlficas, as medições da transpiração total de um determinado povoamenn- 
to florestal (em condições de campo, portanto). para um dado período. mostram resultados surpreendentemente 
semelhantes entre diferentes espkies de um mesmo g2nero. e mesmo entre g2neros diferentes. ROBERTS 119831, 
por exemplo, cita resultados de vdrios trabalhos realizados em plantaçaes concferas e de folhosas na Europa, cujos 
totais anuais de transpiração são bem semelhantes. Na AustrBlia. comparaçao entre florestas naturais de eucalipto e 
plantações de Pinus radiata tambem mostrou resultados similares de evaporação total (SMITH et al. 1974 e DUNIN 
& MACKAY 1982). Em Piracicaba. estimativas da evapotranspiração em povoamentos detinus caribaea @-de Euca- 
lyptussaligmde mesma idade tambem fqram iddnticasILIMA 1976;LIMA & FREIRE 1976eLIMA & REICHARDT 
19771. J6 em 1972, Aussenac. citado por ROBERTS (19831, tambem encontrava resultados semelhantes naevapo- , 

i transpiração (transpiração mais interceptação) em quatro plantações de diferentes espécies, na França, concluindo 
que. 

As difereyas relativamente pequenas (de evapotranspiração) indicam que em climas temperados e em 
condições de solo semelhantes As do experimento. povoamentos florestais, de idade e estrutura semelhantes, apre. 
sentam valores iguais de evapotranspiração". 

Dependendo de certas condições de clima e de solo, a evapotranspiração total de uma dada floresta pode 
ate mesmo igualar-se a evapotranspiração de graminem (JARVIS & STEWART 19781. E que a resistencia estomatal 
de esdncias florestais e, em geral. maior do que a de gramlneas. o que implica em menor taxa de transpiração nas 
primeiras do que nas segindas. 

AIwns experimentos conduzidos em bacias hidrogrdficas esperimentais, por outro lado, mostram que a 
produção anual de água diminui quando se substitui uma floresta natural por uma floresta implantada (SWANK 
& DOUGLASS 1975). w quando se executa o florestamento de uma Brea de graminem por plantações de eucalipto 
IVAN LILL e t  al. 1980). No primeiro caso, aos treze anos após o reflorestamento com iJlnusstmous,a bacia hidro- 
grafica estava apresentando deflúvio anual em cerca de 200 mm menor do que o que ocorreria ,com a cobertura fie 
resta1 original. No caso do reflorestamento com tmtyptosyranois, na Africa. a bacia apresentou r e c h ~ o  no defl0- 
vio anual de aproximadamente 340 mm, decorridos cinco anos do plantio. 

Resultados recentes de mediç&s oa interceptação e do balanço de energia em diferentes coberturas vegp 
tais cornegam a tornar mais claro o aparente conflito relatado. A transpiraqo do WborqUe de uin povoamento 
florestal, por ex~emplo, @e ser um fator decisivo que concorre.para- que-os valores da evaporação total de duar 
e'rpffihcom annemn8xasaetranrpirmo'se)am idht icar uêacoiuocom ROBEA'iS et. a1.,!1980), ROBERTS et 
ai. (1982) e ROBERTS (1983). a transpiração de Gaurheria sp, no ruborque de plantações de Pseudotsuga sp pode 
representar ate 70% da transpira60 total da floresm. asrim como a transpiriyáo de Praridium sp (wmambaia), em 
plantaçóer de Pinus sylvestris, pode representar ate 60% da transpiração total da floresta. Desta forma, sts sy>eno 
funciona como um dos mecanismos de compensação ISTEWART 1981). p e l ~  quais a evaporação total de diferenms 
povoamentos tende a se igualar ao longo de um dado periodo. 

O w t r o  grande mecanismo reside no processo de interceptação. Para florestas de estrutura similar. e para 
um mesmo regime de chuva. as perdas por interceptação se equivalem. Por w t r o  lado, num mesmo regime de chuvas, 
florestas de diferentes espécies e estrubira apresentam diferentes perdas por interceptação, e estas podem ser a prin- 
cipal causa da diferença no balanço hldrico. Comparação do balanço hldrico entre bacias hidrogrdficas contendo 
planw&s de Pinus radiata e floresta de eucalipto na Austrdlia, por exemplo, ilustra este aspeao (PILGRIM et 
al. 1982). 

Bacia com Batia com 
Pinos Eucelyptus 

PrecíplT5$bh) a i 1  895 
lnterceptação Imml 163 95 
Evapotranspiração Imml 627 638 
Runoff lmml 72 127 





turas vegetais inclui, evidentemente, a interação entre todas-as fases pelas quais a dgua circula de& a sua chegada à 
bacia via precipitação. 6 bem posslvel que diferentes vegetações possam causar diferentes efeitos à qualidade da Agia 
nos processos de intercepta6 (LIMA & BARBIN 19751, na lixiviaçao de nutrientes das copas pelas chuvas (A lT I -  
WILL 1966 e LIMA 1979). noescoamento superficial (WELLS & JORGENSEN 1979). e mesmo no deflúvio (DICK 
& COOKE 1981). Quando se compara bacia contendo plantação florestal com outra contendo pastagens. B bem 
provhvel que a primeira apresente uma ciclagem mais eficiente de nutrientes e, desta forma, a concentraç%o de nu- 
trientes na @a do deflúvio seja menor, como aconteceu na Nova Zelandia, na comparaçgo entre bacia com Pinus 
radiata e bacia com pastagens (DYCK.e COOKE 1981). Em Agudos. São Paulo, semelhante estudo está sendo desen- 
volvido comparandc-se a qualidade da dgua entre bacia contendo plantação de espécies de pinheiros tropicais e bacia 
submetida a pecuária (LIMA, sld). 

Para a avaliação completa do efeito de plantações florestais sobre a qualidade da dgua, todavia, o fator solo 
deve ser considerado. De fato, a salda de nutrientes da bacia via deflúvio resulta tanto na dinamica ibnica da zona das 
raizes, e portanto influencidvel pela vegétação ,. como da movimentação da solução do solo nas panes mais profundas 

-~ - 
do perfil. Desta forma. a alteração da qualidade da dgua da chuva causada pela vegetação,: atraves da interação can 
as copas, lixiviação de nutrientes das copas e tambkm da camada de "litter" da floresta poderd, na maioria das vezes, 
ser eliminada pelo poder tampão do perfil do solo. Nestas condições. a medição da qualidade da dgua do deflúvio não 
seria suficiente para mostrar alguma influencia da vegetação (CHARLEY 1981 e TALSMA 1981). enquanto que me 
dições realizadas em cada um dos compartimentos citados. do escoamento pelo tronco, da precipitação interna, da 
lixiviação do "litter". e da solução do solo a diferentes profundidades mostram, efetivamente. esta influbncia (CHAR- 
LEY 1981). 

As florestas implantadas deverão continuar sendo formadas a taxas anuais expressivas em muitos paises. 
tanto para atender à crescente demanda de madeira para vdrios usos. incluindo o energbtico. quanto para a recupe 
ração de extensas Breas degradadas. 

Do ponto de vista hidrolbgico. as florestas implantadas não têm, na maioria das situações, causadoefeitos 
adversos aos recupos . - hidricos.~Por efeito de sua estrutura. superflcie foliar e suas caracteristicas de crescimento, as 
diferenças-quantitativas do balanço hidrico em esnidos comparativos entre florestas implantadas e cutros tipos de e 

vegetação têm sido mais em função das diferentes taxas de interceptação das chuvas. O regime de chuvas e as condi- 
ções de solo. principalmente em termos de disponibilidade hidrica. exercem significativa influencia sobre as perdas 
por interceptação, e O consumo total de dgua por uma floresta implantada deve ser considerado neste contexto. Des- 
de que a evaporação da água interceptada.ocorra a taxas mais elevadas do que a transpiraçáo que ocareria em con- 
dições de copa seca, num regime de chuvas que prolongue o período em que as copas das Arvores p e r r n a n m  mo- 
lhadas. a maior perda por interceptagão resultara num maior consumo de dgua. proporciwialmente a uma vegetação 
a j a  taxa de interceptação seja menor. Nestas condições. o fluxo de calor latente na florestachega a ser ate 1.25 ve- 
zes a radiação Irquida, e o consumo de 6gua pode ultrapassar. inclusive. a taxa de evapotranspiração potencial. Em 
condições opostas. isto 6. num regime de chuvas em que haja equivalência entre perlodos de copa molhada e perlm 
dos de copa seca, a evaporação de uma floresta pode inclusive ser igual à de uma cobertura de gamlneas, em função 
do menor valor de condutk ia  estomatal das esências florestais. 

A qualidade da dgua de bacias hidrogrdficas contendo florestas implantadas não tem sido significativamente 
diferente da de bacias contendo floresta natural. Comparativamente A cobertura de gramlneas, ai de culturasagrl- 
colas. a perda de nutrientes pelo deflúvio de bacias com florestas implantadas deve ser normalmente menor, em fun- 
ção da ciclagem mais eficiente dos nutrientes pelo ecarsistema florestal. Não obstante, diferentes erdncias florestais 
podem influenciar diferentemente a qualidade da dgua nas varias fases do ciclo da dgua desde que ela atinge a super- 
flcie superior das copas ate sua salda da bacia via deflúvio. Esta influencia k devida à intergao da dgua da chuva com 
as copas dar drvorus. ao processo de lixiviação de nutrientes das folhas e ramos, à lixiviação de "liner". e à dinamica 

I de nutrientes na zona do sistema radicular do solo. :. 
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em termos absolutos. devido ao fato de as hidrógrafas terem sido geradas atravBs de medidas diárias, permitindo que 
houvesse um lapso de tempo entre a ocorrencia de precipitação e vazão. 

A vazão anual de um curso de água depende, principalmente, dos seguintes fatores: precipitação, caracte- 
risticas geológicas da bacia, topografia e cobertura vegetal. As hidr6grafas dos cursos de água do Paraiso e Palmital 
foram diferentes entre si; conseqüentemente, as duas bacias apresentaram características tamb6m diferentes. 

A cobertura vegetal B fator preponderante na aregularização dos cursos de Agua. A hidrógrafa da Bacia do 
Palmital apresentou uma variação de vazão irregular, em conseqüência. principalmente, da ausência de cobertura 
florestal. 

O padrão da hidrógrafa do curso de hgua do Paraíso (Figura 2). apresentando pouco escoamento super- 
ficial evidencia o papel desempenhado pelas florestas na regularização dos cursos de água. As florestas melhoram a 
porosidade dos solos e, portanto, facilitam a infiltraçâó da 6gua da chuva. O segmento de recessão da hidrógrafa na 
Figura 2 permite inferir que o solo cede água lentamente para o curso de água. Essa água provavelmente originou-se. 
em grande parte, do escoamento subsuperficial, indicando boas condições de infiltração da água da chuva. Na Bacia 
do Palmital. a ascensão da hidrógrafa, além de abrupta, ocorreu em menor espaço de tempo. 

2.4. Qualidade da água 

Existem muitas informações na literatura. mncernentes, à influencia da exploração florestal nas perdas de 
nutrientes de ecossistema. Entretanto. para ecossistemas naturais existem poucos dados sobre a entrada e saída de 
nutrientes (BORMANN & LIKENS 1967). BORMANN et al. (1968) verificaram que o corte raso das florestas tende 
a exaurir os nutrientes do ecossistema. Nesta situação, as perdas de nutrientes ocorrem devido ao bloqueio de um 
comportamento do ecossistema. que B a absorção dos nutrientes pelos vegetais. Conseqüentemente, haverá uma 
diminuição da taxa de transpiração, acúmulo de detritos orgânicos disponíveis para a mineralização imediata e au- 
mento da quantidade de água escoada. Acrescente-se, ainda, a esta perda de nutrientes, a remoção dos produtos da 
floresta pelo homem. 

A composição das águas naturais superficiais é determinada por dois grupos de fatores. O primeiro grupo 
inclui os fatores que agem diretamente na água. como a composição litológica e os organismos aquáticos. O segundo 
grupo compreende os fatores que afetam indiretamente a composição química da água. como o clima e a vegetação 
(VAZHENIN 1972). 

BORMANN e LIKENS (1967) concluiram que a entrada de nutrientes no ecossistema. via atmosfera, se 
faz atravbs da água da chuva, quer pelas substâncias nela dissolvidas, quer pela poeira e outros materiais trazidos 
pelo vento. 

A composiy20 fisicoquímica dos cursos de hgua está relacionada com os parámetros hidrológicos, tais co- 
mo: variações sazonais e diurnas da vazão. padrões sazonais e individuais da pecipitação. 

TAYLOR et al. (1971) compararam duas bacias hidrográficas, uma com uso agrimla e a outra com uso 
florestal. Observaram que a bacia agrícola apresentou perdas de nutrientes superiores à bacia florestada. Explicaram 
que a diferença foi causada pela maior variação no volume do escoamento superficial da bacia agrícola. 

As precipitações ocorridas nas Bacias do Paraiso e Palmital apresentaram, com maior frequgncia, traços 
(<0,10 mg/l) nas concentrações de Ca++. Mg++. Na+ e K+ alem de serem consideradas hcidas (pH entre 4.0 e 5.0). 
O caráter ácido dessas precipitações está ligado à poluição da atmosfera, a qual, geralmente, abrange uma extensa 
área. 

Os solos existentes nas Bacias do Paraiso e Palmital geralmente apresentam baixas saturação de bases e 
capacidade de troca catiônica. São solos ácidos, profundamente intemperizados, que nãoapresentam condições de 
neutralizar os H+ provenientes da precipitação. Admite-se que as árvores na Bacia do Paraíso alteraram a composi- 
ção físicoquímica da precipitação. Apenas como ilustração, uma análise feita no dia 24/05/82 (Tabela 2). portanto 
posterior a realização do experimento (aproximadamente três anos). veio comprovar a hipótese. Observa5e. na 
Tabela 2. que tanto o pH e as concentrações de Ca+, Mg*, Na+, e K+ tiveram os seus valores aumentados após a 
interação da precipitação com a cobertura florestal. Outra particularidade é a comprovação do caráter ácido da pre- 
cipitação (pH = 4.6). 

As árvores protegeram o solo de influências diretas da precipitap-o Acida, não somente devido d alteração 
pelo escoamento pelo tronco e precipitação interna, mas também através da serrapilheira, que possuindo bases tro- 
cáveis pode amenizar o processo de acidificação do solo. A vegetação florestal, atrav6s da reciclagem de bases tro- 
cáveis, assegura o surgimento de forças neutralizantes do processo de acidificação do solo (81. 

Quanto às características físicoquímicas dos cursos de Agua na Bacia do Paraíso, a influência florestal sobre 
o ciclo hidrológico modificou-os quantitativamente e qualitativamente. A floresta protegeu o solo das lixiviações 
dos elementos químicos estudados (Ca++. Mg*, Na+ e K+). O material orginico protegeu o solo dos fenômenos 
de erosão provocados pelas precipitações intensas. A Bacia do Palmital apresentou os cursos de água carregados de 

partículas de solo em suspensão. em que a velocidade e o volume do escoamento superficial foram acelerados pela 
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falta de cobertura florestal e declividade elevada da região. Em termos gerais, podese afirmar que a bacia desprovida 
de cobertura florestal (Palmitall apresentou maior perda de nutrientes (Caf+, Mg*, Na+ e K+1 do que a bacia 
f lorestada (Paraíso). 
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TABELA 1. Valores percentuais médios para a precipitação interna, escoamento pelo tronco e perda por interceptação, em cinco localidades distintas 

Localidade 
Precipitação 
mddia anual Duração do experimento 

Pt Pi Et I 

(%I (%I (%) 
Autores 

(mm) 
(mml 

-- 

Porto Rico 21302 31/07/62 a 16/08/62 135.1 43.9 2.0 54.1 GLEGG. A.8. 

Tanzdnia 

Amazõnia 

Venezuela 

1.338 11 104169 a 27;09/69 839.0 94.3 1.5 4.2 JACKSON, I.J. 

2.000 31 /10/79 a 14/05/81 1.547.1 77.7 0.3 22.0 FRANKEN e j  al. 

3.565 01/09/75 a 31i08/77 7.320.0 87.0 8.0 5.0 JORDAN. C.F. & HEUVELDOP. J. 

Viçosa 
1.341 22/02/81 a 27/12/81 822.9 87.4 0.2 12,4 

(presente trabalho) 

FONTE: CASTRO et alii 141 (19831 



TABELA 2 - Concetltrações de Ca". M ~ " .  K'. Nat (ppm) e pH observadas na agua escoada pelo tronco e precipitação interna, em 24/05/82. 

- . - ~ - 
EIement/ -- ~ Escoamento pelo Tronco Et - 

PT' 

/ INT. O1 07 15 17 30 37 42 47 49 55 Média 
. . - . - -- - - - 

IIH 7.3 6.4 5.7 6.8 6.5 6.8 6.6 6,3 5.9 6.9 6.5 4.6 

Mg' ' Iptiml 2.90 0.97 2.10 2.1 1 1.40 0.73 2.11 0.70 1.40 1.21 1.56 0.02 

K '  Ii>pmI 36.0 9.80 6.2 32.0 1.40 16.0 9.4 66.0 42.0 17.0 23.58 0.40 

Na' Ippml 1 .O0 1 ,O0 0.80 1.30 1 ,O0 3.00 0.60 0.70 0.60 0.70 1 .O7 0.70 
- -- - -. 

PT' = Precipitação em aberto (44.4 mm) 
INT: = Interceptbmetros (vide Quadro 2Al 

Elemento / Precipitação Interna Pi 
- . - -- - - -- PT 

o 1 / p l ~ i ô Y o  - .- - . -- - . 02 - -- 04 05 - 06 Média 

PH 7.10 6.9 6.7 7.2 6.9 6.96 4.6 



TABELA 2A - Espécies arbóreas usadas para medição de escoamento pelo tronco.' 

N? da 
Nome comum Nome cientif ico Família 

Arvore 

Unhadevaca 
Curamadre 
Casca-doce 
Mata-pau 
Cascadoce 
Niquerana 
Trêr-folhas-ver 
Farinha-seca 
Jacaré 
Jequitibá-rosa 

Bauhinia sp. 
Guarea sp. 
Alchornea rp. 
Ficus rnexiae Standley 
Alchornea sp. 
Hieronyma alchorneoides Fr. All. 
Allophyllus sp. 
Cassia sp. 
Piptadenia mrnmunis Benth. 
Cariniana estrellensis (Raddil O. Ktze. 

Leg. Caesalpinioideae 
Meliaceae 
Euphorbiaceae 
Moraceae 
Euphorbiaceae 
Euphorbiaceae 
Sapindaceae 
Leg. Caesalpinioideae 
Leg. Mimoroideae 
Lecythidaceae 

As espbcies foram identificadas no Setor de Dendrologia do Departamento de Engenharia Florestal da Universidade Federal de Viçosa. 



Precipitação em aberto (Pt, mm 

Precipitação em aberto (Pt). mm 

Etmm = - 0.0260 + 0,0032 Pt" 

R2 = 0.78 sy.x = 0.05 

= - 0,0234 + 0,0662 LnPt" 

Pimm = - 1,3820 + 0,921 1 Pt*" 

R2 = 0,99 sy.x = 1.92 

Pi% = 25,8319 + 16,9961 LnPt" 

R2 = 0.81 sy.x = 12.75 

h m  = 1,4151 + 0,0759 Pt" 

R2 = 0.53 sv.x = 1.96 

I% = 74,2188 - 17,0525 LnPt"' 

R2 = 0.81 sy.x = 12.61 

" Significativo ao nivel de 1% de probabilidade 
pelo teste t de Student 

FIGURA 1 - Relações entre escoamento pelo tronco (Etl, precipitacão interna (Pi), perda por interceptação (I1 
e precipitação ema berto (Pt). (Fonte: CASTRO et al. 1983). 



BALANçO.DE ENERGIA EM FLORESTA ARTIFICIAL 
(Pinus elliotrii var. elliottiil 

A.J. Faria. 

S. Hanori" 

J.C. Ommo"' 
O. BYUIO .... 
N.A. Villa Nora*.. 

RESUMO 

Foi realizado a partir do instrumental instalado em torre acima de cultura de Pinus elliotrii, em local de 
latitude 22.28OS. longitude 46.82OW e altitude 605 m. A Cultura foi plantada em 1962 (21 anos), tendo as Ar- 
vores altura média de 17.5 m. Foram utilizados dois dias considerados típicos, sendo um completamente coberto 
(1411 1/82) e outro limpo (1711 1/82). Para o dia ,14, a radiação solar global (somente difusa) foi 220 cal. ~ m - ~ ,  
com alt jdo de 27 cal. ~ m - ~  (12,3%). Para o dia 17, foi, respectivamente, 604 cal. ~ m - ~ ,  67 cal. cm-2 (11.1%). 
A radiafio líquida no dia 14 foi de 148 cal. cm-2 (67.3%). e no dia 17,467 cal. cmP2 (77.3%). Os psicr6metros. 
instalados a 17 e 21 m. mostraram fluxos totais de vapor dágua e calor, para o dia 14. osvalores de 0.178 gr. cmP2 
(71.0%) e 43 cal. cm-2 (29.0%). percéntuais respectivos da radiado liquida, e para o dia 17, respectivamente, 
0.135 gr. cm-2 (17.0%) e 381 cal. cm-2 181.6%). Os anemi>metros. colocados a 17. 21 e 26 m acusaram para 
o dia 14 os valores de 1,15, 1.63 e 1.91 m.s-l e para o dia 17, de 1.63, 2.27 e 2.58 m.s-l. O fluxo de calor no 
rolo foi obtido a partir de très fluximetros, ligados em série e instalados junto A superficie. somente abaixo dos fo- 
líolos deixados cair pela planta, e estes mostraram para o dia 14 o valor de 4 cal. cmP2 (- %), para o periodo diArio, 
e 4 cal. cm-2 1- %), para o período noturno. Para o dia 17 foram respectivamente 14 cal. cm-:! e 8 cal. cn r2 .  

1. INTRODUÇAO 

A necessidade de se conhecer o comportamento de uma cultura florestal em resposta aos estímulos do meio 
6 a cada dia mais importante. Essa importância se reveste no aspecto do conhecimento das trocas entre sistemas 
(cultura florestal) e meio ambiente. Isto devido ao sistema interagir com radiafio solar e fluxos de calor, vapor 
dágua, momenium e C02. A atuação desses parâmetros causa e provoca uma resposta da planta. Essa resposta tem 
sua diversidade associada à intensidade dos parâmetros atuantes. A resposta da planta 6 em termos de absorção e 
reflexão de pwcentuais da energia solar incidente. Essa parcela absorvida irá atuar em seu metabolismo, predispondo 
a planta a interagir com os fluxos de calor. vapor dágua, momentum e CO;. No desenvolver desse mecanismo todo, 
6 que se apóia a eficigncia fotossint6tica. e todo o jogo de potenciais que estimulam e causam o crescimento e d e  
senvolvimento do vegetal. 

2. METODOLOGIA 

O presente trabalho foi realizado em uma floresta artificial dePinuselliofrii, plantada em 1962. tendo por. 
tanto 21 anos. No momento. a altura média das Arvores está em torno de 17.5 m. Esta cultura está localizada no 
município de Moji-Guaçu. com latitude sul de 22,2E0, longitude oeste de 46.82O e altitude de 605 m. 

O instriimental ,utilizado foi colocado em dois locais distintos e relativamente próximos, no interior da flo- 
resta artificial. Os elementos sensíveis, destinados à captação dos impulsos. foram colocados próximos e sobre uma 
torre metálica com 26 m de altura total. Os sob e próximos à torre constaram de tr is (3) fluximetros para detectar 
o fluxo de calor no solo. Estes foram ligados em s6rie e estão colocados bem próximosà superfície, imediatamente 
abaixo dos foliolos deixados cair pela planta. 

fioquisdor Cisntiflco - Inrriruto Floreml, 9. 
Engsnhsiro Flonrral - J q a p d o  

-e. En#O &,.O, LD, p r o f s r ~ ~  Adjunto da Escola Supcr;or da Agricolrun "Luú de Oueiroz" - PiracCaba, S i  - C.Poml9 
"*' Engnhs;m AgrOnomo, Inrtiruro Flomrml, 9. 
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-- 
Os colocados sobre a torre referem-se aos psicròmetros (situam-se nas alturas de 17 e 21 m), os piran6. 

metros. que no caso 50 dois, sendo um destinado a obter a radiação incidente na cultura e outro destinado a receber 
a radiação refletida pela cultura, e se situam na altura de 23 m. Aos 24.5 m está instalado o radiômetro Ilquido. Nas 
alturas de 17. 21 e 26 m estão os anemômetroi 

Os s i ~ i s  coletados pelos elementos sensiveis desses aparelhos d o  enviados ao laboratório. Esse laboratório 
6 uma construção em madeira. próxima da torre i+ 13 m). onde situam-se todos os elementos destinados a ampliar 
e registrar os impulsos recebidos 

Na atual pesquisa, foram utilizados, para analise e confronto, dois dias considerados tipicos. sendo um deles 
11 411 1/82) completamente encoberto, e outro (1711 1/82), relativamente limpo. 

As informaq5es coletadas foram integradas de hora em hora, no caso dos fluximetros e radiômetros. No 
caso dos psicròmetros e anemómetros a informaflo e de valor instantâneo ocorrente a cada hora. 

3 RESULTADOS OBTIDOS 

Os resultados obtidos encontram-se nas tabelas 1 a e b e 2 a e b. As tabelas 1 a e b apresentam va- 
lores de temperatura, pressão parcial de vapor e velocidades do vento para osdias estudados. ou seja. 14 e 17 de no- 
vembro de 1982. 

As tabelas 2 a e b apresentam os valores que compõem os balanços energéticos para osdias 14 e 17de 
novembro de 1982. 

As figuras 1 e 2 mostram a wolu@o dos parâmetros componentes do balanço de energia em nlveis horArios, 
para os dias 14 (figura 1) e 17 (figura 2) de novembro de 1982. 

4. DISCUSSAO 

Para o dia 1411 1/82. dia completamente encoberto, a oçcilação dos parâmetros do balanço de energia tive- 
ram amplitude bastante reduzida. mas foram mais variáveis durante as 24 horas. Houve durante o periodo noturno 
pequenos fluxos de saida e entrada de calor sensivel e latente. Durante o periodo de luz, a oscilação dos parâmetros 
teve ainda pequena amplitude, com fluxo de saida de calor sensivel e com fluxo variável de entrada e salda de 
calor latente. 

Para o dia 1711 1/82 (dia limpo ate as 10 horas e com ciimulos o restante). o período noturno de O a 5 
horas. assim como a partir das 17 horas até  as 24, os fluxos de calor sensivel e latente inexistiram. Condição de sa- 
turação do vapor diigua. No perlodo de luz, a partir das 6 horas. ate as 16. parâmetros envolvidos no balanço de 
energia tiveram amplitudes relativamente elevadas com valores de pico às 12 horas. 

5. CONCLUSAO 

Para o dia 14 de novembro de 1982, o balanco de energia acusou um fluxo de vapor d6gua total diArio dei- 
xando a cultura de Pinus elliottii de 0.1 424 g.cm-2 (1,424 mm). Para esse mesmo dia. o fluxo de entrada na cultura 
P;nus elliottii foi de 0,0680 g.cm-2 (0.68 mm). O fluxo resultante liquido foi ds 0,0744 g .~m-~,  o que equivale a 
uma evapotranrpiração de 0,744 millmetros. 

Para o dia 17 de novembro de 1982. o balanço de energia acusou um fluxo de vapor dágua total diário 
deixando a cultura Pinus ellionii de 0,1779 g.cm-2. Para esse dia Mo houve fluxo de vapor ddgua entrando no 
sistema. Logo. o f l u o  total foi de 0,1779 g.cm-2, o que equivale a uma wapotranspiração de 1,779 milímetros. 
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TABELA l a  - Valores encontrados para o dia 1411 1/82, no interior de floresta artificial de Pinus elliottii 

Presszo parcial do 
Hora Temperatura em OC vapordhgua Velocidade do vento 

atmosferico em em m.s-l 
Bulbo seco Bulbo ilmido mm Hg 

2 1 1 7 2 1 17 2 1 17 17 2 1 26 
m m m m m m m m m 



TABELA 1 b - Valores encontrados para o dia 1711 1182. no interior de floresta artificial de Pinus elliottii 

Pressão parcial do 
Hora Temperatura em OC vaporddgua Velocidade do vento 

atmosferico em em m.s-I 
Bulbo seco Bulbo úmido mm Hg 



TABELA 2a. - Balanço de energia para o dia 14 de novembro de 1982, 

R.S.G. Albedo R.L. F.C. Solo F.C. F.C. F. Masa 
Hora SensCvel Latente Vapor ddgua 

cal. cm-2 cal. cmP2 cal. cm-2 cal. cm-2 cal. cm-2 cal. a - 2  10-3 g. cm-2 



TABELA 2b. - Balanço de energia para o dia 17 de novembro de 1982. 

R.S.G. Albedo R.Liq. F.C. Solo F.C. F.C. F. Massa 
Hora Senslvel Latente Vapor ddgua 

cal. cal. cme2 cel. cm-2 cal. ~ m - ~  cal. cm-2 cal. m7-2 10-3 g. cm-2 
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FIGURA 1 - Evolucão dar parameiror componentes do balanço de energia IRadiaCão Llquida IR), calor laten. 

te de evaporação (E). calor renrlvel 6) e calor no solo (C)] para a dia 14 de novembro de 1982. 
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BALANÇO HiDRICO NO ECOSSISTEMA FLORESTAL E SUA IMPORTANCIA 
CONSERVACIONISTA NA REGIA0 OCIDENTAL DOS ANDES VENEZUELANOS 

Riardo Vilarcel. 

RESUMO 

O presente trabalho consiste na analise de varios estudos realizados na região ocidental dos Andes Vene- 
zuelanos, zona de ocorrencia de Bosque Pluvial Montano Bajo Tropical, segundo a classificação de HOLDRIDGE 
(19781. A importancia desta vegetação, para efeito de Manejo de Bacias Hidrográficas, concentra-se no fato de que 
B caracteristica de zonas montanhosas e, mais precisamente, das partes mais altas das bacias, exercendo uma grande 
influência no wmportamento hidrol6gico de muitos rios do pals. 

A floresta influi no balanço hidrico da região desde a precipitação ate a regularização do regime hidrico 
dos rios; passando pela interceptação (19% da precipitação total anual), infiltração e percolaç8o (37%). evapotranr- 
piração (62%). escoamento superficial (0,95%) e minimizando o impacto da gota de chuva em aproximadamente 
80.7% do total da precipitação no local. Atua wmo fator estabilizador dos solos, que do de textura argilosa. pouw 
profundos e localizados em zonas de relevo acidentado, melhorando suas propriedades flsico-hidrológicas. 

1. INTRODUÇAO 

O estudo e a compreensão da distribuição da água na vegetação. prine~rHimente a florestal, podem gerar 
formas de manejo tecnicamente viáveis, facilitando a tomada de decisões importantes para o uso integrado das bacias 

1 hidrográficas. 
O balanço hidrico em um ecossistema florestal 6 muito importante, pois a água B um fator determinante 

para as propriedades quantitativas e qualitativas da vegetação e da fauna, influjndo tambbm na formação do pr6prio 
solo. 

Em muitas bacias, o balanço hidrico B de vital importância para o homem, devido As diferentes formas de 
uso que este lhe wnfere. 

O presente trabalho versa sobre a distribuição da água na floresta classificada. segundo HOLDRIDGE 
(1978). em "Bosque Pluvial Montano Bajo Tropical". formação frequente nos vales úmidos dos Andes, ocorrendo 
entre as altitudes de 1.600 a 2.600 m.s.n.m.. A importância deste ecossistema reside no fato de ele se localizar em 
zonas montanhosas, precisamente nas partes altas das bacias hidrogrdficas, exercendo uma grande influência no wm- 
portamento hidrológico dos rios da região. 

A região 6 caracterizada por possuir solos com predominância de textura fina, pouco profundo e relevo 
acidentado, o que a torna altamente suweptlvel aos processos erosivos. 

2. MATERIAL E METODOS 

A descrição completa do balanço hidrico em ecossistemas florestais localizados nos trópicos tem sido pouco 
estudada. Os estudos não apresentam metodologias padronizadas, tornando dificil comparações w m  outras regides, 
mesmo que apresentem características climáticas parecidas. Algumas dificuldades encontradas são: alto custo dos 
equipamentos. longo periodo de coleta dos dados submetendo os aparelhos as intempbries. falta de local seguro para 
instalar os aparelhos, grande diversidade climdtica entre regiões e ate um certo desinteresse das autoridadescompe- 
tentes em estimular estes estudos. 

I Neste trabalho, foram utilizados os dados disponíveis de pesquisas j& realizadas na Estação Experimental 
de San EUS-io. da Universidade de Los Andes, bem como observações registradas na mesma area. 

A precipitação predominante B do tipo orográfica, com uma media anual de 1.576 mm. sendo fevereiro e 
março os meses mais secos, e maio e setembro. os mais chuvosos. Contudo. a diferença não B muito grande; prati- 
camente, chove durante todos os meses do ano. STEINHARDT e FASSBENDER (1979) registraram, no periodo 
de um ano de estudos. 21 eventos maiores de 5 mm. sendo que os valores extremos foram 34.7 e 39.8 rnm por dia. 
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A precipitação dentro da floresta foi medida airavés de 30 pluviómetros distribuídos em três linhas distan- 
ciadas de 5 m entre si. O escoamento pelo tronco foi observado pelos autores com auxílio de canaletas de borracha, 
colocadasnasárvorescom DAP superior a 10 cm em quatro parcelas de 100 m l .  A interceptafio foi calculada pela 
diferença entre a chuva a campo aberto e a precipitação dentro da floresta. 

O escoamento superficial foi registrado em seis sub-parcelas de 10ml  por GRIMM e FASSBENDER I1981 ). 

Foram realizadas medições adicionais, visando determinar a capacidade de infiltração da água no solo. com auxilio 
de infiltrbmetros de cilindro. O conteiido de dgua no rolo foi estimado atraves de observações da drenagem interna 
no perfil do solo e medido com auxilio de tensibmetros colocados em três profundidades distintas por GRIMM e 
FASSBENDER (19811. 

A evapotranrpiração dentro da floresta foi calculada por GRIMM e FASSBENDER I1981 1, utilizando uma 
balança de registro semanal contínuo e. a campo aberto, através das fórmulas de thornwaite, turc e em função da 
radiação líquida. 

A dgua no rolo foi calculada indiretamente pela diferença entre a que ingressou no solo mineral e a absor. 
vida pela floresta (armazenada no solo + transpiração). 

Foram feitas observações das características físicas dos solos de areas com diferentes usos na mesma região 
(principalmente floresta e pastagens), visando uma comparação w m  a finalidade de evidenciar a importimia conser- 
vacionista deste ecossistema estudado. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estudo da floresta sob o enfoque de sua participação no ciclo hidrol6gico 6 de grande importância, pois 
ela participa na condensação da chuva, evaporação e regularização do regime hidrológico dõs rios. 

Os dados coletados por GRIMM e FASSBENDER (1981) podem ser expressos em função do total de chuva 
precipitada sobre a estação, contribuindo para evidenciar a magnitude da importância hidrológica e conservacionista 
da floresta dentro da bacia hidrogrdfica. Da precipitação total anual, 19% ficou retido na cobertura florestal (inter- 
ceptação): aproximadamente 0.7% escorreu pelo tronco e 80% precipitou sobre o solo florestal. Sendo que, parte 
desta dgua fica retida no folhedo, parte infiltra (37%) e parte (0.95%) escoa superficialmente (Figura 1). 

Estes dados apresentaram alta correlação com a chuva medida a campo aberto, porem, nos períodos de 
chuvas mais intensas, o comportamento não foi o mesmo. Para efeito deste estudo. estes valores foram tidos como 

médios, portanto, representativos da floresta estudada. podendo ser estendido para toda a região com esta cobertura 
florestal e mesmas características climáticas. 

Os valores obtidos do escoamento superficial ratificam as características da floresta. de melhorar as pro- 
priedades fi'sico-hidrológicas dos rolos. VALCARCEL & FRANCO (1981) registraram com infiltrbmetro de cilin- 
dro os seguintes valores medios de infiltração: 111 cmlh. 75 cmlh e 68 cmlh em trés zonas com desenvolvimento 
estrutural e declividade distintas dentro da mesma drea de estudo. confirmando a alta taxa de infiltração da água no 
rolo e a pouca oportunidade para que a 6gua escoe superficialmente. Os valores baixos do escoamento pelo tronco 
coincidem com os estudos de ZAMBRANA (1975) e NANOKARAN (1975). São justifigdos pela grande ocorrgn. 
cia de epifitas. musgos e brom6lias. que crescem nos galhos, retendo quantidade significativa de água. 

A dgua que infiltra no rolo pode ser transpirada. evaporada. escoada e pode tambem percolar, abastecendo 
o fluxo bdsico, que fornecer2 dgua para os rios da região. 

A eliminação da cobertura florestal de uma bacia hidrografica pode aumentar a vazão momentânea dos 
rios, pois analisado sob o ponto de vista de economia d'dgua. esta diminui as perdas por evapotranspiraco e infil- 
tração do sistema. Porem, uma mudança nas caracteristicas fisionómicas da vegetação deverá causar uma modifica- 

4. CONCLUSOES 

A floresta 6 um componente de grande importancia no balanço hidrico das bacias hidrogrdficas. podendo 
auxiliar na conservaçâo dos solos, abastecimento e estabilização do ciclo hidrológico. 

O folhedo e as raizes propiciam condições ecológicas para o estabelecimento de fauna, que atua no deren. 
volvimento estrutural do solo. facilitando a infiltração, diminuindo o escoamento superficial e estabilizando os 
solos da bacia hidrografica. 

Nas áreas localizadas em elevações onde predominam chuvas orogrdficas, as florestas podem funcionar 
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como wndensadores de umidade, atrav.45 da interceptação vertical. aumentando a quantidade de água disponível. 
Os rolos onde se encontram estas florestas sáo pouco profundos e possuem uma capa superficial bem estru- 

turada. O relevo B acidentado facilitando o movimento subsuperficial e o fluxo bdsiw, diminuindo as perdas por 
percolação. 

DE VERGNETTE, 8. et alii. Consewación de suelos en regiones tropicales: Africa y Madagarcar. Merida, CIDIAT, 
1977. 120p. 

FERNANDEZ DE LA PAZ, N. Medición de perdidas por intercepción bajo dos tipos de cobertura. Trabalho espe- 
cial apresentado ao Centro de Postgrado Forestal da Facultad de Ciencias Forestales-ULA, MBrida, 1981. 54p. 

GRIMM U. & FASSBENDER. H.W. Ciclos biogeoquimicos en un ecossistema forestal de 10s Andes occidentales de 
Venezuela III. Ciclo hidrol6gico y translocaci6n de elementos químims m n  el agua. Turrialba, 31:89:99, 
1981. 

HERNANDEZ, E. Nuestras aguar. Merida, ULA . Escuela de Ing. Forestal, 1977. 21p. Apostila. 

LIZASO, J.I. Erosión laminar bajo diferentes coberturas y pendientes en un Palehumult de Ias cuencas altas de1 
Programa Guanare-Masparo: testes para mestrado en suelos. Mérida. CIDIAT. 1980. 149p. 

MOJICA. I.H. Mejoramiento y mantenimiento de cuencas hidrográficas. Costa Rica. CATIE, 1975. 29p. 

PERRIN. P. Los factores de1 escurrimiento. IV: La vegetacibn. Mérida, Escuela de Geografia - ULA. 1965. 16p. 

REYES, Z.H. A floresta e o manejo de bacias hidrográficas. Seminário apresentado na ESALQ-USP. Piracicaba. 
1970. 26p. 

SANT'ANA. P. Influincia da cobertura florestal na qualidade da agua em duas bacias hidrográficas na Região de 
Viçosa. Piracicaba. ESALQ-USP. 1980. 107p. Tese Mestrado. 

SATTERLUND, D. Wildland wtershed management. New York, J. Wiley. 1972. 370p 

SUAREZ DE CASTRO. F. Consewación de 10s suelos. Costa Rica, IICA. 1980. 315p 

STEINHARDT. U. & FASSBENDER. H.W. Caracteristicas y composici6n quimica de Ias Iluvias de 10s Andes 
Occidentales de Venezuela. Turrialba, 29:175-82. 1977. 

VALCARCEL. R. & FRANCO. W. Estudio preliminar de Ia influencia de1 desarrollo estructural en un suelo arcillorol 
franco arcilloro sobre Ia tasa de infiltración. Trabalho especial apresentado ao Centro de Postgrado de Ia 
Facultad de Ciencias Forestales. MBrida, ULA. 1981. 64p. 

VALCARCEL, R. & FRANCO. W. Classificación y mapeo de sitios en Ia Estacion Experimental San Eusebio pesada 
en critérios físicos hidrológicos de1 suelo. Mérida, ULA - Centro de Postgrado de Ia Facultad de Ciencias 
Forestales, 1982. 122p. Tese Mestrado. 





SISTEMA DE MONITORAMENTO ECOLOGICO 
DE BACIAS HIDROGRAFICAS 
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RESUMO 

O presente trabalho tem por finalidade apresentar uma metodologia desenvolvida para avaliar mntlnua e 
permanentemente as alterações ocorridas em uma bacia hidrogrdfica, atravbs de parimetros ecológicos mensurdveis, 
ou possiveis de serem estimados. 

O sistema utiliza mapas de parcelas prbdeterminadas, onde rão inseridos os valores dos criterios ecológicos 
expressos por números ou símbolos. A finalidade principal dos mapas 6 possibilitar uma rdpida viwalização da si. 
tuavão atual da parcela. Esses mapas podem ser feitos em dois nlveis de detalhamento ecológico: a)  mapa de r i xo  
ecológico. contendo os graus de perigo e. b) mapa da deficibncia ecológica, demonstrando o desequilíbrio atual. 

O sistema pode ser automatizado atraves da alimentação periódica do computador com os dados ecoló. 
gicos levantados. Os resultados processados Go comparados com os limites prb.fixados de alarme ecológico armaze- 
nados na mem6ria do computador. resultando, dai, a detecção imediata de qualquer desequilfbrio ecolbgico no am- 
biente. 

É fato notório a existència de uma relação inversa entre o aumento da densidade demográfica e a conser- 
.ircão do ámbiente. Infelizmente, nos paires subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimento, a degradação do am. 
biente M o  6 consequencia apenas da pressão demográfica sobre a natureza mas, principaimente,aevioo ao mau uso 
dos recursos arnbientais. 

Sabe-se, por experièncias adquiridas pelos paires desenvolvidos. que a tolersncia ambiente versus ocupação 
fisica pode chegar a níveis bastante elevados, desde que os recursos ambientais sejam adequadamente manejados. 
Atualmente, considera.se desejdvel uma relação rnbdia de 1 para 3. quando se fala do espaço físico~destinado ao equi. 
líbrio ambiental (florestas) em contra-partida a ocupação superficial pelo elemento humano (zonas urbanas e Areas 
agropastoris). 

As regiões Sul e Sudeste do Brasil já ultrapassaram esse limite desejivel M muitas dbcadas, razao pela qual 
nd um enorme dispéndio de recursos governamentais no sentido de se tentar conter as consequ~ncias desastrosasdo 
mau uso dos recursos ambientais. 

Na tentativa de procurar as causas e combater as consequèncias da degradação ambiental. pesquisas t€m 
sido realizadas no sentido de desenvolver metodologias de monitoramento ecológico para acompanhar a evolução 
das características do ambiente. assim como conhecer o seu comportamento orgânico ao longo de bacias hidro, 
grdf icas. 

2. ESTRUTURA DO SISTEMA PROPOSTO 

O sistema de monitoramento ecológico de uma bacia hidrográfica ora proposto se compõe de quatro m6du- 
10s Msicor, a saber: a) determinação do grau de risco ecológico; b) definição da importância ecológica; c) avaliação 
dos dados ecológicos; d) estabelecimento da deficiència ecológica. - ' Li,"" 
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2.1. Determinação do  grau de risco ecológico. 

Para se determinar o grau de risco ecológico f o i  desenvolvida uma escala de cinco niveis, cada qual com seu 
respectivo valor numerico: 

S i tua60 Grau de r i x o  

Valor ecológico excepcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  O 
Equil íbr io ecológico estável. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 
SituaçZo ecolbgica indiferente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 
Equil ibr io ecológico instavel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Perigo ecológico real 4 

2.2. Definição da importância ecológica. 

Foram definidas dez classes de importdncia ecológica, com os respectivos peros numericos, para classificar 
os diversos componentes do  ambiente de uma bacia hidrográfica. As classes, com os pesos, são as seguintes: 

Importância ecológica 

Baixa importância ecológica 

Peso numerico 

. . . . . . . . . . .  1 

Excepcional importância ecológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10 

2.3. Avaliaç50 dos dados ecológicos 

Todos os componentes ecológicos que formam o ambiente de uma bacia hidrogrdfica devem ser avaliados 
de acordo com sua importância ecologica e com o grau de  risco ecológico que apresentam no momento. 

Em uma análise inicial, os componentes mais importantes e passíveis de uma avaliação numbrica d o :  vege- 
tação, topografia, solo e qualidade da agua. 

Grau de risco 

O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Floresta virgem 
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Floresta densa 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Floresta denra em exploração 

Floresta secundária 
Reflorestamento 

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Capoeira 
Agricultura racional 

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Agricultura nbmade 
Locais com calamidades fitopatológicas. 

2.3.2. Topografia 

O criterio para a avaliaçáo da topografia seria a inclinacão. Considerando.se que mesmo uma topografia 
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,% plana en6 sujeita A erosão, dependendo de outros fatores, sugere-se que o grau zero seja inexistente para esse com. 
ponente. A sugestão pare avaliaflo da topografia seria: 

Grau de risco Inclinação 

O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Inexistente 
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  O0 a 50 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  fio a 15O 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  16O a 450 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  > 450 

A importancia ecológica da topografia, apesar de alta, acredita.se ser menor que a da vegetação, sugerindo- 
se. portanto. para esse componente. um peso ecológico igual a 6 (seis). 

2.3.3. Solo 

O criterio para avaliação desse parâmetro seria o t ipo de solo. Um exemplo dessa avaliação seria o swiinte: 

Grau de r i s o  Tipo de solo 

. . . . . . . . .  Afloramento de rochas eruptivas básicas (Tipo A).  

. . . . . . . . .  Latossol roxo eutrofico com A moderado, textura 
argilosa. fase floresta tropical perenifólia e relevo 
suave ondulado ITipo LR); solos orgânicos (Tipo 
OR); solos hidrorn6rficos gleysados indiscriminados. 
fase floresta tropical perenifólia de varzea. relevo 
plano (Tipo Hy). 
Latossol vermelho escuro eutrbfico com A mode- 
rado, textura argilosa, fase floresta tropical subpere. 
nif6lia. relevo suavemente ondulado (Tipo LVE). 

. Terra roxa estruturada eutrófica com A moderado, 
textura argilosa. fare floresta tropical perenifólia, 
relevo ondulado (Tipo TRE); Podz6lico vermelho 
amarelo equivalente eutrbfico abruptivo com A mo- 
derado, textura media argilosa. fase floresta tropical 
subperenif6lia. relevo suavemente ondulado ITipo 
PVA); Areias quartzosas distr6ficas e solos aluviais 
Tipo AQ). 
Associa~áo de terra roxa estruturada eutrófica fase 
rasa com A moderado. textura argilosa, fase floresta 
tropical ou subtropical subperenifólia. relevo forte- 
mente ondulado e montanhoso, substrato de rochas 
eruptivas bhsicas ITipo TRE + Li). 

A iniportancia ecológica do tipo de solo 6 considerada baixa, sendo por isto atribuído um peso ecol6gico 
igudl a 2 !doisi. 

2 .34 .  Qualidade da agua. 

Varios fatores influem na qualidade da água. que é um dos componentes fundamentais na composição do 
ambiente das bacias hidrográficas. Pela sua importãncia, a qualidade da água deve ser analisada segundo 6 s  seguintes 
parametros físico-químicos; bacteriolOgicos; hidrobiologicos; penicidas e sedimentometria. 

As tabelas 1. 2, 3. 4 e 5 mostram sugestões de avaliação desses parâmetros, segundo o grau de risco e o res- 
pectivo peso ecológico. 



TABELA 1 - Avaliago dos pararnetros f(sicoqulmims da hgua, com os respectivos graus de risco ecoi6gim e 
pesn eml6gim. 

G R A U S  

PARAMETROS P~SUI 

o 1 2 3 4 

Turbidez NTU 6 1  >I e <5 >5 r <50 >50 e < 1 ~  > l W  5 
Cor Pt Qs >5 e Q 2 0  >20 o á 1 W  Z l W  2 

Durem CaCO, < l W  >i00 e Q500 >MO 

Cdlcio Ce á 7 5  >75 e a 0 0  >200 

MagnBrio Mo a >50 e <I50 >1m 

Alelinidade " >J, - 2 2 0  e<% - -30 

FOlf9tO 10181 P QO.1W 
N. Nitrato N 6 1 0  - - - > l O  

N.Ni t r i t0  N <i ,O - - - >*.O 

0.0. 0 2  >7.7 <7,7 e >62 <6.2 a >4,5 <4.5 a 24.0 <4,0 
Cloretor CI e 5 0  ,>250 e a t m  >MX) 

OB015 02  a.0 - >5,0 8 < i0  - >I0 

Fluormor F 6 1 2  >i,z e 6 i . 4 -  >1,4 e <1,5 - >1.5 

Cianetm Cn N.D. >N.D. s a , W 5  >0.005 r a . 0 1  >.O1 e a . 2 0  m . 2 0  

sulfatos S04  Q250 >253 e 6 5 0 0  >500 

Ferro Fa a 9 5  >.O5 e a . 3  M . 3  e ã1.0 - >i,O 

Manganb Mn Q,Ol >o.Ol r Q . 0 5  3 . 0 6  8 a . 5  3 . 5  - 
Zinco Zn Q.03 %,O3 r 61.00 >1.00 m á 5 . 0  - >5.0 

Cobre Cu a . 0 0 5  3 . 0 0 5  r &,o1 %.O1 e G1.0 - >!.o 
C r o m  VI  Cr N.D. >N.D. <0,01 B . 0 1  e a . 0 5  - >.O5 

Chumbo Pb N.O. >N.D. r Q . 0 1  m . 0 1  r a . 0 3  >0,03r a . 1  h . 1  

Mercúrio Hg N.D. >N.D. 0 a . 2  3 . 2  e a . 0  - >2,0 
Temperatura OC 

08s.: Os valor* são dador em mglf ; com e x m o  do MercOrio que d dado em u g l f  : 

" caco) 

TABELA 2 - Avaliação dos parametros bacteriol6gicos da dgua, com os respectivos graus de r i m  ecol6gim e 
peso ecol6gico. 

GRAUS 
Parlmetros PBIO 

o 1 2 3 4 

Coliformer 

feuiir < 10 > l O a  < lw >lOOe < l ~  > l O W a  <4MW) > 4 0 W  9 

N M.P. 1 W  ml 



-r*o 
TABELA 3 - Avaliaçáo dos parámetros hidrobiol6gicor da Agua (fitoplancton) com w reípcetivos graus de 

risco ecol6gico e peso ecol6gico. 

GRAUS 
Parametros Pew 

o 1 2 3 4 

TABELA 4 - Avaliago da contaminago da dgua por pesticidas. com os respectivos graus de risco ecol6gico e 
peso ecol6gico. 

BHC NS.  

DDT N.D. 

LINDANE N.D. 

CHLORDANE N.D. 

ALDRIN N.D. 

DDE N.S. 

ENDRIN N.D. 

DIELDRIN N.O. 

TDE N.S. 

HEPTACHLOR N.D. 

ENDOSULFAN N.S. 

METHOXICHOLOR N.D. 

TOXAPHENE N.D. 

MIREX N.S. 

NS.  

N.D. 

N.D. 

N.D. 

N.D. 

N.S. 

N.D. 

N.O. 

N.S. 

N.D. 

N.S. 

N.D. 

N.D. 

N.S. 

NS.  

Q 0.003 
Q 0.01 
g 0.01 
g 0.001 

Q 0.003 

Q 0.003 
< 0.002 
< 0.003 
Q 0,001 
Q 0,003 

á 0.03 

< 0.005 
< 0,001 

N.S. 

> 0,003 e Q Tfl 
> 0.01 r <TR 

>O,oi e ~ T R  

>o.wi e Q T R  

> 0.003 r Q TR 

> 0.002 r d TH 

> 0.003 e < TR 

> 0,003 O Q TR 

>0,001 e Q T R  

> 0,003 e d TR 

> 0.03 r Q TR 

> o . w 5 e  GTR 
>O.W1 e G T R  

N.S. 

> 0.4 
> 5.0 
> 0.4 
> 0.3 
> 0.1 
> 0.02 
> 0.1 

> 20.0 
> 0.01 
> 0.50 
> 100 
> 0.5 
> 10.0 

TABELA 5 - AvaliaGo dos niveis de sedimentometria na dgua, com os respectivos graus de risco ecol6giui e 
peso ecológico. 

GRAUS 
Pardrnelroi " Peso 

2:4. Estabelecimento da deficiència ecol6gica. 

A deficiencia ecológica b calculada atravbs do produto do grau de risco ecológico pelo peso da importincig 
ecológica. 

Considerando.se as  escalas estabelecidas para medir o grau de risco ecológico e a importincia ecológica, 4 
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outros, como. no caso de parámetros flsicoqulmicos e hidrobiolbgicos das dguas, dependendo dos usos praew 
didor (para abastecimento doméstico. industrial. para irrigação, para geraflo hidrelétrica, w para dilui$& de 
dejaos, etc.), estes seria respectivamente menos rlgidos. 

7. A freqiibmia das amostragens e o nlvel de precisão regerao a intensidade do monitoramento. Dependendo dos 
interesses em jogo, os primeiros mapas de inventário rervirSo por longo periodo, pois Mo  M necessidade de 
refazê-los enquanto náo se constatar alterams - para melhor ou para pior - nos macroelementos do eu>ssií 
tema. Setores probledticos. entretanto, rerSo atendidos com a freqidmia necessária. tanto para avaliar os 
resultados de medidas adotadas, como para medir o avanço dos problemas ambientair. 

8. Finalmente, a forma grdfica de demonstrar os resultados dave explorar todos os recursos disponíveis, sendo 
mais simples os quadriculados e milimetrados como os indicados no trabalho. Outros meios incluem ostrav- 
dos com linhas sinuosas que contornam a drea considerada, onde podem ser empregados sombreamentos mo- 
rmcromdticos, cores diferentes ou, ainda melhor, matizes de diferentes tonalidadesde poucas cores. O empre 
gn destes orocessos. ahuns sofisticados. não podem perder de vista o cardter dinâmico QW o processo subten- 
de, já que as preferimias geralmente recaem sobre processos que apresentem tamo arpcto v i u 1  nrsanto, 
como um custo de elaborafio compatível com os meios disponíveis. 



AVALIAÇAO DO BENEFÍCIO INDIRETO DE PROTEÇAO FLORESTAL A PQTAIIILIDADE 
NATURAL DAS AGUAS CAPTADAS PARA ABASTECIMENTO DA 

REGIA0 METROPOLITANA DE CURITIBA, COM BASE NOS PRODUTOS OUIMICOS 
UTILIZADOS NO TRATAMENTO CONVEPJCIONAL. 

Nirakio Edwrdo Rizzi.. 

RESUMO 

O tratamento wnvencional das dguas. objetivando o abastecimento público, 6. em grande pane. condicio- 
nado pela turbidez das aguar Dessa forma. analisando-se apenas esse fator. o presente trabalho analisa o benefí- 
cio florestal de protecão concernente d economia dos produtos quimicos sulfato de aluminio, cal hidratada e cloro 
liquido, utilizados no tratamento convencional das Aguar 

1. INTRODUÇAO 

Alem da madeira. que e um beneficio direto da florestal. existem outros benefícios chamados indiretos. 
Estes são conhecidos na economia fb ienal  como lnflu6ncias Floresrais, estando em estreita interaçêo com o meio 
ambiente. 

Essas inferincias. como por exemplo, p r o t N o  i fauna, conservação do solo, regularizaq50 e protqão dos 
mananciais hídrims, controle dos ventos. absorção de ruidos ou substancias poluentes no ar, aprwntarn-rs de eleva. 
da importãncia para a sociedade. 

A avaliação desses benefícios indiretos 6 de dif lci l  realizaçho, ainda mais quando sequer quantificá-10s mo- 
netariamente. A dificuldade de quantificaçho monetária torna-se extrema quando se refere a s  influências prico- 
fisiológicas do homem. função essa devido d existência de florestas ambientais. parques, reservas ecológicas ou flo- 
resta de viwalizaçêo. 

Quando se pode medir os danos fisicamente, 4 de uso relativamente comum. em países dssenvolvidos. que 
essa avaliação seja feita em funçho dos prejuízos ou danos que ocorrem, no caso da retirada da f lorem de prot*. 

A colocação do desenvolvimento w m o  um processo exclusivamente econôrniw torna incomiliavel a cuno 
prazo o aspecto p r o t e o  e rendimento econômico. No entanto. em estudos posteriores me-se camprovar que o 
uso racional dos recursos naturais ró vem contribuir para uma maior eficiência do aproveitamento soriômico do 
pais. 

No Brasil. poum se tem feito sobre a avaliação dos benefícios sociais proporcionados pela floresta. Casos 
de preocupação quanto ao valor social da floresta Go assumidos por ec6iogos ou sociedades de combate ao aprovei- 
tamento predatbrio dos recursos naturais. mas nem sempre tal atitude alcança os limites desejáveis & erzbrecimen- 
tos. em conseqüincia da falta de abordagem científica comprovada. 

Acrescente-se, ainda. que a visão imediatista do rendimento ecom3mico adotado no pais requer que se use 
uma linguagem econômica - inwerente para o perfeito desenvolvimento da humanidade - semelhante na pe rwd io  
dos planejadores exclusivamente tknicos do desenvolvimento do pais. 

Dentro desse prima. qualquer estudo de avaliação dos beneficios indiretos. akm de servir de base cientl. 
fica para melhor definir a utilização dos recursos naturais existentes. poder2 contribuir, tamMm, w ra  um melhor 
desenvolvimento dos povos. 

Baseando-se na influplncia que tem a floresta de prote@o d potabilidade natural das Aguar naturais e dada a 
importdncia que a dgua desempenha para o homem, o trabalho científico proposto ser6 quantificar monetariamente 
essa f u w - o - p r o t e .  ou seja: 

Avaliar o beneficio florestal de protw-o dos mananciais hidricos, quanto a potsbilidads. nas nasentes do 
rio Iguaçu. onde se faz a captaEd.0 das 6guas superficiais, tendo em vista o abastecimento de água poóvel para a 
populaEd.0 da região metropolitana de Curitiba. Tal avaliaçho se prender6 aos consumos adicionais de produtos quí- 
micos básicos no tratamento comencional de purificagão das dguas. 



2. AVALIAÇAO DO BENEFICIO INDIRETO D E  PROTEÇAO A POTABILIDADE NATURAL 
DAS AGUAS, COM BASE NO CONSUMO ADICIONAL DE PRODUTOS QUIMICOS 

2.1. Tratamento convencional das Aguar 

O tratamento convencional de purificaçdo das dguas consiste na captacdo, floculaçáo e decanta* (sulfato 
de alumínio), filtração abrandamento ou c o r r e 0  (cal hidratada), desinfecção (cloro Ilquidol a profilaxia Ou fluore. 
tação (fluosilicato de Iódiol (Figura 01 ). 

2.1 .l. Sedimentação (floculação, coagulação e decantação). 

A sedimentarn 6 o processo pelo qual se verifica a deposição de panlculas granulares e material floculan. 
te. Nos processos de tratamento da Agua, a floculaçdo 6 induzida pela adição de coagulante ( A W A  1964 e AZE- 
VEDO 1966). 

A função do coagulante 6 transformar as impurezas que se encontram em suspendes finas Ibactkrias. sil- 
ter, argilas, algas . . . turbidezl em estado coloidal ou em roluçdo. em partículas que sejam remmivsir por redimenta- 
ção e filtrago. 

O magulante usado 6 o sulfato de aluminio. A dosagem desse produto e diretamente proporcional ao teor 
de turbidez Isedimentosl das Aguas. 

2.1.2. Filtração 
E o processo pelo qual a materia em suspendo 6 separada da água, atraves de substâncias pororas, isto 6, 

uso de filtros. Um filtro pode ser mnsiderado como um decantador de Agua aumentado. 

2.1.3. Abrandamento 

O processo de abrandamento das dguas (adição da cal hidratadal tem a finalidade de remover a acidez das 
dguas. devido d adição do sulfato de alumínio. elevando o pH das Aguas tratadas para ? 8.5, evitando a ocorrgncia 
do C02 livre que. alem de ser tbxico, provoca incrustações nas canalizações, dando gosto agradável As Aguar 

2.1.4. Desinfecção 

A desinfecção das Aguas filtradas feita pela adiçáo do cloro Ilquido objetiva a destruiSáo de bacterias ent6- 
ricas vegetativas, bacterias que formam poros. protozodrios, vermes. virus e algas que provocam toxidez. gosto, 
odor e sabor desayradável As dguas. 

A dosagem do cloro caracteriza a polui60 urbana dos mananciais. 

2.1.5. Profilaxia 

A aplicafáo do fluor nas águas de abastecimento tem a função de evitar a ocorrência de cdries ou md forma- 
ção dor dentes e ossos na popula@o abastecida com água tratada. 

É usado nas estações de tratamento o fenosilicato de sbdio. Como 6 apenas uma medida profildtica, a pro- 
te@o florestal não exerce influãncia. 

2.2. Floresta de proteção A potabilidade natural das dguas 

Como 6 entendido. a turbidez das dguas determina a dosagem de sulfato de alumínio. ou seja, quanto maior 
a turbidez. maior 6 a dosagem de sulfato necessária para a completa sedimentação das partículas em suspenráo. 

A floresta intercepta a chuva, evita a ação desestruturalizadora das gotas. propicia condiçõss ótimas de in- 
filtração. reduz o escoamento superficial evitando o ferujmeno da erosão. que tem como efeito a redimentaflo das 
dguas, isto 4. reduz ao mínimo o teor de turbidez. 
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A floresta nativa b. entretanto. o tipo de vegetaç80 que menores teores de turbidez permite ms rios que 
atravessam. Considerando, por exemplo, os dados de eroso fornecidos por JORGE'. citado por BRANCO & RO. 
CHA 119671. que determinaram a perda m6dia anual de rolo na região de solos arenosos, roxos e massap&salmour~o 
no Estado de São Paulo, referente a 15 a m s  de observaçdes para os tipos de vegetação. como Mata original. 4 Wha; 
Pastagens. 400 kglha e cultura de algodxo, 16.600 kglha. pode-se colocar o seguinte exemplo ilustratwo: 

Considerando um reservatbrio de dgw de 10.000 m3 de Aguar captadas dos rios que atravessam uma drea & 
30 ha de floresta nativa. pastagens ou cultura de algodZo, deduz-se que: se 5ü% das partículas erodidas rdo do f i l- 
trdveis e produzem turbidez, o reservatbrio que capta dgua do rio que atravessa a mata nativa apresenta dgias com 
6 ppm de turbidez. As Bguas do reservatório da drea de pastagens. 600 ppm. e dguas provindas da drea de cultura de 
algodáo, 39.900 ppm. 

Pelas condições de funcionamento das estações de tratamento de Curitiba,PR Ivazão. efluente de dgua 
tratada. tempo de decantação). a dosagem média determinada por jarteste COSSMAN de sulfato de aluminio m i a  
10 ppm para dguas provindas da floresta, e acima de 42 ppm. em aguar de pastagens. Para as dguas provindas da 
drea de cultura de algodão. a dosagem necessária ultrapassa d condição normal de funcionamento da estafio. ou 
seja. as condiçaes normais não satisfazem as exigidas pelas dguas. 

Por outro lado. a floresta de proteçdo reduzindo as particular em suspendo nas Bguas propicia condições 
ótimas de luz para o processo fotossintetizante das algas produtoras de oxigenio. Homogeiniza também as terrpe- 
raturas das dguas evitando variaçóes bruscas, que provocam a morte da flora e fauna natural de purifica@o. 

Proporciona conditdes de isolamento das dguas com microorganimos patogenicos, devido A poluição urba- 
na. que trazem problemas sanitarios e consumo adicional de cloro liquido. Além disso, protege as dguas de açdo de 
fertilizantes que provocam a eutrofia das dgws e conseqüente necessidade de precloração. 

A p r o t d o  dos mananciais hídricos, portanto. mantem o consumo inicial de produtor químicos axigido 
pelas Aguar em seu estado natural. 

2.3. Origem dos dados de consumos de produtos quimicos 

Os consumos de produtos quimicos utilizados nesse trabalho provieram das duas estações de tratamento 
de Curitiba 1E.T.A. Tarumã e E.T.A. Iguaçu) e referem-se ao periodo de 1965-1980 para a E.T.A. Tarumã e 1970- 
1980 para a E.T.A. Iguacu (Tabela 1 I. 

A captação das dguas 6 feita nas nascentes do rio Iguaçu. a noroeste de Curitiba. A drea apresenta-se em es- 
tado crescente de aproveitamento, estando i6  em condições completamente descarecterizada de sua vegetação ori- 
ginal, apresentando. ainda. apenas a regi30 da Serra do Mar com vegetação original, isto 6 .  mata subtropical pluvial 
(Figura 02). 

A evolução da turbidez das dguas captadas. tambbm fornecida pela Sanepar. foi obtida atravhs dor boletins 
didrios de análise das qualidades das dguas. As mddias dihrias, e posteriormente medias mensais (Figuras 03, 041 e 
mécias mensais dos anos extremos (Figuras 05, 06). foram obtidas das observaçdes diárias de turbidez tomadas a 
intervalos de uma hora. 

A Sanepar - Companhia de Saneamento do Paraná forneceu os dados de consumo juntamente com o p r w  
dos produtos quimicos referentes ao m6s de junho de 1981 ',-necesdrios na avaliação do beneficio indireto. 

Sulfato de alumínio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 14,101kg 
Cal hidratada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 10.79lkg 
Cloro liquido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  CrS26.011kg 

2.4. Principias de definição dos consumos m6ximos e minimos 

Considerando que no conjunto de todos os resultados de consumo levantados no período de enudo há um 
consumo máximo, hinimo e normal ( d d i o l .  pode-se dizer que eles rão mutuamente exclusivos locorrem separada- 
mente, nunca juntos) e coletivamente exaustivos (todos podem ocorrer em um ano). 

JORGE, J.A. Solo Manejo e Adubacão. S o  Paulo, Melhoramenros. 1969. 

. Para arualização dos cusros dor produros quimicos para agosto de 1983 usar os seguinres fatores mulripliwtivos: 

Sulfaro de Alurninio 5,106 (Cr$ 72,001*91 
Cal hidrarada 3,522 ICrS 38.00/kgl 
Cloro Iiqurdo 4.003 ICrS 105.00/kgl ' S .  
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Assim posto o problema, pode-se aplicar a definição clássica da probabilidade dada por LAPLACE* que 

diz: "se um experimento aleatório pode resultar em N resultados iguais e mutuamente exclusivos e se n destes tem 
. um atributo A, então a probabilidade de ocorrência do atributo A é igual a: 

No caso desse trabalho: 

N = Resultados possíveis de ocorrer = 3 

n = Consumo de produtos químicos = 1, isto e, o atributo ou é máximo, ou é mínimo ou é medi0 
(média ponderada dos consumos) 

Daí tira-se que: 
A probabilidade de ocorrència de qualquer um destes consumos em ano qualquer do período é 
igual, ou seja, tanto pode ocorrer um consumo máximo, mínimo ou normal (médio). 

Este principio tem como objetivo definir que, em um ano qualquer. podem ocorrer as condições mais 
adversas de funcionamento da estação de tratamento. decorrente do agravamento das qualidades naturais (turbidez) 
das dguas captadas conjuntamente com as condições técnicas do processo de tratamento. 

Como foi entendido. aceita-se que durante o período de estudo (1965-1980) sempre (todo ano) têm ocor- 
rido essas condições adversas. Logo, considera-se o consumo máximo observado (Tabela 1) homogêneo para todos 
os anos. Isso caracteriza o consumo máximo que poderia ter ~orr idodurantetodoo período (Tabela 2). 

Objetiva também. analogamente, caracterizar as,condições mais favoráveis de tratamento das dguas. O me- 
nor consumo observado (Tabela l ) ,  poderia. então, ter ocorrido em todos os anos do período. Define-se. então, o 
consumo mínimo durante 1965-1980 (Tabela 3). 

O consumo normal (media ponderada dos consumos) 6 definido pelos próprios consumos observados na 
Tabela 1. Diz-se disso que o atributo A referente ao consumo médio ocorreu em todos os anos (Tabela 4). 

2.5. Instrumento de avaliação utilizado 

O objetivo desse trabalho é quantificar monetariamente o benefício florestal de proteção à potabilidade 
natural das águas, referente tão somente, ao custo ou ao consumo de produtos químicos básicos do tratamento con- 
vencional das águas. 

A floresta proporciona um benefício na medida em que evita o consumo adicional de produtos químicos 
necessários ao tratamento das águas captadas, pela c~nservação do mais baixo teor de turbidez das dguas naturais e 
pela proteção ao contacto com reslduos industriais e urbanos. 

Esse trabalho adotará o indicador benefício como instrumento de avaliação do benefício indireto. isto é, 
o beneficio é semelhante aos danos evitados. 

Os benefícios avaliados referem-se ao período passado de 1965-1980, ou seja. são benefícios hist6ricos 
obtidos da comparação entre consumos máximos, mínimos e médios (normal) e que assumem as seguintes deno- 
minações (Figura 071: 

Benefício mdximo - B, 
Benefício corrente - Bz 
Beneflcio perdido - B3 
Beneficio máximo: E a economia mdxima de produtos químicos proporcionada pela floresta ao conservar 

as características naturais das águas. 

O benefício máximo permanecerá inalterado se o consumo máximo verificado no período não é ultrapas- 

Curso de Pds-Graduação em Engenharia Florestal. Apostilas da disciplina de Biometria I. Prof. Sylvio Péllico 
Netto, 1979. 



saao. 
Para um periodo de n anos esse benefício 6 obtido pela fórmula: 

"O cálculo do benefício máximo caracteriza a potencialidade monetaria que uma floresta qualquer tem em 
gerar benefício indireto de proteção à potabilidade natural das águas". 

Benefício corrente: c a economia de produtos químicos que a floresta remanescente proporciona 

O benefício corrente 6 igual à diferença entre os consumos (ou custos) máximo e médio (normal). Apre. 
senta um valor zero quando coincide com o ano de definição do consumo máximo. No ano em que ocorre o consu. 
mo mínimo. o beneficio corrente é mdximo. 

Para um período de n anos esse beneficio é obtido pela fórmula: 

"O cdlculo do benefício corrente caracteriza o benefício proporcionado pela floresta remanescente". 

Beneficio perdido: É a economia de produtos químicos que não se teve, como consequ5ncia da explo 
ração da floresta. 

O beneficio perdido é igual à diferença entre os consumos (ou custos) médio (normal) e mínimo. Apre- 
senta, também. um valor zero quando coincide com o ano de definição do consumo mínimo. No ano em que 

ocorre o consumo máximo. o beneficio perdido é mdximo. 
Para um periodo de n anos esse benefício é obtido pela fórmula: 

"O cálculo do benefício perdido caracteriza o prejuízo ocorrido". 
Os benefícios históricos ocorridos no periodo de 1965-1980, na E.T.A. Tarumã, e no período 1970- 

1980, na E.T.A. Iguaçu, estão apresentados na Tabela 5. 

3. RESULTADOS 

3.1. Benefício de proteção máxima do período em estudo 

A conservação da floresta de proteção dos mananciais hidricos das nascentes do rio Iguaçu proporcionaria 
um beneficio indireto de Cr$ 1.1 11.731.943.24 para um periodo de 16 anos (1965-1980). 

Ora, isso exprime que a floresta de proteção dos mananciais teria proporcionado um benefício indireto 
médio de Cr$ 44.503.736.33lano para a E.T.A. Tarumã. e Cr$ 36.479.325,26/anor para a E.T.A. Iguaçu. 

Quando se trabalha com benefícios históricos, a potencialidade da floresta gerar beneficios indiretos é con- 
siderada constante, uma vez que dentro do próprio perlodo de estudo 11965-1980) se define o máximo benefício 
em função da diferença entre o mdximo e mínimo consumo observado. 



3.2. Beneficio de protw-o corrente do periodo em enudo 

De forma imediata, observando-se a Tabela 5. pode-se concluir que a florena remanescente ap6~csda ano 
de explora60 durante o periodo de 1965-1980 tem produzido um beneficio de Cr$ 476.125.491.31 para E.T.A. 
Tarumã, e para a E.T.A. lguagu. um beneficio de Cr$ 188.621.287.67. 

No entanto, esses valores merecem maior discussgo antes de serem usados para posslveis justificativas de 
programas de preservafio da floresta de prote@o. que estariam ocorrendo durante esse mesmo periodo. objet~ando 
a preserva@ da mata restante nos mananciais. 

Considerando a participação do beneficio corrente em termos de percentagens sobre o benefício mdx im 
do periodo 6 perfeitamente observdvel que essa percentagem tem decrescido para os anos mais recentes. E como 6 
entendido. a perda do beneficio cqrrente representa o aumento do beneficio perdido (Tabela 5). 

3.3 Beneficio de Proteção perdido do periodo em estudo 

Considerar a quem atribuir o prejuízo de Cr$ 106.1 74.623.33 durante o periodo de 1965-1980 6 uma 
quenão ~mportantinima. A pouca consciència da sociedade, ou ao aproveitamento irracional da floresta de pro- 
te60 ou. ainda, à falta de' legislação e fiscalização adequada e eficiente. a verdade 6 que o prejuizo ocorrido w- 
mente no consumo adicional de produtos quimicos foi de Cr$ 14.645.955.46lano. para a E.T.A. Tarumã. e de 
Cr$ 19.322.715.65lano. pare a E:T.A. Iguaçu. 

O beneficio perdido 6 maior nos anos mais recentes. uma vez que as condições de qualidade das dguas tèm 
piorado. 

Tomando como referencial o ano de 1980. verifica.se que o prejuizo foi de Cr$ 88,137.217.52 
(CrS 24.177.372.76 na E.T.A. Tarumã e Cr$ 63.159.843.39 na E.T.A. Iguaqul. representando 19.72% do benefl- 
c80 perdido verificado no periodo de andlise. 

4. CONCLUSOES 

A utiliza60 do instrumento beneficio, na avaliação do beneficio indireto de proteção florestal, na-o apre- 
sentou grandes problemas conceituair 

c evidente a concordãncia de que o beneficio indireto 6 semelhante ao(sl dano(s1 ou prejuízo(s) evitadolsl. 
que a exinència da floresta de proteção proporciona. 

O graride problema encontrado, entretanto. foi definir o criterio de caracterização do prejuízo em produtos 
quimicos ocorrido no praesu, de tratamento de dgua para abastecimento público, ino e, a obter760 do parhetro 
de defini60 do consumo mdximo e mínimo que, de acordo com a lei clássica de probabilidade. poderia ocorrer 
durante todo o periodo. 

No entanto, a exolha das dosagens observadas durante o periodo representaram um CURO real de produtos 
quimicos e isoo foi fundamental no cdlculo dos beneficias indiretos. 

A drea enudada apresentava tres tipos de vegetação primitiva - campos, mata de araucdria e floresta sub. 
iropical pluvial - que recobriam a região dos mananciais hidriws. 

Os mananciais da serra conservam ainda sua vegetaCão original de recobrimento. A região do planalto de 
Curitiba sempre esteve condicionada a progressivo crescimento urbana. trazendo consigo as mais variadas formas de 
~n!luencias nos mananciais. 

A COMEC - Coordena60 da Região Metropolitana de Curitiba considera a florena wbtropical dos mana* ' L  

ciais da serra como drea de preservação natural (Figura 02). 
No entanto. considerar a floresta dos mananciais como a unia geradora do beneficio indireto 6 incoerente, 

uma vez que o fenbmeno da eroráo, que provoca a sedimentaeo das dguas, en6 condicionado ii perfeita pmteçbò 
dos caudais dos rios contribuintes para as dguas de captação. 

c ImWRante, portanto. que. alem de se evitar novos aproveitamentos da drea de influhcia nos mananciais, 
se façam. tambem. programasde reposição da vegera@o original de protgão. 
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FIGURA 2 - Localizaqão da drea de estudo 
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TABELA 1 - Consumo de produtos quimicos das E.T.As de Curitiba 

E S T A ~ A  
Volume 

Ano Tratado S~I fa to  de Aluminm Cal Hidratada Cloro Liquido F l ~ o s ~ t I U t o  de 
lm3) M i o  

Total 430.380.334.00 10.979.170.145 6.384.543.880 644.l99.260 

ESTACAO DE TRATAMENTO DE AGUA IGUACU 

1970 6370.780.00 215.545.000 33.83 80.104.000 12.57 9.465.500 1.49 - - 
1971 5.921.668.00 208.956.000 35.29 69.806.000 11.79 9.757.000 1.65 - - 
1972 9.755.945.00 391.034.000 40.08 134.944.000 13.83 17.131.000 1.76 - - 
1973 13.993.535.00 405131.000 2895 184,591,000 13.19 25.539.000 1.83 - - 
1974 25.210.150.00 762.227.000 30.23 285,106,000 11.31 46.330.000 1.83 - - 
1975 38.806.325.W 1.225.344.000 31.58 432.960.000 11.16 70.298.000 1.81 - - 
1976 43.710.410.00 1.152.016.000 2636 463.642.000 10.61 74.780.000 1.71 18.725.000 '8 
1977 42.353.531.90 1.490.194.000 35.18 596.283.000 14.08 104.393.000 2.46 32.069.000 '9 
1978 45.036.828.00 1.519.709.000 33.74 582931,000 12.94 113.391.000 2.52 21.248.500 '10 
1979 54.497.789.00 1.906.178.000 3498  752912.000 13.82 141.682.000 260  81,831,000 1.50 
I980 55.960.248.00 2.199.640.000 39.31 852.876.000 15.24 1S.470.000 2.85 58.732.000 -11 

Total 341.61 7.209,90 11.475.974.000 4.436.155.000 772,236,500 - 

771,997.557.00 22,455.144.145 - .  10.820.598880 1.41 7.035.760 - 

'O - Dedos mexlrtenter '6 - Dosagem paralirada 15/01 a 26/03 e01105 a 08/12 
'1 - Dados estimador '7 - Dosg im paralisada 17/06 i 20108 e 10111 a 31/12 
'2 - Doragcm paralisada 08111 a 07/12 '8 - Dosagem paralksada 01/04 a 15iU4 e 03/05 a 31 110 
'3 - Dosagem paralisada 01/02 a 30104 '9 - Domgim paislisada01106 a 19/10 c 16110a 10112 
'4 - Dosagem paralirada 01 105 a 1211 1 -10 - D o e m  psralirsda 16/01 a 15/03 c 01/05 a 06/12/1978 
'5 - Dosagem paralirsda ~ m 5  a 26/10 '11 - Dosagem paralisada 17106i 20108s 10111 s31/1211980. 



TABELA 2 - Conuimo máximo de produtos Químicos (X21 

(E.T.A. T a r u d  e E.T.A. Iguaçu) 

- 
ESTAÇAO DE TRATAMENTO DE AGUA TARUMA 

Volume 

A m  Tratado Suifiio de Cai Hidraiada Cloro Liquido 

Iml l  Aluminio 1kpI 1kQl lkgl 

136.8042 w m l  (21.2259 ppml 12.8254 w m l  

1965 26.583.025.00 978.366.969 564.250.730 75,107,678 

1 966 28.160.268.00 1.036.416.135 597,729,257 79.564.021 

1967 29.737.51 1.00 1094465.302 631.207.784 84.020.364 

1968 30.183.057.00 1.1 10863,266 W.664 .934  85,279,209 

1969 30.1 89.834.00 1.111.112.688 640.808.782 85.298.357 

1970 29.566.349.00 1.088.165.821 627.574.703 83.Y6.762 

1971 31.OC6.1%,00 1.141.156.238 658,136,865 87.604.906 

1972 30.751.467.00 1.131.783.141 652.729.993 86885,195 

1973 28.136.161.00 1.035528.896 597.217.563 79.495.909 

1974 25442.603.00 936.394.649 540.044.157 71.889.531 

1975 27.014.456.00 994245.442 573.408.276 76.326.644 

1976 23.705.125.00 872.448.162 503,164,485 56.976.460 

1977 24.701.631.00 909.123.758 524,316,301 69.791.988 

1978 22.148.187.00 81 5.1 46.304 470.1 16.952 62.577.488 

1979 20050.429.00 737.940.0W 425.589.985 56.650.482 

1980 23004.039.00 846.645.252 488.283.249 64.995.61 2 

TOTAL 430380.348.00 15.859804.033 9.1 35.244.016 1.216.MX>.ôO7 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE AGUA IGUACU 

1970 6.370.780.00 255.351 .O56 97.095.446 18.154.812 

1971 5 921 668.00 237.349.928 90.250.644 16.874.977 

1972 9.75ô.945.W 391 .(i3.885 148687,889 27.801.516 

1973 13.993.535.00 W.883 .272  213.271 927  39.877.377 

1974 25.210.150.00 1.010.463.148 384.221.518 71.841.364 

1975 38.806.325.W 1.555.419.596 591.437.381 110.586584 

1976 43.710.410.W 1.751.983.169 666.179.3W 124.561.555 

1977 42.353.531.90 1.697.5ô7.324 645.499.464 120.694860 

1978 45036.828.00 1805148,125 M16.394.901 128.341.W 

1979 54.497.789.00 2.1 84.358.579 .830.587.014 155.XJ2.349 

1980 55.960248.00 2.242.976.276 852.875.982 159.469.919 

TOTAL 341.617.209.90 13.692.564.358 5.206.501.466 973.YX.562 

TOTAL GERAL 771.997.557.90 29.532.JS8.391 14.341.745.482 2.189.507.169 



TABELA 3 - Consumo mlnimo de produtos qulmicor (X,) 

(E.T.A. T a r u d  e E.T.A. Iguagul 

ESTACAODETRATAMENTODEAGUATARUMA 
Vobm8 

A m  Tnodo Sulfato da Cal Hidratada C l a o  LCwido 
ím31 Aluminio íkgl I kgi (@I 

119.0414 wml  (13.0700 opml 10.7628 wml  

1965 26.583.025.00 506.176949 347.429.977 20.277.531 
1966 
1967 
1988 
1988 
1970 
1971 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1976 
19T9 
1980 

TOTAL 

ESTACA0 DE TRATAMENTO DE AGUA IGUACU 

1263556 w m l  í10.60171 wml  11,4858 wml  

1970 6.370.780.00 167.905.729 67.575.692 9.465.705 
1971 , 5.921 668.00 156.069.640 62.81 1902 6.799.41 4 
1972 9.755.945.00 257.123.784 103.482577 14.495383 

1973 13.993.535.00 368.808.01 1 148.431.245 20.791.594 
1974 25.210.150.00 664.426.629 167.407.338 37.457141 

1975 38,808.325.00 1.022.763979 41 1.623.734 57.658.438 
1976 43.110.410.00 1.152.014.081 463.M2.001 64904227 
1977 42.353.531 90 1.1 16.252.745 449.249.419 62928878 
1976 45.OYiB2s.00 1.186972624 477.71 1,- 86915.719 

1979 54.497.789.00 1.436.321 927 576.065.133 80.97281 6 
1980 55.960.248.00 1.474865912 593.577.625 85.145.736 

TOTAL 341 617.2C9.W 9.003.527.061 3.623.576.1 55 607574850 

TOTAL GERAL 771.977.54790 17.198.554.01 1 0.248.646.500 8 3 6 g ~ e ~ m  



TABELA 4 - Commo mddio ( o b r s ~ d o )  de pmdvtot químicos ( X i )  

(E.T.A. Tanimã e E.TA. Ipusw) 

ESTACAO DE TRATAMENTO DE AGUA TARUMA 
Volume 

Ano Tratado Çultatodr Cal Hidratals Cloro Liquido 

lm3l Aluminio Ikpl I kpl (bl 

1965 26.583.025.00 705,699,593 384.230.000 20.278.200 

1% 28.160.268.00 717.414.609 386.450.000 23.424.000 

1967 29.737.51 1.00 729.129.624 388.669.100 26.569.800 

1968 30.1 83.057.00 817.471.493 439.481.880 32.065.080 

1969 30.189.âU.W 829.650.700 447.124.000 33,498,000 
1970 29.568.349.00 684.402.4W 393.207.000 32,750,450 
1971 31 .m6.1%.00 700.1 29,800 410.436.000 45.041.500 
1972 36.751.487.00 677.551.900 441.322.000 37.541.000 
1973 28.136.161.00 535.750.700 389.397.600 36.559.000 
1974 25.U2.603.00 579.694.900 370.760.000 41.305.OW 
1975 27.014.456.00 707.674.226 440.868,KX) 52.723,E30 
1976 23.705.125.00 557,555,800 346,325,000 47.600.000 
1977 24.701.631.00 616.283.500 369.826.000 60.500.000 
1978 22.148.187.00 661.250.000 359.510.000 63.132WO 
1979 20.050.429.00 737.940.700 425.580.800 5 6 . 6 5 0 M  

1980 2J.O(Y.O39.00 721.570.200 389.315.000 55.162.500 

TOTAL 430.380.338.00 10.979.170.145 6.382.513.880 644801,260 

ESTACA0 DE TRATAMENTO DE AGUA IGUACU 

1970 6.370.780.00 215.545.000 80.104.000 9,465,500 
1971 5.921.668.00 208.956.000 69.806.000 9.757.000 

1972 9.755945.W 391 .OL1.000 134.944,000 17.131.000 
1973 13.993.535.00 405.131.000 184.591 ,000 25.539.000 
1974 25.210.150.00 782.227.000 285.106,000 46.350.000 
1975 38.808.325.00 1.225.3U.000 U2.960.000 70.298.000 
1976 U.710.410.00 1.152.016.000 463.642.000 74,780,000 
1977 42.353.531.90 1.490.194.000 586.283.000 104.393.000 
1978 45.058EZ8.00 1.519.7W.000 582.931.000 113.391.000 
1979 54.87.789.00 1.908.1 78.000 752.91 2,000 141.682.000 
1980 55980248.00 2.199.640.000 852.876.000 168.470.000 

TOTAL 341.617.109,W 11.475374.000 4.43ô.165.000 772.236.500 

TOTAL GERAL 771.977.54790 22.455.144.140 10818.668880 1.417.037.760 



TABELA 5 - Bewi ic ia i  histbrimrdar E.T.A& T a r u d e  Ipuagu (Crt l -  Rcmr de junhode 1981' 

VOLUME E SULFATO DE ALUMI>IIO CAL HIDRATADA CLORO LTOUIDO TOTALDE BENEFIEIOS 
rnA7a"" 7 awn "- . 

Im21 A MAXIMO CORRENTE F L R O I W  MAXIMO CORRENTE PERDI00 MAXIMO CORRENTE PERDIDO MAXIMO CORRENTE PERDIDO 

26.58J.02S.W 1965 6657879.26 3 . W S l O . m  2.813.169.28 2.239.388.02 lS41.423.61 X*i.%4.35 14211137.15 18211132.15 X l x  10.423.399.45 7.211165.82 3210.233.63 

211.160.zl.m 1966 7.032.909.31 4487921.51 2.554.98791 2.~18.193.26 2279708.18 198.467.08 1.610.746.43 1.460.201.95 50.6d6.48 11041848.01 8.237.826.61 1804021.37 

29.731.611.m 1967 7.447.939.31 5.151.233.06 2296708.31 2816992.57 2610992.57 ==i 1.695.%4.71 1484189.17 101075.56 11.680.7%.61 9.268.514.71 1.391.761.67 

30.t93.061,03 ,968 7569.529.05 4.136824.W 3122.70505 2856201.92 2.170.765.15 485436.77 1.819.2117.45 1.394.099.4S 235167.98 11834998.42 7691688.84 4 . 1 4 ~ , ~ 9 g , ~ ~  

m , 1 6 9 . ~ ~ , m  ,959 7561.226.38 3.988.614.00 3692612.35 2.656.798.32 2069888.80 568.939.62 1619631D5 1.347.321.29 272303.76 11.837.655.76 7.405.5~3.99 a.431,855,65 

29.5m.31g.w T 1970 7.45.070.80 5.693.064.24 1.712.CC6.56 2.601.929.72 2618827.51 73102.21 1.585.182.16 1.32095197 265259.19 11.5113.182.68 9.512.843.72 2850,33898 

31.xs. t%.m A 1971 7,765689.18 6 2 1 8 Y a 9 7  1.547.169.21 2 7 2 9 5 4 . 8 8  2872692.33 56946.36 1661427.41 1.107.074,19 55655132 I2l57.752.27 9998267.49 2.159..81,78 

3 0 . 7 5 ? 4 8 1 , ~  R 1912 7101890.76 641.560.50 1.291.2%.26 Z.706.223.76 2 2 8 ~ 0 9 2 . 2 5  425.131.51 1.W.761.56 1283442.52 366319.14 12057876.18 9968193.27 2 . 0 8 6 , 6 ~ , 9 ~  

281%.151.m V 1973 7.W.871.68 7 ~ 8 7 1 . 5 6  x x x  2,475.068.7s 2.2«.377.41 233697.38 1.509155.11 1116.769.01 392666.10 11.032.395.46 10486.038.a> 6 2 6 . ~ 7 , -  

2 8 . ~ 2 . 5 0 8 . m  M 1914 6372253.69 6.029.466.46 1.YZ.787.23 2.23P.027.38 1.826.516.06 112461.92 1364959.52 795399.61 569350.91 9.975.351.69 7551442.13 2.321.789,46 

21~>11.456,00 A 1971 6765933.79 4.04.654.15 2.125.279b4 2.377.356.29 1.469.304.78 947251.10 1149277.64 613909.19 875366.45 10.852.566.71 6081667.52 4397999.19 

23,705.125.m 1975 5337091.84 4.UP.982.31 1.481.109.53 2.069.70.% 1692.287.26 393836.70 1.271.737.91 449981.73 787156.18 9294933.77 6.%2.251.30 2 6 6 6 7 0 2 . ~ 1  

24.701.631.W 1977 6188872.79 4.129.017.78 2.051.625.01 2.171.819.56 1.696.950.35 508869.28 1325198.68 301784.61 623.414.01 9669691.03 8.355.107.75 3.381.938,r~ 

m . 1 4 5 . 1 8 ~ . w  19m 5.541.147.30 1.169.9378p 3377209.11 1.948.1C8.63 l . 0  756159.52 1188.21035 245677.14 942633.81 8.884.466.88 5.604.061.04 3075.401,84 

X I . O S O . ~ R . ~  1979 5021751.14 x x  x 5.021.751.11 1784489.47 x = x  1.751.499.47 1075.66935 x x x  1.07569495 7887.92028 x x x  7867920.56 

21.00491gw 1980 5761.5w60 1.753.556.23 3897942.37 20244211.26 l.067.887.41 956.558- 1.2Y.12589 255.759.25 978366.64 9.020.052.73 3087.18489 5.932867.84 

~ 2 . 3 8 0 . ~ : ~  Total 101.7<113%:80 W.531.93680 59.2%.«0.03 37.874.794.50 29.701.9YI23 8872836.77 23.089.141.69 11856808.40 8.232.333.29 168755392.90 113093703.4) 55.m1,69g,U 

6.320759.00 1910 1.231979.11 56116539 67113.72 318.518.15 183.U7.11 1JSI80.44 225.W3.61 226.W3.67 x x x  7.77750093 970586.77 818.391.16 

5.911.668.m 1911 1.146.052.06 400354.38 145697.68 296064.08 250.597.71 75 468.32 210071.40 185.138,% 24.93281 1.652.187.49 866099.67 W 0 9 6 . 6 2  

9.755.915.00 1 1972 1888132.43 x x x  7839134.05 487.755.32 148296.57 239.4ES.75 546092.52 177540.12 68.552.4  2727993.26 425835.69 2 . 2 9 6 1 6 9 . ~  
1 3 , g g 3 , ~ s , , m ~  1 g n  ~ 7 0 6 2 6 1 . 1 8  2.195.101.c4 612164.14 699630.96 309.467.20 390163.76 496.421.22 312.941.19 125480.03 3904311.36 2.578.515.45 1 . 0 2 5 7 9 ~ 9 3  
2 5 . 2 1 0 1 5 0 , ~  u 1914 4879088.72 3.SW.129.69 1378967.03 1.260.425.W 1.069.456.44 190.987.58 694.U1.04 685550.88 230.780.46 7.033.542.76 5253136.71 1800.796.05 
36536.335.w A 1916 1.510.444.20 4SY.065.90 285637820 I.W.1U3.Fr 1,70997034 M . 2 ( 8 . 1 1  1.376.655.88 1.047.9W.87 518.755.01 1 0 8 2 1 2 B g U  7111937.11 3 ~ 6 3 5 1 . 6 ~  
4i.710.410.m C 1976 8.459.SM.14 8459564.14 x x x  2.186.317.46 2185377.46 x x r  1650628.49 1.294818.24 255810.25 12895170.09 11.939.759.81 255870.23 
42353531.90 U 1977 8196938.56 2924388.88 5.212.571.70 I . l l b W 1 . 8 0  631.C4%85 1.5BB.492.Y lx12.483.19 4 2 4 ~ 1 1 3 8  1078487.81 11816939.74 3879.445.99 7,g37,518,83 
4 $ . 0 3 6 . 8 ~ , m  1978 8.718.274.56 4.024881.88 4.691.Yn.90 2.26169402 l.lt8.376.50 1.135.318.52 1.597683.24 310.861.18 1208822.06 12.565.651.82 5.517.928.34 1.055.72~,46 
~ , ~ g 7 . ~ ~ , ~  1979 10.547.316.79 3922346.16 6624970.63 2.724.711.10 838.113.41 1889697.69 1.9U.311.18 rn.2115.28 1.57904590 15.205.339.07 5114.72195 10.099.641,22 
55. 0 2 1 5 W  1980 10.850.356.IJ 611041.49 10.219314.64 2.797829.27 x x x  2.797.829.0 1.965.192.m x x x  1985194.11 16.613.371.40 611011.49 15042.336.22 

41.?7. '90 Totil 88115425.87 31.253.911.08 34.86147479 17.079.712.65 8312038.59 8767701.16 12.118.883.83 5235.02898 6833834.85 95314052.20 44.801.018,(~ 59,515,0=89 
: 7 1 ~ 9 7 . ~ 9 0  To!.# 173906782.67 99.769861.88 74.111.944.82 n.9n.537DS 38013996.68 1 6 9 4 6 U 1 3 7  35.208.025.52 2009181728 15176188.14 264.069.365.20 157.88I121.80 106.114.623:33 

i x x A m  d. MinkSodn m n u m  diimO% r minimor. 

'Para aiualissio dora ino iaor  pcgorde 19010 de 1983, utilizar 0% fatorst de mrreUo: 
SulfafodeAlurninio: 5.106 
Cal Haratada : 3.522 
Cloro Liquido : 4,003 

N~ CO~UM ~ ~ t d l  de B~&U,,~, irpierrnta I mnut&ii dor bc&icioia d- forma obsdme 1 urna atuar~arn pondaada psla quamaads tiria. 



EVOLUÇAO DO INDICE' DE' TURBIDEZI 
DOS MANANCIAIS DE CAPTAÇAO 

O presente trabalho foi elaborado com o objetivo de se wnhecer a evolu@o do indice de turbidez dos ma- 
nanciais de captaçáo da Companhia de Saneamento do Parand-SANEPAR. 

A turbidez de um curso de dgua depende muito da natureza da bacia de captaçdo. A dgua 6 dita turva, 

quando contbm em surpsndo grande quantidade de finlssimas particular de argila e areia ou, ocasionalmente. orga- 
nismos mioosc4piws da-lhe um aspecto lamacento. 

O carreamento de argila e areia pelas dguas torrenciais B a principal causa da presença destes materiais na 
dgua. embora se deva considerar que a eroGo do leito e margens do rio sey tambem um fator importante. 

Unidade da turbidez 6 considerada como aquela produzida por um miligrama de silica em um litro dedgua 
destilada. O aparelho pelo qual determinamos a turbidez chama-se turbidimetro e a medida 6 feita por comparaçáo 
em uma escala padrão. 

As variações de turbidez implicam sempre em ajustamento do processo de purificaçáo. a fim de que seja 
produzida uma dgua limpida. 

A cwluc.50 da agropecuAria paranaense vem sendo exercida desde o inicio da colonizac.50 do Estado, por 
sistemas totalmente imediatistas. visando somente o aumento de produçáo e produtividade que deixaram marcas 
profundas no ecossistema,do Estado. 

A falta de manep do rolo, o desmatamento irregular. o uso indixriminado de fertilizantes, corretivos e 
agrot6xiws. criam situag6es graves nos recursos hidricos dirponiveis. pois, no dia-adia. presenciamos notícias de 
rios poluídos, mortandade de peixes. sistemas de abastecimento sendo paralisados. o que traz sérios transtornos para 
o publiw consumidor. 

As informaçóer dos 6rgos oficiais mostram que o Estado possui somente 5.1% da drea com cobertura flo- 
restal e os l e m i s  freáticos sofreram um rebaixamento acentuado, atingindo os niveis de 2.000 cm de profundidade 
e, anualmente. peno de 300 milhões de toneladas de solo do Paraná. 50 arreados para os rios, alterando as caracte- 
risticas da dgua e. o que C mais grave ainda, wntaminandoas w m  agrot6xicos. 

Este documento trata somente da evolu@o do indica de turbidez doi mananciais de captaçáo da COMPA- 
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR. pois a medida que o índice aumenta. a Companhia aumenta 
seus gastos w m  sulfato de alumínio e cal hidratada para tratar a dgua e deixa-la em condições de ser consumida pela 

popula*. 

Para se determinar a turbidez da dgua "in natura". objeto do presente trabalho. a COMPANHIA DE SA- 
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR, através de seus empregados, adota o MCtodo Flsiw de DetermiMçdo 
de Turbidez: 

a. Coleta-re a 6gua "in natura" no sistema de aduçáo, antes de qualquer tratamento. Essas coletas#o fei. 
tas e analiradas de hora em hora. perfazendo um total de 24 coletas e análises por dia. - 

b. Usa-se o aparelho chamado turbidimetro, w m  os seguintes procedimentos: 

- amostra da dgua coletada; 
- ligar o aparelho: 
- calibrar para a faixa desejada; 
- colocar anel de pldstico. se for o caso; 
- colocar amostra na cubeta: 
- limpar e secar a cubeta externamente; 
- agitar levemente a amostra na cubma; 



- colocar m aparelho; 
- cobrir m m  o protetor de pldstico; e 
- ler o vabr na escala e anotar. 

c. De porre dos dados didrios. faz.= a méáia aritmética das 24 análises e assim temos a média daria de 
turbidez de um determinado manancial de captação. 

Com os dados diArios de turbidez de todos os sistemas de captagdo da SANEPAR, no Estado, fizemos as 
medias ar i tdt icas mensais e anuais. chegando a uma curva que determina a evolução do índice de turbidez no Es- 
tado do Paraná. 

A SANEPAR tem uma regionalizaçáo administrativa. com unidades champda$ ÇLlperintendencias Regio~is ,  
quais rejam: Supnintendéncia Metropolitana (SME), Superintendéncia Regional Sul (SRSI. Superintenddncia Ra- 
gana1 Notdenr ISRNi. Supu imednc ia  Regional Noroeste (SNOI. Cada uma dessas Suprintendhcias 4 formada 
por Euritbrios Rspmnaii. que d o  mmpostos por Sistemas Polos e estes, por sua vez, inteqados Por Sistemas Polui- 
zados (ver Anexo 1 - Regionalizagão da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPARI. 

Para se verificar a evolução do índice de turbidez. fizemos um grdfico para cada uma das SuperintendBncias 
e um geral do Estado. 

3. RESULTADOS E DISCUSSAO 

3.1. Evolugdo do indke de turbidez da Superintendencia Metropolitana ISMEI 

Nota.=. perfeitamente. que o índice de turbidez decresceu a partir do ano de 1980. Esse decr6scimo d 
uma s i t u a o  inédita. justificado por algumas medidas técnicas adotadas pela Companhia, quiis rejam: 

a. mnstrução da Barragem rm Rio Piraquara I, que retem as dguasda serra, funcionando como dissipadora 
de energia; 

b. dragagem do rio lguaçu: 
c. desvio do rio Atuba; e 
d. elevagdo da cota de aduçáo de dgua para as adutoras Iver Anexo 2 - Representação Grdfica da Evo. 

lução do Índice de Turbidez da Superintendencia Metropolitana - SME). 

3.2. EvoluCao do indice de turbidez da Superintendência Regional Sul ISRSI 

A t e d n c i a  do indice 6 de crescimento acentuado. Basicamente, as regiões responsáveis pelo crescimento 
desse indice 6 compreendida pelas regiões de Pato Branco. Cascavel e Toledo. 

Na regiso de Pato Branco, encontramos os problemas mais @rios pela falta de manejo adequado do rolo, 
permitindo um carreamento violento de rolo para os mananciais, pois em alguns municipios a média anual chegou a 
ultrapassar os níveis de 500 unidades. Nesta região 6 onde encontramos os maiores níveis de mntaminaC80 por 
agrotóxicos. 

Jd na regiao de Cascavel e Toledo predomina a agricultura mecanizada, liderada pelo b immio soja-trw. 
Da mesma forma. a falta de manejo adequado do solo vem provocando situatõas gravíssimas em termos de turbidez 
e asroreamento dos rios. 

Na 6poca das estações chuvoras. frequentemente d o  paraliradas as captaçdes dessas regiões. dadas as condi. 
ções d o s  mananciais. que apresentam turbidez tão elevada. passando a ser verdadeiros rios de lama. 

As outras regiões desta Superintendencia ainda apresentam boas condifies em termos de turbaez, Wlo  
pr6prio regime de exploragdo dos rolos Iver Anexo 3 - Representa+io Grdfica da E v o l u ~  do Índia de Tubidez 
da Superintendencia R q i o ~ I  Sul - SRSI. 

3.3. Evolugão do indice da turbidez da Superintendencia Regional Nororno (SNOI 

As regi& que compõem esta SupnintendBncia do as de Maringd. Campo Mour&. Paranaval e UmIJW%m. 
Nestas ragibes. a falta de um manejo adequado do rolo, elbm de provocar um ms lve l  aumanto no indicc de turbaez 
com conseqüente asroreamento dos mananciais, d o  ar regiões onde se encontram os mais graves problemas da 



erosão rural e urbana, justificando perfeitamente a curva de crescimento do  indice de turbidez. 
Notamos que a partir de 1981 o indice voltou a crescer novamente, o que é justificado pela inclurão de 

Sistemas a esta Superintendência, que anteriormente pertenciam a SRN (ver Anexo 4 - Representação Grdfica da 
Evolução do  rndice de Turbidez da Superintendéncia Regional Noroeste - SNO). 

3.4. Evoluç5o do  indice de turbidez da Superintendência Regional Nordeste (SRNI 

Analisando os indices de turbidez desta região, notamos que até o ano de 1982. ocorreu u m  crescimento 
sensivel do  indice, provocado pela grande quantidade de solo carreado pelas chuvas para os mananciais de captação. 
A partir d o  ano acima citado, verificamos que o indice decresceu em 19 unidades graças à estabilidade de alguns 
mananciais e ao inicio de operacão de novos sistemas de captação. que apresentam ainda iazoável proteção de suas 
bacias hidrograficas com matas ciliares (ver Anexo 5 - Representacão Gráfica da Evolução do  lhdice de Turbidez 
da Superintendência Regional Nordeste - SRN). 

3.5. Evolucão do  índice de turbidez dos mananciais de captação da 
Companhia de Saneamento do Parana - SANEPAR 

A curva mostrada no gráfico em anexo é determinada pela média aritmética dos índices anuais de turbidez 
das quatro Superintendrncias Regionais. A tendencia do indice é de crescimento, dadas as condicões em que se en- 
contram os mananciais de captaçáo, assoreados pelo uso indiscriminado dos solos. 

O decréscimo do  indice registrado no  ano de 1981 6 perfeitamente explicado, assim como o crescimento 
sensivel em 1982 e o crescimento menos acentuado oco r~ ido  no ano de 1983, são explicados quando analisados nos 
graficos regionais (ver Anexo 6 - Representacão GrBfica da Evolução do indice de Turbidez dos Mananciais de 
Captacão da Companhia de Saneamento do  Paraná - SANEPAR). 

4. CONCLUSAO - REDOMENDACOES 

Devido às caracterisricas geopedolcgicas dos solosparanaenses. ho;e sentimos os problemas causados pelo 
uso indiscriminado. Os problemas mais graves se verificam na Região Noroeste do Estado. cuia base geológica 6 o 
"Arenito Caiud", que são solos altamente susceptiveis à erosão. Nas regiões com solos derivados da formação b a d l -  
tica (terras roxas), a forma indisciplinada de aberturas das terras, seguida de u m  processo de mecanizacão intcnsiva. 
sem se observar as normas conservacionistas, provocaram também problemas gravissimos. 

Face às situacões descritas acima os problemas se agravam nos períodos de chuvas intensas, quando. grandes 
quantidades de solo %To carreados para os mananciais de captacão e a SANEPAR se v&, muitas vezes. obrigada a 
interromper o abastecimento d? água para cidades. Esses mananciais tornam-se verdadeiros rios de lama. interrom- 
pendo o sistema de adução, trazendo sérios prejuizos para a Companhia e também para o publico cons~vmidor. 

Os 6rgãos governamentais e a comunidade piecisam, urgenteniente. adotar medidas corretivas. tais como: 

a. controlar a erosão urbana e rural; 

b. estabelecer as limitacões de uso e nianeio dos solos, adotando-se as praticas conservacionislas; e 

C. promover a preservação e iou recupeiacao de florestas, priiiclpalinente, as que protegem as bacias h i -  
drográf icas. 1 

1 
Acreditamos que com as medidas anteriormente descritas. consigamos reverter a tendência de crescimento 

d o  índice de turbidez e de assoreamento dos rios que formam os mananciais de captação. 
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ANEXO 2 - Reprerentac30 grdfica da evolução do índice de turbidez da SuperintendBncia Metropolitana. 

TABELA DE FREQUENCIA 

ANO UNIDADE DE TURBIDEZ 

1980 31 ud. 

1981 25 ud. 

1982 18 ud. 

1983 17 ud. 

ANO 



ANEXO 3 - Rcpsrerndo @fica da evolugSo do fndice de turbidez da Supsrinteflncia Rqional sul. 

TABELA DE FREOUENCIA 

ANO UNIDADE DE TURBIDEZ 

1980 62 ud. 

1981 77 ud. 

1982 102 ud. 

1983 107 ud. 

~EJRES~AÇAO GRAFICA 

, ANO 



ANEXO 4 - RepromagBo grdfica da cvoluç8o do Indice de turbidez da Superintendncia Regional Nwwsts. 

TABELA DE FREQUENCIA 

ANO UNIDADE DE TURBIDEZ 

117 ud. 

81 ud. 

N 1982 145 ud. 
W 
n - 1983 217 ud. 
m 
LL 
3 
l- 
W 
n 

REPRESENTAÇAO GRAFICA 



ANEXO 5 - Rq~arenta@o gdtiea da evolw$io do Indica de turbidez da SupsrintendCncir Roaioml Nordeste. 

TABELA DE F R E Q U ~ N C I A  

ANO UNIDADE DE TURBIDEZ 

1980 75 ud. 

1981 89 ud. 

112 ud. 

93 ud. 

REPRESENTAÇAO ~ R A ~ C A  

ANO 



ANEXO 6 - Representaçdo Grdfica da evoluçáo do Indice de turbidez dos mananciais ds c a p t w o  da Companhia 
de Saneamento do Parand - SANEPAR. 

TABELADE FREQUENCK 

ANO UNIDADE DE TURBIDEZ 

1980 71 ud. 

1981 68 ud. 

94 ud. 

108 ud. 

REPRESENTAÇAO GRAFICA 

ANO 









assim a possibilidade de aaoreamento antes que se cumpra o periodo de vida útil das reprws. 
Em dreas irrigadas, o Setor Florestal pode atuar'em fama linear. utabelecendo bosques quebr,ventos pín 

diminuir o efeito dos ventos sobre os canais e sobre i r a s  agricolas, aumentando o rendimento dos sisiemas ao di- 
minuir as perdas por evapora60 tanto dos canais quanto da igua do rolo dentro das parcelas agr{wlar 

Em resumo, ao se planificar o estabelecimento de Breas florestais nas bacias hidrogrificas do NordMi 
se tem em conta o criterio de buscnr um rendimento hldrico máximo. os efeitos favorBveir se repercutir& tamMm 
nos setores energetiws, agriwla. industrial e de serviços. 

3. MATERIAL E METODOS 

Neste documento não estão explicitados todas as fares e etapas previstas no processo de p i a n i f ' w  do SÍ 

tor Florestal inra o Nordeste. Faremos refertncia uniumente P fase adianuda em q w  rs oncontn o pinuiro 
riodo do trabalho, cujos objetivos estão assim definidos: 

- Assinakr prioridades na se160 dor erpaq~s geopafiws nos quais atuar9 o Snor Florostal. 
- Identificar áreas para implantaMo de florestas espaciais e longitudinais dentro das bacias hidrogrdfiir 
Para derenvolver o trabalho de zoneamento, foi uíiluada cartografia topográfica i tenútica produzida no 

Nordeste pela SUDENE. IBGE, RADAMBRASIL. etc. AMm destes. o trabalho foi apoiado em estudos desenvolvi- 
dos pela EMBRAPA e SUDENE. os quais descrevem as uricuristicas flsico-climdtbs do Nordeste. 

Devido a magnitude da 6rea e pela existência de um "Zoneamento Ewlógim para Experimnta* F b  
renal" (Golfari). trabalho este que vem permitindo direcionrr a investigaGo florestal dentro do Nordeste, defini* 
se uma escala de trabalho que permitisse wrrelacionar o trabalho de zoneamento climatobgim m m  o zonesmenio 
de Breas hidroflorestais. 

A escala de trabalho foi definida. para esta primeira etapa. em 1:2.500.M)O, etapa m a  que se denominou 
"Zommento Dwr i to  Geral Hidro-Florestal do Nordw" .  Para a segunda etapa, "Zonumento de Rconhs i .  
mento", se adotard uma escala de 1 :250.000 e a etapa posterior, para a defini60 de Projetor. ser6 realizada a u m  
escaia de 1.100.000. 

A definitão dos parametros que determinaram a bars do zoneamento fundamentou-se no estudo e imr- 
preta60 da cartografia temdtica e na mrrelaçãa da mesma com os objetivos previstos e proportos para o trabalho. 
de t a l  forma que o zoneamento permita localizar Areas de estabelecimento florestal. Areas de p r o t W  fbratl l ,  
ilreas de relafão intersetorial (reflorestamentos lineares). 

Or lndices definidos para o mapeamento do: 
T. Clima (envolvendo evaporafão e precipita*. segundo ~hornthwhe).  
I. Ewca em que inicia o periodo úmido. 
D. Dura60 do periodo úmido. 
A. Hiprometria (altitude). 
P. Permeabilidade dos solos. 
R. Relevo do terreno. 

a )  Clima 

Adotou.= a classificação climdtica proposta por Golfari para o Nordeste. resuitando. no trabalho, os t, 
guintes sub-indices de clima: 

T.A. Clima Tropical hido. com pecipitac6-s periódicas entre 250 - 550 mm. 
T.S. Tropical Samkhido. m m  pecip'kaçóes priódicar entre 550 1.MX) mm. 
T.S.S. Tropiul subúmido Sem, com precipitàçbes entre 3W - 800 mm. 
S.S. Subtropical - Subúmido úmido, m m  pracipitaçúes peri6di-r entre 1.000 - 1 . a  mm. 
T.S.M. Subuopical Modedo  Úmido w subúmido Úmido, w m  precipitaçdo periódias entre 1.000 - 

1.600 mm. 
T R. Tropiul Subúmido Úmido. w m  precipitações periódicas entre 1.000 - 1.200 m m  
T.S.B. Subwopical w Tropical úmido w Subúmido. com prnipiaçóeí periódicas entre 1.100i1.200mm 
T.S.U. Tropical Siibúmido úmido, m m  precipiucüa peri6dicas entre 1.200 - 1 . 5 0  m m  
T.M. Tropiul úmido w Subúmido Úmido. m m  prscipitagõcs pr'Wicas entre 1 .200,- 1.700 m m  
S.M. Subnopkal Moderado Úmido, w m  preciphlçdes paiódicu ontre 1.500 d2.«r) m m  

I 

b) Inicio e duraçao rn periodo úmido 

Para o inicio do periodo úmido. foram determirudor 12 urblndica, ds ecordo mm o 





Dentro da seqüencia do trabalho. atualmente se realiza a homogeneização físimclimática, visando dar inl- 
cio w zoneamento de dreas homogeneas imegrais que irão permitir a defini60 de dreas prioritdrias de manejo e 
investigaeo. 

4. RESULTADOS E DISCUSAO 

O zoneamento climdtico. integrando clima e períodos úmidos. tem permitido viwializar dreas nas quais as 
mndiç6es de balanço hidrico não permitem o estabelecimento de vegetagões que não possuam um mmportamento 

bioltqico capaz de adaptar-se as condições deficitárias de umidade. Este 4 o caso das zonas onde o período úmido 
não é superior a um mes por ano, as quais ocorrem desde o Tropical Arido ate o Tropical Úmido ou Superúmido. 

O efeito do relevo dentro das zonas climdticas tem um grande peso m m  relagão d produgo de sedimentos, 
jd que em sobs com baixa permeabilidade, a inexistencia do fator temperante facilita a a 6 0  das chuvas. as quais, 
no Nordeste, geralmente são torrenciais e de grande intensidade. concentrando-se em periodos muito curtos. Estes 
solos de baixa perrneabilidade, de origem cristalina. caracterizam as regiões dridas e semi-dridas e 4 nestas dreas que 
se tem desenvolvido a mnstruCáo de represas e acudes. A evaporação nestas dreas 6 alta, logo. a evaporaçáo direta 
dentro destes açudes e represas diminui a capacidade e o uso dos mesmos. 

Devido ao desconhecimento do efeito dos bosques nativos e, mais ainda, dos bosques artificiaismm espe 
cies exbticas sobre o regime hidrico. não se pode chegar a uma concluGo sobre os beneficias ou não do estabeleci- 
mento de florestas apoiadas com sistemas de captação de dgua "in situ". Dados de parcelas experimentais de dois 
anos. operadas pela SUDENE, vem demonstrando que. em solos saturados. o desrnatamen,to incrementa de seis a 
vinte vezes o escorrimento superficial e de dar a cem vezes os efeitos da erosão pluvial (impacto direto das gotas da 
chuva sobre a superfície causando separação de partículas do solo) e da eroso hidrica (fricção da l 5 m i ~  d'dgua so- 
bre a superfície do rolo). 

Dentro de regiões sedimentares. com permeabilidades altas e relevos fortes. o efeito da erosão 6 muito gran- 
de. Entre regiões como o Alto São Francisco e o Parnaiba. que alimentam os desenvolvimentos hidrdulims de Três 
Marias. Sobradinho e Boa Esperanm. o desmatamento favorece os processos erosivos, aumentando o transporte de 
grandes volumes de sedimentos nas represas acima mencionadas. Felizmente. as carateristicas climáticas destas re- 
giões favorecem o estabelecimento de dreas florestais de proteeo e de produçáo. 

No presente trabalho, de acordo com a análise dos zoneamentos climdtims e físico. a RegEo Nordeste se 
sub-regionalizou em dreas: 

01 - Sub-Região NOROESTE. 
02 - Sub-Regi50 NORDESTE. 
03 - Sub-Região CENTRAL. 
04 - Sub.Região SUDESTE. 

Pode-se obse~ar. ao se analisar a bacia hidrográfica do Rio São Francirco lsub.região 03). que os primeiros 
40% de rua drea de drenagem Go respondveis por cerca de 73% dos caudais medios totais do Rio. Um plano de ma- 
nejo hidroflorestal dwerd estabelecer-se nesta porção da drea total do rio. 

O trabalho de zoneamento descritivo hidroflorestal permite adiantar~as seguintes concluróes: 

a - H6 deficiencia de cartografia específica sobre vegetação. Dada a importáncia deste aspecto, o IBDF 
está iniciando um mapeamento da vegetação florestal no Nordeste. Dentro de estudos a nlvel de 
cartografia 1 :250.M)O. este fator serd estudado com mais detalhes. 

b - Faz-se indispensável o inicio de investigações que estudem o efeito da vegeta60 dentro do regime 

hidro!bgim em solos impermedveis poum profundos. 

c - A mnciliagão entre a necessidade de se alcançar um volume de escorrimento superficial que permita 

armazenar maiores volumes de dgua e a necessidade de se controlar as perdas de solo pela erorão, 
atravhs do estabelecimento de vegetação arbustiva, ser6 alcançada se as espkies a rwem utilizadas 
forem produtoras de energia alimenticia para a pecudria bovina e caprina. Isto minimizará as possl. 
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CLASSIFICAÇAO DOS MANANCIAIS DE' 
CAPTAÇAO NO ESTADO DO PARANA 

Eduardo F d l p  Guidi. 

1. INTRODUÇAO 

Este documento foi elaborado com a finalidade de orientar o Governo do Estado do Parand. quando do lan- 
gamento do Programa de Manejo Integrado dos Solos. 

Tendo em v i m  que o Programa visa a atuacio nas microbacias hidrogriificas. a SANEPAR estabeleceu prio- 
ridades para que as acões dos demais órgãos sejam concentradas nos mananciais de captafão operados pela Com- 
panhia. 

Existem vdrios fatores que promovem a degradacio dos nossos mananciais, quais sejam: 

a. expansão urbana: 
b. residuos domésticos e industriais: 
C. momulturas; 
d. uso indiscriminado de agrotbxicos: 
e. erosão urbana e rural; 
f. assoreamento; 
g. desmatamento: 
h. galerias de dguas pluviais e esgoto: 
i. dep6sitos de lixo: 
j. sistema vidrio; 
I. divido fundaria: e 
m. producão animal (ruinos. principalmentel. 

Todos estes fatores estão intimamente ligados, sendo que os mais graves e de rolu@es maisdif lceis, ori- 
ginam-se da agricultura. 

Enfatizamos que a gravidade da questáo estd na agricultura, ilada a característica de utilizaçdo dos rolos 
paranaenses nas diferentes regiões: pois, dede o inicio da colonização implementaram-se sistemas agrlmlas imedia- 
tistas. decorrentes quase sempre da acio de estimulos econ6micos e polltims, facilitadores da exploração clclica, 
migratbria e o que 6 mak grave. predatória. 

Concentramos nossos esforcos para elaborar a classifica~ão dos mananciais em trés parámetros, que ao nosso 
ver. são osque dimensionam as açóes do homem na degrade0 do meio ambiente. 

Estes parãmetros d o :  
- assòreamento; 

- turbidez: e 
- pesticidas. 
O desmatamento indiwriminado e a falta de manejo adequado dos rolos provocam o arsorwmento dos rios, 

sendo'estes os respondvèis pela turbidez e ocorrhncia de pesticidas M bgua. 
A turbidez. com o passar dos.anos. vem atingindo níveis elevados a ponto de. nas  enaçóes mais chuvosas. 

em vez de encontrarmos rios de dgua. nos deparamos com rios de lama. 
Quanto a presença de penicidas na agua, podemos afirmar que em todos os mananciais de captação. foi 

encontrado o principio ativo de pesticidas clorados. que M o  d o  eliminados em sua totalidade pelas estaqões de tra- 
tamento de água. 

2. MATERIAIS E METODOS 

Juntamente com as Gerincias de Planejamento das Superintendhncias Regionais. definimos os aiterios e 
os parámetros para clanifkar os mananciais, obedecendo A tabela disposta no Anexo 1 (Criterios para clasificaÇi0 
dos mananciaisl. 

Como mencionamos anteriormente. os criterios utilizados para a classificacão foram: turbidez. pesticidas 
e assoreamento. Abaixo definimos cada um deles: 





4 CONCLUSAO E COMENTARIOS 

Dos 323 sistemas de tratamento em que a SANEPAR opera, com: captação de poços, minas e rios, 109 
mananciais superficiais enquadram-se 'dentro dos niveis de prioridade da ação governamental. para que se evite, em 
futuro proximo. o comprometimento da qualidade de dgua atraves do mau uso do solo. A recomendaçáo estende-se 
também a outros mamnciais que se apresentam como solução vi8vel para captação. 

Medidas urgentes precisam ser desencadeadas n, sentido de paralisar a degradação da qualidade desses ma- 
nanciais. lodos os sistemas, hoje operados pela SANEPAR, ainda oferecem h populaçáo dgua de boa qualidade. den. 
tro dos padrões da Organizado Mundial da Saúde. Não podemos, porem, ignorar que a mecanizatjo intensiva da 
lavoura. a exploração agricola imediatista e outros fatores continuam a provocar o empobrecimento gradativo dos 
nossos retursos hidricos. E preciso, portanto. deter este avanço com medidas praticas, como as  propostas pelo Pro. 
grama de Manejo Integrado dos Solos do Estado do Parad, quais sejam: 

d Conwientizar o produtor rural para que ele conheça o potencial e as limitações de uro e manejo dos 
rolos, bem como sua inreraçdo m m  os demais fatores de produção. para o correto planejamento da 
unidade produtiva. 

h Viabilizai alternativas tecnológicas adequadas ao rolo e apropriadas As condições &!o-ernnòmicas da 
unidade produtiva. atravds de estudos e pesquisas, para o incremento da produtividade e da renda do 
produtor rural. 

c Melhorar e preservar a fertilidade dos solos. mediante a racionalização do um de corretivos e adubos 
lorgdnicos e mineraisl. considerando as características edaficas e stcio-econ6micas das unidades pro- 
dutivas. . 

d Controbr a eroráo dos solos. atrnv6s da implantação de praticas consewacionistas, biológicas. vegeta- 
t ~ a s  ou mecinicas. para a manutenç50 elou melhoria da capacidade produtiva do rolo paranaense, 
bem como para o manejo e armazenamento hidrico. 

e Racionalizar a mecanizaçáo agricola, de acordo com a aptidão agrícola dos solos. para o seu manejo 
adequado e redução dos custos de produçáo. bem como o uso racional de máquinas. equipamentos e 
implementos. aliados A regulagem a nível de produtor. 

f Irnplementar a recuperaçáo elou preservaçáo de reservas florestais de esp6cies nativas, notadamenteas 
margens de mananciais de dgua e nas Breas de preservação permanente. 

g. Implementar o zoneamento agroecológico e o zoneamento agrícola a nivel da política de desenvolvi- 
mento do Estado. 
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ANEXO I 

C R I T ~ R I O S  PARA CLASSIFICAÇÃO DOS MANANCIAIS 

LEGENDA: 

A - alta 
B - baixa 

Prioridade I - Ires paràmetros A 
Prioridade II - dois parsmetros A 
Prioridade II I - Úm parimetro A ou nenhum A .  mas ocorr€ncia de parhetros 8 



ANEXO I I  

VALORES MAXIMOS DESEJAVEIS E PERMISSÍvEIS DAS CARACTERiSTICAS DE QUALIDADE 
Q u ~ M I C A  DA AGUA POTAVEL DA ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAÚDE 

Caracteristiws VMP em ppb 

Aldrin 
Clordano 
DDT 
Dieldrin 
Endrin 
Heptacloro 
Lindano 
Metox icloro 
Texafeno 
Cornponos Organo Fosforados 
Herbicidas-Clorofenowi 

2. 4 - D 
2. 4. 5 - TP 
2, 4. 5 - T 



ANEXO III 

CLASSIFICAÇ~O DOS MANANCIAIS 

A - alto 
B - baixo 

Arsoreamento 

A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
B 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
B 
B'  
B 
B 
A 
B 
A 
A 
B 
A 
B 
B 
B 
A 
B 
B 
B 
B 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 

Pesticidas 

B 
B 
- 
B 
A 
A 
A 
B 
B 
B 
- 

B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 

! 
B 
- 
B 
B 
- 
B 
B 
- 
- 
B 
B 
B 
- 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
A 
A 
A 

Municipio 

Bela V ina  do  Paraiw 
Londrina 
Primeiro de Maio 
Roidndia 
Apucarana 
Apucarana 
Arapongas 
Borrazopolis 
Califórnia 
Faxinal 
São João do Iva i  
Ivaiporã 
Mandaguari 
Mandaguari 
Jandaia do  Sul 
Grandes Rios 
Andira 
Assai 
Cambra  
Carlópolis 
Congonhinhas 
Conselheiro Mairink 
Cornelio Proc6pio 
Curiuva 
Ibait i  
Jacarezinho 
Ouatigui 
Santa Mariana 
Santo Antonio da Platina 
São José da Boa V ina  
Siqueira Campos 
Tomazina 
Guarapuava 
U ra i  
Wenceslau Braz 
Maringd 
Campo Mourão 
Cianone. 
Terra Boa 
Paranavai 
Nova Erperanw 
Paraiso do None 
Umuarama 
Cruzeiro do  Oeste 
A l to  Piquiri 
Iporã 
Terra Roxa 
Realeza 
Capanema 
Chop'inzinho 

Turbidez 

A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
B 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
B 
A 
A 
A 
B 
B 
B 
A 
A 
A 
A 
B 
A 
B 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
8 
A 
B 
B 
A 
B 
A 
A 
A 
A 
A 

hlanancial 

Ribeirxo Guara 
RibeirSo Cafezal 
Represa Capivara 
Ribeirão Bandeirantes 
Rio Caiuna 
Rio Pirapó 
Rio Apertados 
Corrego Carpinteiro 
Rio Sete 
Rio São Pedro 
Rio Mi l ton 
Rio PindaUva 
Ribeirão Caitu 
Ribeirão Tupiniquins 
Rio ~ a r u m b i z i n h o  
Rio Escrita 
Rio das Cinzas 
Rio Jataizinho 
Rio Alambari 
Rio Jaboticabal 
Rio Congonhinhas 
Ribeirão Vermelho 
Rio Compnhas 
Corrego Curiúva 
Rio Cafb 
Rio Jacare 
Rio Escrita 
Corrego das Araras 
Ribei;ão das Bicas 
Ribeirão Percaria 
Ribeirão Gramado 
Rio das Cinzas 
Rio das Pedras 
Rio Congonhas 
Ribeirão Bonito 
Rio Pirapb 
Rio do  Campo 
Ribeirão Bolivar 
Ribeirão Figueira 
Ribeirão dar Araras 
Ribeirão Pormatu 
Ribeirão Palmital 
Rio Piava 
Rio Koterba 
Rio Jacare 
Rio Xambrè 
Rio Taturi 
Rio Sarandi 
Rto Siemens 
Rio Chopinzinho 
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Turbidez 

A 
A 
A 

A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
B 
B 
B 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
A 
A 
B 
B 
B 
B 

Asmreamento 

A 
A 
A 

A 
A 
A 
B 
A 
B 
A 
B 
B 
B 
A 
A 
B 
A 
A 
A 
B 
B 
B 
B 
A 
B 
B 
A 
A 
B 
B 
B 
B 
B 
A 
B 
B 
A 
B 
B 
B 
A 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 

MANANCIAIS 

Penicidas 

A 
A 
A 

B 
B 
B 
A 
B 
B 
8 
B 
A 
B 
A 
B 
A 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
A 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
A 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 

Municipto 

São Jorge do  Oene 
Mangueirinha 
Dois Vizinhos 
Santa Izabel do Oeste 
Toledo 
Arnpére 
Assis Chateaubriand 
Pato Branco 
Medianeira 
Coronel Vivida 
Foz do Iguaçu 
Salto do  Lontra 
Sáo João 
Marmeleiro 
Pitanga 
Castro 
Cascavel 
Cascavel 
Caxavel 
Matelandia 
Santo Antonio do  Sudoeste 
Lapa 
Ubiratã 
Francisco Beltrão 
Tres Barras 
Tel6maco Borba 
Cândido de Abreu 
Quedas d o  Iguacu 
Campo Largo 
Eneas Marques 
S o  Mateus do  Sul 
Mallet 
I va i  
Nova Prata 
Ver6 
Prudentopolis 
Imbituva 
Araudr ia  
I rat i  
Rio Negro 
Laranjeiras do  Sul 
União da Vitoria 
Reboucas 
Cerro Azul  
Rio Azul  
Guaraniacu 
Guararuba 
São Miguel do Iguacu 
São Miguel d o  Iguaçu 
Clevelandia 
Ponta Grossa 
Bituruna 
Carambei 

8 8  

CLASSIFICAÇÃO DOS 

IContinuação) 

Manancial 

Rio Faxinal 
Rio Vila Nova 
Rio Girau A l t o  

Rio Cedro 
Arro io Toledo 
Rio Ampere 
Rio Al iv io 
Rio Pato Branco 
Rio Alegria 
Rio Barro Preto 
Rio Tamandua 
Rio do  Lontra 
Rio Capivari 
Rio Marmeleiro 
Rio Ernesto 
Rio lapb 
Rio Peroba 
Rio Saltinho 
Rio Caxavel 
Rio Ocoy 
Rio das Antas 
Rio Piripau 
Rio Agua Grande 
Rio Marrecas 
Rio Trigolândia 
Rio Tibagi 
Rio Barreiro 
R io  Campo Novo 
Rio Itaqui 
R to Jacaratia 
Rio Taquaral 
Rio Xarqueada 
Rio Barreiro 
Rio Lageado Santa Cruz. 
Rio Tigre 
Rio dos Patos 
Rto Ribeiro 
Rio Passauna 
Rio Irnbituvão 
Rio Negro 
Rio do Leáo 
Rio I g u a ~ u  
Rio Barrearo 
Rio Ponta Grossa 
Rio Faxinal 
Rio Fivela 
Rio Morro Grande 
Arroio Pinto 
Rio Leão 
Arro io Brinco 
Rio Alagados 
Rio Herval 
Rio S io  JoZo 
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CLASSIFICAÇÁO DOS MANANCIAIS 

IContinuaçdol 

Municipio 

Reserva 
Senges 
Calógeras 
General Carneiro 
Pinhão 
Palmas 

Ma'nancial 

Rio Reserva 
Rio do Salto, Barr. Senges 
Rio Natureza 
Rio Avestruz 
Arroio Invernada 
Rio e lde i ra  

Pesticidas 

B 
B 
B 
B 
B 
A 

Aswireamento 

B 
B 
B 
B 
B 
B 

Turbidez 

B 
B 
B 
8 
B 
B 
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A ATUAÇAO DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
DA CESP - TRABALHOS EM DESENVOLVIMENTO E PROGRAMAS FUTUROS 

F-nando 6asp.m Neto. 

RESUMO 

O presente trabalho constitui uma rápida visão das atividades que vem sendo deoenvolvidaspelo Departa 
mento de Meio Ambiente e Recursos Naturais. na tentativa de atenuar os impactos decorrentes da connrucão ae 

gC3ndeS barragens. bem como possibilitar um melhor aproveitamento das mndicões criadas com d torrnacão do. 
reservatórios. 

Está constituido pelas seguintes seções 

IntroduCão wnceitual 
Onde se sintetiza a posição da empresa frente a questão amblental na drea de mfluencia de seus ceservato.,o, 

Estrutura e competências. 
Onde se apresenta estrutura organizacional do Departamento e atribuicões dos seus diversos 6rgãos 

Atividades em andamento e programadas 
Onde d o  listadosos trabalhos em desenvolvimento e as futuras atividades 

Anexos 
Trata-se de tabelas e gráficos. ilustrativos do texto 

1 INTRODUCAO CONCEITUAL 

A construção de grandes barragens. com sua conseqüente ação mcdificadora das condições fisicas biolo 
gicas e sociais dos ambientes envolvidos. necessariamente exige a consideração de dois aspectos estreitamente rela 
cionados 

riscos de sério deterioramento do meio ambiente, cujo custo de correção e muito elevado quando amparado 
w m  o de sua apropriada prevenção, 

a adoçdo de medidas tendentes a lograr um ótimo aproveitamento das novas condições criadas. as quais. conve 
nientemente mmpatibilizadas com as demandas de 6gua para produção energética, possibilitam um efeito multi 
plicador dos benef icios inicialmente projetados. 

O primeiro aspecto implica, evidentemente. em uma avaliação do impacto ambiental. ou seja. uma análise 
das inter-relações do reservatório com o meio que o circunda, M qual se deve atentar. não r6 para os efeitos por 
ele provocados sobre o meio. mas também para as respostas decorrentes do uso inadequado dos recursos naturats 
existentes em sua bacia hidrqráfica. Tal caracterinica de inter-relação do reservatório com o meio tem reflexos 
lurldico-innitucionais de grande significado e cuja análise deve ser feita. agora. rGo mais no plano fisico ou biol6 
gico. mas sim no rócio-econômico, tratando-se. portanto, de mais uma forma de impacto. 
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- caracterizar e quanti fhar as interferências nos reservatórios e as alterações por eles provocadas no meio circun. 

dante: 

- levantar e cadastrar sitios especialmente criticas. cuja recuperação e lou conservação seja necesdria a protMo 

do  reservat6rio: 

- levantar e cadanrar dreas de interesse para a conservação da flora e da fauna; 

- levantar e cadastrar sitios de especial interesse para a implantação de atividades culturais. turisticas e de lazer; 

- levantar e cadanrar locais de interesse para a implantação de projetos comunitários; 

- fornwer subsidios para a elaboração do  programa de trabalho da Divisão 

2.4. Setor de Normalização 

- elaborar normas e procedimentos relativos d conservação ambiental. para aplicação a nivel da Companhia; 

- estudar a adequacão do  trabalho geral do  Departamento ao conjunto da legislação e prdticas conservacionistas 

vigentes: 

- propor modificações na legislação sobre meio ambiente e recursos naturais. quando necessário; 

- elaborar e desenvolver planos de educação ambiental na região de influencia dos reservatóriosda CESP; 

- organizar e preparar o material tecnico a ser util izado na divulgação das atividades do  Departamento; 

- organizar e codificar o arquivo tecnico do  Departamento. de acordo com os padrões estabelesidos pela empresa; 

- fornecer subsidios para a elaboração d o  programa de trabalho da Divisão. 

2.5. Setor de Uso e Ocupacão 

- estabelecer diretrizes para os usos e ocupações possiveis para os reservat6rios. bacias de contribuicão e áreas de 

influencia: 

- elaborar o plano diretor de uso e ocupação dos reservatorios e dreas de propriedade da Companhia; 

- elaborar os projetos de uso múl t ip lo nos reservatórios da CESP e em suas dreas de influencia; 

- supervisionar e f i ra l i za r  projetos e interesses de terceiros nos reservatbrios e dreas de propriedades da Com. 
panhia;. 

- fornecer s u b s ~ d i ~ s  para a elaboração d o  programa de trabalho da D i v i d o  

2.6. Divirão de Ecossistemas Terrestres 

- viabilizar politicas e diretrizes destinadas a conservar. recuperar e utilizar os recursos naturais em Breas da Com. 

panhia e, quando necesdrio, em dreas de influencia dos reservatórios: 

- desenvolver planos e projetos para viabilizar as politicas de protefão. recuperação. utilizaqão e conseivacão dos 
recursos naturais em áreas pertencentes 2 Companhia e. quando necessário. em dreas de influencia dos reserva- 

tb r~os ;  

- implantar e supervisionar a implantação de planos. projetos. convenios e acordos para a utiliza@o. recuperafão e 

conservação de ecossistemas terrestres, conforme as politicas e diretrizes estabelecidas pela Companhia; 

94 



- acionar a área do  Departamento responsável pelas políticas e diretrizes sobre os assuntos de meio ambiente, de 
forma a cobrir ocorréncias não previstas nas competèncias desta Divisão; 

- analisar e dar parecer sobre propostas de utilização de ecossistemas terrestres em áreas pertencentes A Com- 
panhia; 

- supervisionar a conservação e utilização dos recursos naturais, em áreas da Companhia e nas áreas de influencia 
dos reservatórios; 

- promover, analisar e dar pareceres sobre conv&nios, intercambios e acordos com entidades públicas ou  privadas, 
que envolvem a utilização de ecossistemas terrestres em áreas periencentes à Companhia e, quando necessárío. 
em áreas de influencia dos reservatórios; 

- elaborar estudos para a conservação de espécies rarasou endêmicas. em perigo e ameaçadasde extinção, da fauna 
e flora, em áreas da Companhia e em áreas de influencia dos reservatórios; 

- incentivar a promoção de campanhas de conscientização pública e divulgar trabalhos tbcnicos de sua área de 
atuação; 

- elaborar o programa de trabalho da Divisão e fornecer informações para o preparo do  orçamento do  Depar- 
tamento; 

- executar as atividades previstas no  orçamento. de acordo com o programa de trabalho aprovado; 

- definir as características técnicas e a dimensão d o  quadro de pessoal a disposição das Unidades Descentralizadas, 
de acordo com os programas aprovados. 

2.7. Setor de Estudos e Projetos 

- elaborar projetos de implantação e manutenção de florestas e de outras formas de cobertura vegetal; 

- elaborar projetos de implantação e manutenção de parques turisticos e áreas reservadas; 

- elaborar projetos de pairagismo. interpretação ambiental e uso público; 

- elaborar projetos de proteção de taludes; 

- elaborar estudos e projetos para conservação do  solo, 

- elaborar projetos de viveiros e estruturas de apoio: 

- prestar assessoria e assistência técnica a terceiros; 

- fornecer subsídios para a elaboração do  programa de trabalho da Divisão. 

2.8. Setor de Implantação de Projetos 

- implantar e manter osprojetos de: 

- florestas e demais formas de cobertura vegetal; 
- parques turísticos; 
- paisagismo. interpretafio ambiental e uso público; 
- proteção de taludes; 
- conservação do  solo; 
- viveiros e estruturas de apoio; 
- extensão florestal. 









- colaboração no projeto de reflorestamento das margens do reservarbrio de Capivara, situadas no municipio 
de Sertaneja; 

- conv6nio com o CENA - Centro de Energia Nuclear na Agricultura. visando ao mnuole biolbgico do 
aguap6. seu uso como biomassa e como despoluidor; 

- avaliação dos projems de mntrole de erosão implantados e introdugão de outros. no rematbrio de Pa- 
raibuna. 

3.2. Divisão de Ecossinemas Terrestres 

- Atividades em andamento: 
- manutenção das dreas reflorestadas em anos anteriores nas UHE Souza Dias (Jupidl. Paraibuna. Mbio Lopes 

Leso (Promissão). Camnde e José Ermlrio de Moraes (Agua Vermelha). totalinndo 1.014 ha: 
- manuten* da drea experimental com florestas de rdpido crescimento, para producdo de madeira IProgra- 

ma Metarol). na UHE Souza Dias; 
- convanio com IPEF - Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais - do DS-ESALQ-USP - Piracicaba, 

para estudo e avalia60 de florestas de rdpido crescimento. com a finalidade de produção de biomassa. e de 
seus impactos ao meb ambiente; 

- projeto piloto de arborização urbana. atendendo as necessidades da Gerência Regional de Distribuição de 
Votupwranga: 

- produção de mudas de erpecies nativas. em especial daquelas em vias de e x t i e o  (Anexo IV); 
- manutenção dos entornos da Estação de Aqüicultura e Viveiro de Mudas da UHE Mário Lopes L&o (Pro- 

mirrãol, com drea de 20 ha; 
- manuten@o de aceiros nos projetos de reflorestamento das UHE M6rio Lopes Leão IPromirráo) e Ibitings, 

os qu is  abrangem dreas de 392 ha de e n c i a s  nativas e 31 6 ha de d n c i a s  exbticas: 
- manutençdo de 8.530 m de cercas nas dreas recuperadas das UHE de Ibit ing e Mário Lopes Lsão (Pro- 

missão); 
- implantação de reflorestamento com esdncias nativas numa drea de 60 ha. na drea de segurança da UHE 

Mário Lopes Leão IPromis~oI: 
- programa de extensão florestal. com a finalidade de despertar o interessa mnservacionista nos proprietá- 

rios lindeiros aos  reservatbrios da CESP; 
- mnvenio com a FBCN - Funda60 Brasileira para a ConservaCáo da Natureza. sobra estudos e projetos de 

pesquisa e conservação do meio ambiente. m m  Bnfase especial a preservação do Lmntopithwut c h w  
pygis - o mico.leXopreto, erpecie no limiar da extinçáo e encontrado na bacia de inundação do futuro 
lago da UHE de Rosana (parte a ser inundada da Reserva Estadual do Morro do Diabo): 

- curso te4ricoprAtico. ministrado pelo CEMAVE - Centro de Enudos de Migra* de Aves, do IBDF-MA. 
de observação e anilhamento de aves, especialmente das esp6cies aquáticas migratbias, realizado em outu- 
brol83. na UHE Mdrio Lopes Leão. Este trabalho ter6 mntinuidade nos demais rsservat6rios da CESP, 
mm o objetivo final de c o m a ç ã o  dena avifauna e reus bsneficios: 

- salvamento de primaas em dreas inundadas da futura UHE de Pono Primavera, os qmis encontram-se ilha. 
dos e impossibilitados de um deslocamento natural; a16 o momento. foram reogatados 32 Cebut @Ia, 
enviados a inst i tuws cientificas, e 76 Alouatta canya, reassentados um 6reas r e f l o r d a s d a  Companhia; 

- coordenaç8o tknicaadministrativa do Parque Zoolbgim de Ilha Sokeira. que p m m e  a i W a &  arme a 
fauna silvestre nativa e a popula60 e possibilita a criação de animais em cativeiro. viando futuros r- 
voamentos em dreas reflorestadas da Companhia; 

- coleta. beneficiamento e armazenamento de sementes de essências nativas. possibilitando o atendimento do 
programa de produgáo de mudas necesrdrias aos projetos em andaménto. 

- Atividades programadas: 

- implanta~o de reflorestamento em dreas criticas nasUHE da Paraibuna. Souza Dias Uwiá), Corumbatai. 
Armando A. Laydnw (Jurumiriml e Capivara. em uma drea de 573 ha: 

- implanta+ de enriquecimento vegetal em dreas reflorestadas nas UHE de Caconde e Josú Ermirio de 
Moraes IAgua Vermelhal. em uma drea de 180 ha: 

- projetos de revenimento vegetal em áreas de empr6stimo das UHE ds I lha Solteira, Souza Dias (JupidI a 
Jagunri. mtalizando 372 ha: 

- projetos de manuterydo e ampliação dos paisagirmos das Estações de Aqüiailtura da P a n i b ~ ~ .  S o m  Dis 
IJupi.4) e Mdrio Lopes Ledo IPromirdo): r 

- projetos de paisagium e reflorestamento cicliar nas dreas de entorno das pequenas urinas do Lobo, Enias, 



São Valentim e Jacaré. totalirando 40 ha; 
dar continuidade As pesquisas m m  espécies de rápido aescimento. nos a m o s  de manejo e exploração 
para a p rodWo  de biornassa (Programa Metaml), atraves do Conv€nio CESP-IPEF 
pmduçáo de mudas de essências nativas e exóticas para atender as atividades prqramadas em termos de 
fbrestamento. reflorestamento, pairagismo e projetos comunitdrios. 
promover campanhas de divulgação e mnscientização da população frente aos problemas de meio ambiente 
e recursos naturais. em áreas de influencia da Companhia; 
elaboração de estudos e projetos visando A criação de animais silvestres em regime de remi-liberdade enou 
em cativeiro. principalmente as espécies ameaçadasde extinçáo. ms UHE de Paraibuna e Mário Lopes Leso 
e m Parque Zool4gico de Ilha Solteira 

estudos de comportamento de algumas espécies florestais nativas. visando ao reflorestamento csliar em dreas 
sujeitas a inunda@es peri6dicas (dreas de depleção dos reswvatóriosl. 
dar mntinuidade ao convsnio CESP-FBCN. implantando-se os projetos e estudos necess6rios d conservacão 
e manejo racional dos recursos naturals em dreasda Companhia 

Atividades em andamento 
desenvolvimento do programa de produção de alevinos nas 5 Esta~Bes de Aqiiicultura (Anexo VI 
povoamento e repovoamento dos reservatórios (Anexo V I ) .  
fomento. produçso de alwinos para venda a agricultores (Anexo VI11 
exploração racional da ictiofauna dos reservatórios; 
desenvolvimento de programa de incentivo A piscicultura. mediante convenio de moperação CESPKUDEPE 
CATI-SA 
desenvolvimento de moperação tecnicocientlfica em programas de aqüicultura, através de acordo CESP 
Instituto Bdsico de Biologia Médica e Agrimla. da UNESP: 
desenvolvimento de estudos de biologia pesqueira no reservatório de Promissão (UHE Mdrio Lopes Leso1 
atraves de a r d o  de cooperação com o Departamento de Cigncias Biol4gicas da Universidade de São 
Carlos; 
desenvolvimento de tmnologia em aqüicultura. atravbs de acordo de cooperação com a Divisão de Peia 
Interior. do Instituto de Pesca da Secretaria da Agricultura. 

Atividades programadas 
mntinua@o do programa de produção de alevims; 
mntinuação do programa de povoamento e repovoamento dos reservatórios da CESP 
continuaç50 do programa de fomento piscicultura. ao nível de propriedades rurais. 
desenvolvimento dos conv6nios. termos de cooperação e acordos 

4. ANEXOS 
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ANEXO II 

ALGUNS DADOS NUMERICOS SOBRE OS RESERVAT6RIOS DA CESP 

AREAS INUNDADAS: (ha) 

Rio Parand 
Rio Tietè 
Rio Paranapanema 
Rio Pardo 
Rio Paraiba 
Rio Grande 

TOTAL 

VOLUMES MAXIMOS: (m31 

Rio Paraná 
Rio Tietè 
Rio Paranapanema 
Rio Pardo 
Rio Paraiba 
Rio Grande 

TOTAL 

PER~METROS: (km) 

Rio Paraná 
Rio Tietè 
Rio Paranapanema 
Rio Pardo 
Rio Paraiòa 
Rio Grande 

BACIAS 

Rio Paraná 
Rio Tietè 
Rio Paranapanema 
Rio Pardo 
Rio Paraíba 
Rio Grande 

São Paulo 
Minas Gerais 
Mato Grosso do Sul 
Paraná 

ESTADOS (km21 

TOTAL 
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ANEXO I V  

PRODUÇÃO DE MUDAS NOS VIVEIROS DA CESP - 1983 

Viveiro Reflorestamento Paisagismo Fomento Sub-Total 

Paraibuna 257.000 6.000 50.000 31 3.000 

Promissão 250.000 12.500 ' 30.000 292.500 

Porto Primavera 7 .O00 33.000 - 40.000 

Ilha Solteira 8.000 58.000 - 66.000 

Indiaporã 110.000 20.000 5.000 135.000 

TOTA L 632.000 129.500 85.000 846.500 



ANEXO V 

PROGRAMAÇÃO DE PRODUÇÃO DE ALEVINOS NAS ESTAÇ~ES DE PSCICULTURA DA CESP 

PERI~Do:  04/83 a 03/84 

-- 

Jupiá S. Grande Promissáo Paraibuna Barra Bonita Total 

Tilápia-do-nilo ~Urcochrornis nilotinis) 

Curimbatá (Prochilodui scrofa) 

Piavas (Leporinur spp) 

Lambaris (Astyanax q>p) 

Bagre (Rlundia spp) 

Piapara (Lsporinurobtusidens) 

Pacu-guagu (Colouorna rnitrei) 

Pirapitingado-sul (Bymn spp) 

Piau-palhaço (Leporinui mpelandii) 

Apaiari íAStronotus oceliatus) 

Trairão (Hoplias iacerdae) 

Dourado (Salminus rnaxilosus) 

Tucurar6 (Cichla ocellaris) 

8lack.bass (Microptems salmoider) 

Carpa (Cyprinus carpio) 



ANEXO V I  

PROGRAMA GERAL DE POVOAMENTO E REPOVOAMENTO NOS RESERVAT6RIOS DA CESP 

ESPECIES 

AREA TILAPIA. PIAVA PACL~- PIRAPI. PIAU 
RESERVATÕRIO Ihal DO-MIL0 CORIMBATA PIAVA BICUOA LAMBARI BAGRE PIAPARA GUAÇU TINGA PALHAÇO TRAIRAO DOURADO TOTAL 

DO SUL 

Ilha Solteira 123.100 1.130.000 500000 30.000 - 100.000 - 2O.WO 20.000 - - 20.000 10.000 1.830.000 

Agua Vermelha 64.400 80O.WO 4M).000 1O.OW - 200.000 - 10.000 10.000 - - 10.000 - 1.440.000 

Barra Bonita 33.430 1.180.000 100.000 20.WO - 100.000 - 10.OW 10.000 - - - 10.000 1,430,000 

Bariri 

ibitinga 

Promissão 

Nova Avanhandava 

Jurumirim 

Xavantes 

Salto Grande 

Capivara 

Caconde' 

Euclider da Cunha 

Limeiro 

Bguarl 

Paraibuna 25.356 340.000 3W.000 - 25.000 5(1000 25.000 - - 25.000 25.000 - - 790.000 

TOTAL 7.670.000 4.150.000 230.000 50,000 1.480.000 140.000 100.000 100.000 50.000 50.000 160.000 40.000 14.240.000 



ANEXO V- 

PROGRAMA DE FOMENTO 2\ PISCICULTURA EM PROPRIEDADES RURAIS 

- - -- - - - - -- 

AQUICULTURA 
Jupiá 

Espécies 
.- .- -- 

Tilápia-domilo (Dreochromis niloticus) 12.415 

Carpa (Cyprinus carpio) 23.397 

Curimbatá ~Prochilodus scrofa) 16.758 

Apaiari (Astronotus ocellatus) 2.865 

Sardinb (Triportheus a. anzulatus) 

Lambari (Astyanax spp) 

Trairão (Hoplias lacerdae) 

Black-bass (Kicropterus salmoider) 

Piava (Leporinus spp) 

Piapara (Leporinus obtusidens) 

Bagre (Rlundia sppl 

Tucunaré (Cichla ocellarisl 

Pacu-guaçu (Colossoma mitrei) 

Dourado (Salminus marilowsl 

PromisGo S. Grande Paraibuna Barra Bonita Total 



ATUAÇAO DO DEPARTAMENTO DE ECOLOGIA DA COPEL EM PROL 
DO MANEJO DE BACIAS HIDROGRAFICAS 

Fraderico Reichrnann Neto* 

Luiz Carlos Freitas.' 

Luiz Benedito Xaviar da Silva'.' 

RESUMO 

O presente trabalho faz uma descriçzio sumdria das atividades e objetivos bdsicos do Departamento de Eco- 
logia da COPEL, relacionando os trabalhos t6cnicos publicados ou em fase de publicação. 

1. INTRODUÇAO 

Apesar de os empreendimentos hidreletricos e termoel6tricos causarem impactos ambientais de proporções 
diversas, somente agora estão sendo estudadas normas de aç6es padronizadas que amenizem os problemas causados 
por essas obras de engenharia. Em decorrgncia deste fato, as estruturas de ecologia do setor energ6tico brasileiro 
sofrem restrições financeiras. limitando suas ações no cumprimento da legislação vigente, que 6 farta mas não 6 
cumprida, devido à displicência das sanções previstas. 

Numa retrospectiva.do Setor, enumeram-se sete empresas de energia el6trica que executam atividades de 
meio ambiente centralizadas numa única estrutura; quatro, em que as atividades são realizadas por mais de um ór. 
gão; trgs, que executam trabalhos de ecologia, porem não possuem estrutura em seus organogramas, e dezenove, nas 
quais essa atividade ainda não existe. 

Segundo documento que estdi sendo elaborado pela ELETROBRAS, com o apoio de suas concessiondrias, 
o inventário de uma bacia hidrográfica deverd considerar os seguintes aspectos de meio ambiente: 

- Estudos integrados de geossistemas 
- Geologia; 
- Geomorfologia; 
- Clima; 
- Solo; 
- Qualidade da dgua. 

- Elementos bióticos do meio ambiente 
- Flora: 
- Fauna. 

- Elementos sócio-econhmicos e culturais 
- População urbana e rural; 
- Rese~as indígenas; 
- Atividades econhmicas; 
- Infra-estrutura regional; 
- PatrimOnios paisagisticos, culturais. arqueológicos e hist6ricos; 

- Saúde pública e educafio; 
- Areas especiais de preservafio permanente. 

EngP Florartal 1Ms.CI Gerente do Departa~ento de Ecologia - COPEL. 

Mádico Veterindrio - Gennra do Setor de Aqiuicultun do Depirtamento de Ecologia- COPEL. 

-*. EngP Florerral 1Ms.CI - Gsnnte da Diviso Florssral do Dwsnemenro de Ecologia -CDPEL. 
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Contudo, a análise desses fatores na fase de inventário de uma bacia hidrográfica não implica, necessaria- 
mente. em providências adequadas das mncessionárias. Muitas soluções ecolbgicas requerem pesquisas devido à 
carincia de conhecimentos tecnicos, para as condições geográficas regionais. Esse fato e a inexistência de recursos 
específicos para o setor têm sido os pontos críticos para a evolução normal desta atividade no setor energbtico. 

A COPEL mantkm um Departamento de Ecologia, com estrutura organizacional pequena, que tem procura- 
do derenvolver um trabalho sério, em vista das limitações existentes. 

2. MATERIAL E METODOS 

2.1. Objetivos do Departamento de Ecologia da Copel. 

A Companhia Paranaense de Energia - COPEL começou as atividades de meio ambiente no final da decada 
de sessenta, quando elaborou dois projetos de reflorestamento para usufruir de incentivos fiscais. Esses projetos 
foram bloqueados pela Portaria nP 2.139169 do MME. que delegou à ELETAOBRAS a coordenação dos incentivos 
fiscais de suas concessionárias, canalizando-os para as áreas da SUDAM e SUDENE. 

No entanto. para atender aos projetos, foi montado um viveiro florestal na Hidreletrica Júlio de Mesquita 
Filho. que em 1973 deu origem à Divisão Florestal. Em 1974, incorporou asatividades de aquicultura, passando a 
denominar-se Setor de Controle Ecol6gico. Posteriormente. Assessoria de Ecologia, Núcleo de Ecologia e, atualmen- 
te, Departamento de Ecologia. vinculado a Superintendência de Geração da Diretoria de Operações. (Fig. 1 ). 

2.2. Estrutura Executiva. 

Além de pessoal próprio, o Departamento de Ecologia da COPEL conta com três estruturas de vínculo 
técnico, respectivamente. nas Hidrelétricas Governador Bento Munhoz da Rocha Netto, Júlio de Mesquita Filho e 
Salto Segredo. 

No seu quadro de pessoal, o Departamento de Ecologia mantém 3 engenheiros florestais, 1 medico veteri. 
nário, 1 bi6iog0, 3 técnicos florestais. 2 auxiliares de subsistência'e uma estrutura administrativa de apoio, com 3 
pessoas. (Fig. 2). 

2.2.1. Divisão florestal. 

Devido à sua estrutura reduzida, mantendo basicamente pessoal de supervisão e fixalizaç30, a Divisão Flo- 
restal normalmente uti!iza a infra-estrutura de equipamentos, pessoal e empreiteiros dos 6rgãos para os quais presta 
serviços, seja em obras, hidrelétricas em operação ou em superintend6ncias regionais. 

Para o atendimento as necessidades de mudas florestais ou ornamentais, há dois viveiros, um na Hidreletrica I 

Governador Bento Munhoz da Rocha Netto e outro em Júlio de Mesquita Filho. i 

2.2.2. Setor de Aquicultura. I 
O Setor de Aquicultura centraliza suas atividades basicamente no Posto de Piscicultura da Hidreletrica Go- 

vernador Parigot de Souza. 
Considerada uma unidade piloto, o Posto está dimensionado para atender aos reservató[jos da Região Me- 

tropolitana de Curitiba: Capivari (Hidrelétrica Governador Parigot de Souza), Guaricana e Vossoroca. 
Em suas instalações, são estudadas e produzidas espécies de peixes para povoamentos de reservat6rios, 

atendendo assim à Portaria da SUDEPE, 001177. que regulamenta essa atividade para entidades que exploram o po- 
tencial hldrico dos grandes rios hrasileiros. 

Os objetivos básicosdo Departamento de Ecologia da COPEL podem ser resumidos no seguinte: I 

- Assessoramento ds Unidades da COPEL com problemas de envoivimento ecolbgico no âmbito de 
influência de suas instalações. I 

- Projetos e-execução de pesquisas voltadas à ecologia de bacias hidrográficas. fornecendo subsldios para 
inovar ou aprimorar soluções corretivas de obras hidrelétricas e outras instalações. I 
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REICHMANN NETO, F. Recomposição vegetal com espécies florestais e rastejantes em "áreas de empr6stimor' 
da HidrelBtrica Governador Parigot de Souza (complementar). In: Anais do Congresso Nacional sobre essên- 
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3.3. TRABALHOS TGCNICOS A SEREM PUBLICADOS 

FREITAS, L.C. Aclimataç.30 de truta arco.íris (Salmo irideus) Gibbons. Criação por reprodução artificial. Traba- 
lho concorrente no Concurso de Monografias. Prêmio de Ecologia Cidade de Curitiba, 1978. 

TOMASELLI, I; XAVIER DA SILVA, L.8.; & REICHMANN NETO, F. Estudo comparativo para energia entre 
23 espbcies florestais (estudo complementar), 1982. Anais de IUFRO - All Division Five Conference, Madi- 
son Wisc. USA, jul. 1983. 

FREITAS, L.C.; & LUDWIG, L.A.M. Cultivo da truta arco-íris (Salmo irideus) Gibbons, em diferentes nlveis de 
concentraqão em tanques. 1982. 

REICHMANN NETO. F.; & FREITAS, L.C. OperaçXo de Çalvamento da Fauna (Projetoe relatório final), 1980. 

4. CONCLUSAO 

A atividade de ecologia no setor energbtico brasileiro ainda está incipiente e não conta com padrões definidos. 
Prova disto 6 o esforço da ELETUOBRAS para desenvolver o "Manual de Estudos Ambientais dos Sistemas EIb. 
tricos", que regulamentará as providências necessárias ao aproveitamento do potencial hídrico brasileiro, a partir 
das primeiras avaliações das bacias hidrográficas. 

Os trabalhos conservacionistas feitos atualmente pelas concessionárias de energia normalmente não abrangem 
todos os itens relacionados pela ELETROBRAS. Pelo wntrário, restringem-se a poucas as atividades para onde sã0 
centralizadas os esforços. Exemplo disto 6 a ênfase dada pela CEMIG, FURNAS, CEEE e CESP para à piscicultura. 

A COPEL tem por norma cuidar das áreas circunvizinhas As obras de engenharia, onde o impacto ambienta1 b 
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mais acentuado e, tamb6m. canaliza esforços na aquicultura basicamente na Região Metropolitana de Curitiba. 
Nesta filosofia, desenvolveram-se vdrios estudos que poder30 fornecer subsldios no futuro. quando o manejo das 
bacias hidrograficas devera ser feito de forma integrada pelas entidades responsaveis. 
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RESUMO 

A Universidade Católica do Paraná, através do Instituto de Saneamento Ambienta1 - ISAM, instala,;. ei., 
convenio de cooperação técnica com o DNAEE, na Regiáo Metropolitana de Curitiba. a Bacia Hidrográfica Ekue! 
mental do Rio Passahna. que deverá cumprir dois objetivos principais: O primeiro. no plano didático, e o segundo 
no plano de pesquisas aplicadas. O didático, para atender oscursos de Engenharia Civil. Biologia e Quimca da UCF 
através de aulas práticas de campo e no laboratório de análises. O de pesquisas. para fomentar o desenvolv;j,e~to 
de pesquisas nas áreas de Hidrolog:a e Saneamento no ISAM, visando a quantificação e qualificacão dos recuijo3 
hidricos da Bacia. 

1. INTRODUÇAO 

O Acordo de Cooperação Técnica entre a Universidade Católica do Paraná e o Departamento Nacional d e  

Aguas e Energia Elétrica - 20 D is t r i ?~  Dera a instalação da Bacia Hidrográfica Experimental do Rio PassaGn.3, na 
Região Metropolitana de Curitiba, se reveste de importaticia para as duas entidades, uma vez que vem de encol:iio 
aos objetivos de cada uma delas. 

Para a UCP, destacam-se as ativi 'ades de ensino e de pesquisa, definindo, desta maneira, dois planos de atus. 
çáo por parte da Universidade: 

- I'lano didático; 
- Plano de pesquisas aplicada-. 
Através destes dois planos. a dCP atingirá um de seus objetivos, que 6 estender a comunidade. sob a forma 

de atividades de ensino e de pesquisa, o desenvolvimento do País. 
O DNAEE, respondvel pelo planejameiito. coordenação e execução dos estudos hidrológicos em todo 

Território Nacional. atenderá um dos seus objetivos, que 6 fomentar as pesquisas hidricas no campo científico e 
tecnológico. 

2. OBJETIVOS DA INSTALAÇAO 

Os objetivos de tal empreendimento podem ser enumerados de acordo com as metas a serem atingidas a 
mddio e longo prazos, uma vez que a implantação de uma bacia hidrográfica experimental é feita de forma gradativa 
ao longo do tempo, devido A complexidade dos fatores que a envolvem. 

O principal desses fatores 6 a obtenção de uma d r ie  histórica de dados, com vários anos de observação para 
podermos traçar comparativos entre bacias hidrográficas e dai, possuir consist6ncia nos dados a serem utilizados no 
desenvolvimento de pesquisas nas áreas de Hidrologia e Saneamento. 

Nas atividades de pesquisa na Bacia do Rio PassaCna os objetivos a serem atingidos G o  os seguintes: 

1 I Coleta, processamento e análise de dados hidrológicos; 

Chefe do Nticleo de Hidrologia do Instituto de Saneamento Ambienta1 e Professor Arrirrente dos Departamentos de Engenharia 
Civil e ArqoiteNm e Urbanismo da Universidade Catblica do Parand, Cuririba, PR. 

*. Engenheiro Civil, Chefe do Setor de Hidrologia do Departamento Nacional de Aguas e Energia El6frica - 20 Distrito, Curitiba - PR. 

"' Engenheiro Civil, SUREHMA, Cuririba - PR. 

115 



2) Estudo de fases do ciclo hidrol6gico; 
3) Difus70 das informações hidrobgicas; 
4) Caracterização e controle da qualidade da água; 
5) Preservação dos mananciais; 
6) Desenvolvimento de pesquisas cientlficas e aplicadas; 
7) Divulgação dos resultados obtidos nas pesquisas. 

Sob a ótica dos problemas envolvidos no domínio dos recursos hídricos e fundamentando-se nas indicações 
recomendadas no "Representative and Experimental Basins - An International Guide for Research and Practice", 
de que a escolha de uma Bacia Hidrográfica Experimental seja de tamanho médio. 200-250 km2. a f im de que por- 
teriormente a mesma possa ser transformada em Representativa da Região, levou a escolha da Bacia do Rio Passaúna. 
afluente da margem direita do Rio Iguaçu, com área de drenagem igual a 213.85 km2. A localização da Bacia está 
indicada na Figura 1. 

Analisando todas as informações disponíveis sobre várias bacias no Alto Rio Iguaçu para servirem como Ex- 
perimental, a Bacia do Rio Passaúna apresentou-se como a melhor e mais indicada, pelos seguintes aspectos prin- 
cipais: 

a) Facilidade de acesso por estar situada próxima à cidade de Curitiba; 
b)  Menos sujeita a enchentes; 
C) Propiciar estudos de qualidade da água, uma vez que esta sofrendo uma ocupação gradativa de sua área 

por indústrias e pela expansão urbana das cidades de Curitiba e Araucária; 
d) Futuro manancial abastecedor da Cidade Industrial de Curitiba - CIC e da região Oeste de Curitiba; 
e) Propiciar estudos hidrológicos, principalmente no que se refere d precipitação sobre a bacia e escoamen- 

t o  superficial. porque a topografia da Bacia mostra que as cabeceiras estão a altitudes de 1.000 m apro- 
ximadamente, enquanto que nas proximidades da foz as altitudes situam-se na faixa de 860 m, portan- 
to um desnível de 240 m em uma extensão relativamente pequena, seguindo-se o talvegue do rio prin- 
cipal da Bacia e tamMm estudos de propagação de cheias e transporte de sedimentos no futuro reser- 
vat6rio da SANEPAR; 

f )  Presença do aterro sanitário atual da Cidade de Curitiba nas suas cabeceiras. propiciando estudos sobre 
a destinação final de resíduos sólidos. assim como as influências provocadas pelo chorume na qualidade 
de suas águas. 

Estes aspectos principais conduzem à conclus~o de que a Bacia do Rio Passaúna oferece condições amplas e 
favorsveis ao desenvolvimento de pesquisas científicas e aplicadas. nos canipos de recursos hídricos e saneamento. 
Deste modo, as duas entidades envolvidas no Acordo de Cooperação Técnica, UCP-DNAEE. propõe a Bacia do Rio 
Pasraúna para servir de Bacia Hidrográfica Experimental da Região Metropolitana de Curitiba. 

As estaç6es hidromdtricas a serem instaladas na Bacia do Rio Passaúna estZo resumidas na Tabela 1 e a 
localizaç50 das mesmas na Figura 2. 

AI6m das estaçdes indicadas na Tabela 1. pretende-se a instalação de uma estação climatol6gica completa. 
três sedimentom6tricas e seis piezom6tricas. 

Os dez pontos de coleta para determinação da qualidade da água estão indicados na Figura 2. 
As estações a serem instaladas na Bacia do Rio Passaúna. em resumo são: 
- Pluviomhtrica - 6 
- Pluviográfica - 2 
- Fluviométrica - 6 (+ 2 R,dx) 
- Fluviográfica - 5 
- Sedimentométrica - 3 
- Piezomhtrica - 6 
- Climatológica - 1 
- Qualidade da água - 10 



5. ESTUDOS REALIZADOS 

AtB o presente momento, o Onico estudo realizado na Bacia do Rio Passaúna foi o da determina- das 
caractertsticas flsicar 

Segundo Villeb e Manos (19751. podemos definir Bacia Hidrogrdfica mmo sendo uma drea definida mpo- 
grafiimente. drenada por um curso d'água ou um sistema mnectado de cursos d'dgua. t a l  que, toda vazáo efluente 
seja descarregada atrav6s de uma simples salda. 

5.1. Caracterlsticas Flsicas 

Para o estudo da Bacia'Hidrogrdfica do Rio Passatina mntou-semm o apoio do mapa na ercab 1 :5ü.MX) 
obtido na Coordenaflo da Regiao Metropolitana de Curitiba -COMEC - Folhas: (SG-22-X. D-1-3; SG-22-X. 
D-IV-1 I. 

O Rio Passafina 6 afluente do Rio Iguaçu pela margem direita, nascendo entre as Serras de São Luiz e 
Bocafna a uma altitude de 1.040 m. Sua bacia at6 a wnflu6ncia no Rio Iguaçu abrange u m  drea de 213.85 km2 
e está compreendida entre os meridianos 49°19'30" e 49°3130'r de Longitude Oeste e os paralelos 25O18'3V'e 
25O35'00" de Latitude Sul. 

A Bacia do Rio Passaúna possui como vizinhas a do Rio Barigüi pela esquerda. e do Rio Verde. pela direita. 
O Rio Passatina apresenta pequenos tributários, entre os quais se destacam pela margem direita: Rio Taqwrova. Rio 
da Ferraria, Rio Cachoeirinha e Rio Juruqui; sendo que a margem esquerda por se aproximar bastante do divisor 
não apresenta afluentes significativos. 

5.1 .l. Area de Drenagem 

A drea de drenagem de uma bacia 6 a drea plana (projeção horizontal) inclusa entre os seus divisares topo- 
gráficos. 

A drea da bacia em estudo foi determinada por planimetria no mapa na escala 1:50.000, resultando em 
213.85 km2. 

5.1.2. Coeficiente de Compacidade 

E a relação entre o perlmetro e a circunferência de um clrculo de área equivalente a da bacia, que dá o 
imlm indicativo de maior ou menor tendgncia para enchentes em uma bacia. 

Para se determinar o perlmetro da bacia em estudo. utilizou-se curvlmetro, obtendose ovalorde 
P - 90,5 km. 

Sabendo-se que: 

Substituindo (1) em (2). temos 

Onde: 

P = perlmetro da bacia, em km 

A = área da bacia em km2 



5.1.3. Fator de forma 

Fator de forma, Kf, 4 a reb@o entre a brgura mMia (c e o comprimento axial da bacia (LI, que fornece 
tambem um Indice indicativo da maior ou menor tendência para enchentes de uma bacia. 

Para se determinar o comprimento da bacia (LI, segue-se o curso d'água mais longo desde a desembocadura 
atd a cabeceira mais distama na bacia, obtendo-se o valor: L = 49 km. 

O Fator de forma 4 expresso por: 

O fator de forma d a  Bacia Hidrográfica do Rio Passaúna 6 obtido por: 

Os valores do meficieme de compacidade e do fator de forma indicam que se trata de uma bacia emeita e 
alongada, portamo com menos possibilidade de ocorrência de chuvas imensas cobrindo toda sua extensão, podendo. 
se mncluir que a Bacia não 4 muito sujeita a enchentes. 

5.1.4. Ordem dos Cursos D'Agua 

O sistema de drenagem de uma bacia 6 mnstituído pelo rio principal e seus tributários. O estudo das rami- 
fnações e do desenvolvimento do sistema 6 importante, pois indica a maior ou a menor velocidade com que a Bgua 
deixa a bacia hidrográfica. 

A ordem dos rios reflete o grau de ramificação dentro de uma bacia. Utilizando-se do mapa detalhado da 
bacia e seguindo o aiterio de Strahler elabora-se a ordenação dos rios. Foram consideradas de l? ordem as correntes 
que não possuem tributdrios; na junção de 2 canais de l? ordem 6 formado um segmento de 2? ordem, e assim 
sucessivamente: dois rios de ordem n dar50 lugar a um rio de ordem n + 1. Na Figura 3. apresenta-se o mapa da 
bacia, com os rios ordenados. 

5.1.5. Densidade de Drenagem 

A densidade de drenagem fornece uma indicav-o da eficiencia da drenagem da bacia. Este índice 6 expresso 
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pela rala& entre o comprimento total dos cursos de 6gua da bacia ( L) e a sua drea total IA). atrav6s da expre-o. 

No caso da Bacia do Rio Parsauna. obteve-se o comprimento total dos cursos d'6gua igual a 335 km. De pol. 
se deste dado. e da 6rea 213.85 km2, obtemos: 

Como o inaice varia de 0.5 krnlkmf. para bacias com drenagem pobre, a 3.5 km/k@ou mais para bacias 
excepf~onalmente bem drenadas. pode-se concluir que a Bacia do Rio Parsauna est6 num termo médio, podendo ser 
considerada como relativamente bem drenada. 

5 i 6 Extensào Média do Eswamento Superficial 

Este índice 6 definido mmo sendo a distincia média em que a 6gua da chuva teria que escoar sobre os terrb 
nos de uma bacia. caso o escoamento se desse em linha reta dede onde a chuva caiu ate o ponto mais pr6ximo rn 
leito de um curso d'6gua qualquer da bacia. Ele 6 expresso pela equação. 

ou sem a extensão do escoamento superficial 6 igual a um quarto do reciproco da densidade de drenagem. portanto: 

5 1 7 Sinuosdade do Rio Principal 

A relagão entre o comprimento do rio principal (L) e o comprimeqto do seu talvegue (Lt) 6 denominado 
sinuosidade do a r -  d'6gua ISin). que 6 um fator controlador da velocidade de escoamento e B dado pela fórmula: 

L 
Sin = - 

Lt 

No caso da Bacia do R i o  Pasaúna, temos: 

49 
Sin = - 

39 

S i r  = 1,256 







onde: 

A = área da bacia 

Kc = coeficiente de compacidade 

Para a bacia do Rio Pasaúna temos 

A = 213.85 km3 e Kc = 1.733, portanto 

L = 
1.733 JT 

i l t  1 - I -  
1.12 1,733 

O gráfico do retingulo equivalente en6 indicado na Figura 7 

5.1.13. Resumo das Características Fkicas 

Na Tabela 5, apresentam-se resumidamente as caracteristicas flsicas da Bacia Hidrográfica Experimental do 
Rio Passaíina. 

6. R E F E R M A S  

MATTOS. A. & VILLELA, S.M. Hidmlogia aplicada. São Paulo, McGraw-Hill do Brasil, 1975. 245p. 



TABELA 1 - Estações Hidrométricas 

N? Nome da estação Rio ou município Equipamentos 

1 Campo Novo Almirante Tamandaré Pluviômetro 
Pluviógrafo 

2 Mato Limpo R. Cachoeirinha 

3 Passaúna de Snta Felicidade R. Passaúna 

4 BR - 277 - Campo Largo R. Passaúna 

5 Olaria Pioli R. Passaúna 

Pluviômetro 
Régua linimétrica 
Linígrafo 

Pluviômetro 
Régua linimétrica 
Linigrafo 

Pluviômetro 
Régua linimétrica 
Linígrafo 
Régua de máxima 

Pluviômetro 
Pluviografo 
Régua linimétrica 
Linigrafo 

6 Moinho Furman R. Taquarova Régua linimétrica 

7 Campina das Pedras R. Passaúna Pluviômetro 
Régua linimétrica 
Linígrafo 
Régua de máxima 

TABELA 2 - Distribuição de declividade 

Número Porcentagem Porcentagem Declividade Coluna 2 
Declividade de do total acumulada media do x 

ocorrências (%I (%) intervalo Coluna 5 

!ns',, 

0,0000 '0,0080 280 70.38 100.00 0,00400 1,1200 

1 0,0721 - 0.0800 0.25 0,25 0,07605 0,07605 

TOTAL 398 100,OO i, 
*9 L. L 3,3097 

3.3097 
Declividade mkdia = = 0,00832 m/m 123 

398 



TABELA 3 - Curva hipsombtrica. 

Cotas Ponto 
Area 

Area 
medi0 acumulada % % 

Coluna 2 
X 

(m) Im) I km2 íkm2 1 Parcial Acumulada Coluna 3 

TABELA 4 - Perfil I~ngitudlnal do rio. 

Cotar Qidancia Distancia DistAncia Declividade d-i$ Lreal Li/Si 
L acumulada por seg. (Li) 

x20/(2) 
I m) im) ikm) i km) (Si) íkml íkm) .. ~ ~ . . .  

1040 150 O,l5 0,15 0.1333 0,3651 0.1 5 0,4109 

1 QQQ 1,000 1 .O0 1.45 0,0200 0.1 41 4 1 ,O0 7.0721 

TOTAL 49.000 49,00 49.00 1.204.4651 



TABELA 5 - Resumodascaracteristicas físicas, 

Area de drenagem IA): 213.85 km2 

Coeficiente de compacidade (K,): 1.733 

Fator dc forma lKf l :  0.089 

Ordem da bacia: 5? Ordem 

Densidade de drenagem (LId): 1-57 kmIkm2 

Extenso média do escoamento superficial IP): 0.159 km 

Sinuosidade do rio principal (Si,): 1,256 

Declividade média da bacia: 0.00832 m/rn 

Ahitude dxirru:  1 11 2.00 rn 

A i t i i d a  miními: 865.00 rn 

Aititude média: 938.M) m 

Ahitude mediarii: 936.00 m 

Declividade SI 0.00357 mlm 

Declividade S2: 0,001 34 mlm 

Decliwaade S3: 0.00165 mlm 

Rctáquk  equivalente (L I  39,893 km 
(C I 5,385 km 











- 
Declividade SI : 0.00357 rnlrn 
Declividade S2: 0.00134 m/m 
Declividade S3: 0,00165 rnlrn 

ESCALA ADOTADA 
Vertical - 1.0 cm - 2Um 
H o r i z o n t a l  2.5 crn - 10 krn 

8604 I I I I I . 
-- o 1 o 20 24 5 30 'E' 4 9  50~istáncia fkml 

FIGURA 6 - Perfil Longitudinal do Rio Passaúna 



Altitude máxima: 1.1 12 rn 
Altitude mínima: 865 rn 
Altitude media: 938.60 rn 
Altitude mediana : 936 m 

ESCALA ADOTADA 
Vertical - 0.7 cm -, 20 m 
Horizontal- 1.3 crn-10% 

FIGURA 5 - Curva Hipsorn6trica da Bacia do Rio Passauna 



FIGURA 7 - Retãngulo Equivalente & Bacia do Rio Passaúm 
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PROGRAMA DE MANEJO INTEGRADO DESOLOS - 

REFLORESTAMENTO EM MICROBACIAS HIDROGRAFICAS 

PLANO DE TRABALHO EM 1984 
Valdnnar Hupo Z i l u a s k i .  

' 1 INTRODUÇAO 
- 

A presente proposta de trabalho. já em execuçã0, foi idealizada para atender às diversas necessidades en- 
contradas nas diferentes regiões do Estado do Paraná, em nlvel de microbacias hidrográficas. 

Tem, ainda, como objetivo geral. implantar o uso e manejo adequado do solo, segundo súa aptidão agrossil. 
vipastoril, virando a otimização da renda do produtor rural e a preservação permanente do solo. 

No setor especificamente florestal, tem como objetivo implantar a recuperação elou preservação das reser. 
vas florestais de espécies nativas. notadamente nas margens de mananciais d'água e nas áreas de preservação perma. 
nente, assim como espécies ex6ticas. com fins energbticos e uso múltiplo. 

2. METODOS: - -  - - 

O Vograma foi iniciado atrav4s dos,técnicos do SEAGRI (Sistema Estadual de Agricultura). onde estabele- 
ceram, em nível de região, as microbacias hidrográficas prioritárias, em função das necessidades apresentadas, como 
mananciais de captação para consumo humano. em especial. aquelas que apresentam maior grau de turbidez. a=- 
reamento e contaminaçâo por agrot6xicos. 

A'& o trabalho de identificaçio das microbacias. cabe ao ITC a sua restituição para compatibilização -- . 
dos tknicos com a realidade de campo, buscando a implantação de tbcnicas de manejo. assim c o m  reposição de 
florestas conforrne as necessidades localizadas. Assim, será posslvel estabelecer o planejamento da propriedade em 
harmonia ao conjunto que forma a bacia hidrográfica. 

Caber&, ainda. ao ITC, por delegago do IBDF, a fisealizaçâo dos recursos naturais que comp6em a bacia: 
Floresta, fauna silvestre e aquática. 

3. MATERIAL: - - .. -. 

Para desenvolver este programa. o ITC deverá contar com pane considerável de pessoal. velculos, bens imó- 
veis e outros materiais j6 existentes. assim como sua adequaçgo. conforme ás necessidades j6 detectadas, ou seja: 

13 t6cnicos de nlvel superior 
08 tbcnicos de nlvel m6dio 
15 veleulos - Toyota pick-up 
A produçâo de mudas ser2 distribuída conforme estimativa regional nas 23 Unidades de Produção de Mudar 

Florestais, que contam, atualmente, com capacidade produtivalano de 20 milhões de mudas. 

4. METAS: . . . - 

Produzir 10.6 milhóes de mudas, sendo 4.6 de nativas e.6.0 de exóticas A distribuiçâo para ser produzida 
ser4 rqlionalizada conforme estimativa de necessidade levantada (tabela 1 ). 

Com esta produção, será posslvel o reflorestamento de-3.600 ha com esphies exóticas e 4.100 ha com 
espécies nativas. 

~ " ~ 0  Flor. - ITC - Inrnruro de Terras e Carrograf,a. - - - - 
- 133 
. 



TABELA 1 - Roduç.80 de mudas de especies ex6ticas para reflorestamento e de especies nativas para reposição 
elou preservaçao de florestas, conforme estimativa das necessidades levantadas, por regiao. 

REGIA0 EX~T ICAS  NATIVAS 

CURITIBA 
MORRETES 
PONTA GROSSA 
UNIAO DA VITORIA 
FRANCISCO BELTRhO 
PATO BRANCO 
CASCAVEL 
TOLEDO 
UMUARAMA 
PARANAVA~ 
MARINGA 
CAMPO MOURAO 
GUARAPUAVA 
IVAIPORA 
LONDRINA 
CORNELIO PROCOPIO 
JACAREZINHO 

TOTAL 6.019.900 4.630.700 

TOTAL GERAL 10.650.600 







spooomanmaiMnso. 
Nem texto, 1-16s ddinimos o ano hidrobgim. de outubro de 1982 a setembro de 1983. Geralmente. 6 

dito que o inlcio do ano hiirobg'co 4 melhor caracterizado quando a capacidade de armazenammo de Bgua na ba- 
cia hiimgráfii 6 mínima. Julgando a partir de um escoamento memal e de uma vazão diária mlnima. a qual pode 
rspaamar o ercoamenm Msim de uma bacia, a aorr&ncia do ano hidrológico 6 detemninado pelo primeiro m& da 
asta& chv*osa. 

O esmatnento, especialmente o mlnimo didrio durante os doze mesas, a partir de outubo de 1982 a setem 
bro de 1983, devem representar a flutu@o anual. 

A precipitação anual e o escoamento do ano hidrobgico de 1982. do, rsspectivamente: 2.587.7 mm e 

1.828.3 mm; a cvapotranspiração anual B cakulada pela equa* do balanço hldrico, sendo a 759.4 mm, wpondo 
havef perdas e vazamemos. O esmamento anual 6 da ordem de 70.7% da precipit- anual. e a svapotranspi 

ra& anual B de 29.3% da m m ,  mnforme Tabela 3. 
A evapobanspiração potencial cakulada pelo &todo de Thornthwite 6 aproximadamente 800 mm. A 

temperatura utilizada foi a da Enação Meteorológica (Tabela 4). f dito que a evapotranspirago raal determinada 
por métodos de balanço hldrico ou balanço energético representa quase o mesmo valor da napotranspiWo poten- 
cial. ou seja, a mpo t ransp i rm real cakulada foi de 759.4 mm. Esta 6 considerada suficiente. embora a porcen- 
tagan de evapotmnspiwo para a precipitação anual seja apenas 29%. 

O aaosmento anual 6 mmposto principalmente do esmamento superficial direto e do eomamento báCco. 
O asmamefrio básico mensal aproximado pode ser estimado a partir da descarga mínima mensal. Mat este 

vabr pode nr estimado como o mais baixo, porque o escoamento básico B composto do escoamento aibsuperficial 
danorado e escoamento subterrâneo e. neste caro, a denarga mlnima 6 apenas devida ao escoamento aibterraneo. 

O asmamefrio básim anual est8 em torno de 1.31 5 mm, o qual 6 igual a 50.9% da precipita* anual, e 
72% do -ente anual, isto 6, aproximadamente 51% da precipitação anual escoa em forma de asmamento bá- 
s i m .  

4. CONCLUSAO 

Uma alta proporção entre o escoamento bBsico e o escoamento superficial anual, e uma baixa evapotrans. 
pir- anual 4 desejável para a Bacia Hidrogrdfica em favor da reswva de Bgua. 

Dor nailtados acima estimados, o balanço hldr'm da Bacia Hidrogrifica Experimental "D", embora seja 
nccedrii continuar a calibrMo por mais alguns anos. 

A figura 2 mostra um exemplo de balanço hldrico. 
Ap6s as medidas de descnrga nas Bacias Hidrográficas Experimentais "A" e "B". teremos condições para 

o b t r  brbn(ps hídricos mais mmpletos na cabeceira do rio Paraiba. 

R m  ratli-o deste trabalho, os autores mntaram w m  total apoio do Instituto Flaertal de Sao Paulo e 
6 J.I.C.A. (Japan International Cooperation Agency). 

~. 
TamMm gostaríamos de agradecer ao Cemro de Processamento de Dados do Instituto Florestal. pela dedi. 

atbo Prestada na tabulação dos dados. 
A mdos os funcionbrios do referido Instituto que direta ou indiretamente contribuiram para a realiza60 

da presente pesquisa. 

5. REFERENCIAS - 

CASTRO, P.S. n allii. Interceptação da Chuva Mata Natural Secundaria na Regi50 de Viçosa - MG. Rnimi  h o m ,  
7l1):7889. 1983: 

EMMERICH, W. n allii. Projeto de Pesquisas Hidrobgicas em Floresta Natural na Rese~a Enadual de Cunha. In: 

137 - 



Congresso Nacional sobre EsGncias Nativas, Campos do Jordão. set. 12.18, 1982. Silvic. S. Paulo, São Paulo, 
16 A: 1738.44, 1982. 

J.I.C.A. RepoR of Implemmentation Desing Survey on the Japanense Technical Cooperation Project for the Forestry 
Research in S.P.. Brasil. 1980. 

MOLCHANOV. A.A. Hidrologia florestal. Lisboa. Funda60 Calouste Gulbenkean. 1963. 419p. 

MOTA, F.S. Meteorologia agriwla. 5. ed. São Paulo, Nobel, 1981. 376p 

NAKANO. H. Manejo de Bacias Hidrogrdficas na Floresta de Produ~áo de Agua no Japão e Problemdtica da Bacia 
Hidrogrdfica do Rio Paraiba. In: Congresso Nacional sobre Esdncias Nativas. set. 12-18, 1982. Silv. S. 
Paulo, São Paulo. 16 A: 160.77, 1982. 

PINTO, N.L. de S. et allii. Hidrologia bdsica. São Paulo, E. Blücher, 1980. 278 E.. 

VALENTE. O.F. Manejo de Bacias hidrogrdficas. Brasil Florestal, Rio de Janeiro. 51181:14-22, 1974. 

VILLELA. S.M. et allii. Hidrologia aplicada. São Paulo. McGraw-Hill, 1975. 245 p. 

TABELA 1 - Caracteristicas fisicas da Bacia Hidrogrdfica Experimental "D" 

Área = 56.04 ha 

Eleva60 mdxima e minima = 1.222.0 m e 1.048.0 m 

Altitude média = 1.125.10 m 

Declividade media = 25O10' 

Comprimento do rio principal = 1.260.0 m 

Altura relativa = 174.0 m 

Raz2o da declividade = 0.138 = 7O52' 

Largura média da bacia = 444.76 m 

Fator de forma = 0.353 

Razão da forma = 2.83 

Razão de elongamento = 0.67 

Perimetro da bacia = 3.340.0 rn 

Comprimento total dos rios = 1.550.0 m 

Densidade de drenagem = 2.77 kmlkm' 

Ordem rl.3 bacia = 20 ordem. segundo Strahler 



TABELA 2 - Estruturas do canal aberto. 

. . .  1 - Comprimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20.0 m 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 - Largura inferior. 0.90 m 

4 - Largura superior.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5.0 m 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 - Declividade dos bdos. 450 % 

TABELA 3 - PrecipitaçEo eeocoamento total mensal na Bacia Hidrogrdfica Experimental "D". 

Precipitação Escoamento 
Mês 

Imm) (mm1 

Maio182 
Jun. 
Jul. 

Ago. 
Set. 
Out. 
Nov. 
Dez. 
Jan./83 
Fev. 
Mar. 
Abr. 
Maio 
Jun. 
Jul. 
Ago: 
Set. 
Out. 
Nov. 
Dez. 

14798 
98.1 3 
80.20 
82.84 
76-71 
99,Ol - - - - - - - - - - -  

108.80 
186.85 
177.70 
14582 
187.76 I Ano H ( & ' i  1082 
201.63 
168.14 
172.60 
134.66 
109.28 
136.03 ----------- 
116.01 
101.70 
189.69 

Ano Hídrico 1982 - outubro de 1982 a setembro de 1983 

. . . . . . . . . . .  Precipitacão total . . . . . . . . . . . . .  .*. 2.587.70 mm 

Escoamento total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.82828 mm 

Total de perdas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  759.42 mm 

(Assumindo d o  haver vazamentos ou infikracão de dgua na rocha, o total de perdas B igual a evapotranspiração). 

- 
_ 1 39 



FIGURA 1 - Precipitação e escoamento total na Bacia Hidrogrdfica "D" 
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TABELA 4 - Dados de Temperatura e Umidade 

1 

N LOCA L 

I R.F CUNHA 
2 R.F CUNHA 
3 R.F. CUNHA 
4 R.F. CUNHA 

1 
N LOCAL 

6 R.F.CUNHA 
7 R.F. CUNHA 
6 R.F. CUNHA 
9 R.F. CUNHA 

10 R.F. CUNHA 
1 1  R.F.CUNHA 
12 R.F.CUNHA 
13 R.F. CUNHA 
14 R.F. CUNHA 
15 R.F. CUNHA 
16 R.F. CUNHA 
17 R.F. CUNHA 

1 
N LOCAL 

43 R.F. CUNHA 
U R.F. CUNHA 
45 R.F. CUNHA 
48  R.F. CUNHA 
47 R.F.CUNHA 
48 R.F. CUNHA 
49 R.F.CUNHA 
50 R.F. CUNHA 
52 R.F. CUNHA 
54 R.F. CUNHA 
U R.F. CUNHA 
58 R.F CUNHA 

57 R.F.CUNHA 
5& R.F. CUNHA 
59 R.F.CUNHA 
80 R.F. CUNHA 
61 R.F.CUNHA 
62 R.F.CUNHA 
63 R.F.CUNHA 
64 R.F.CUNHA 
65 R.F. CUNHA 
66 R.F. CUNHA 
67 R.F. CUNHA 
68 R.F.CUNHA 

4 5 
TMAX TMIN 

4 5 
TMAX TMIN 

4 5 
TMAX TMIN 

4 5 
TMAX TMIN 

6 7 
TMED MAAES 

13.4 28.1 
16.1 319 
17.2 29.5 
20.0 29.1 

6 7 
TMED MAABS 

18.3 29.1 
20.0 31.4 
19.4 32.5 
16.2 27.6 
15.0 26.7 
12.7 24.8 
11.5 26.0 
13.3 28.1 
15.6 32.7 
16.1 29.0 
19.2 30.0 
19.2 31.4 

6 7 
TMED MAABS 

17.6 27.7 
20.1 298 
18.7 27.7 
15.8 24.3 
13.1 26.3 
15.5 27.2 
13.5 25.3 
15.2 28.8 
149 296 
182 312  
20.6 288 
19.3 28.1 

6 7 
TMED MAABS 

20.6 30.3 
20.5 32.0 
21.7 32.0 
14.2 24.5 
13.6 28.4 
12.3 28.2 
13.5 268 
15.3 27.9 
17.1 28.1 
18.4 27.3 
16.0 25.9 
14.0 26.5 

9 
MIAES 

1.4 
4.4 
7.1 

11.4 

9 
MIABS 

8.0 
10.2 
9.6 
5.0 
3.1 

-0.1 
-09 

1 .o 
0.7 
4.5 
7.9 
9.3 

9 
MIABS 

6.4 
11.5 
1 1  .o 
4.5 
0.3 
4.6 
2.2 
3 5  
2.0 
5.7 

11.7 - 109 

9 
MIA& 

14.2 
12.2 
13.3 
2.0 
0.3 

-09 
6.5 
7 3  
5.1 
9.6 
3.8 
2.2 

1 1  

UMAX 

99.4 
99.1 
98.5 
97.7 

1 1  
UMAX 

96.0 
98.2 
97.7 
98.4 
97.4 
96.4 
96.9 
96.8 
96.1 
95.1 
94.7 
95.6 

11 
UMAX 

91.5 
769. 
93.4 
93.2 
94.8 
94.0 
94.4 
94.5 
91.4 
86.1 
89.2 
90.4 

1 1  

UMAX 

89 .8 
90.2 
889 
88.5 
91.6 
94.3 
92.7 
92.4 
93.0 
93.0 
958  
96.1 

12 13 
UMIN UMED 

71.1 89.5 
67.8 87 6 
65.3 87.7 
58.0 04.1 

12 13 
UMIN UMEO 

62.3 04.2 
528 80.5 
618  85.4 
62.7 84.4 
53.8 80.4 
48.7 76.4 
50.5 76.8 
49.6 77.1 
42.7 74.0 
66.7 04.6 
64.0 83.2 
63.6 82.2 

12 13 
UMIN UMED 

61.7 81.4 
32.9 ss.8 
70.9 86.0 
63.9 82.1 
54.9 80.5 
53.9 78.1 
51.0 77.5 
52.3 78.5 
52.3 76.5 
53.1 738 
57.7 76.7 
63.0 809 

12 13 
UMIN UMED 

61.1 79.7 
58.0 78.0 
529 75.6 
53.0 75.9 
46.1 73.4 
46.6 762 
65.0 63.6 
65.4 82.7 
60.6 77.8 
61.8 82.0 
63.4 83.2 
54.3 80.4 



precipiiaçáo total 
( 1 m I  

perdas por 
interceptar$o 1- (18%) 

r- -7 
precipita@o escoamento 

interna pelo tronco Wapotranspira@o 
(81%) (1%) (30%) 

precipitaçao I(quida 

& I 
escoamento 

I'=' 1 , evapotranrpira60 
superficial -: i n : i l t r a@J ,  pelo (12%) solo 

escoamento 
rub superf. 

1 escoamento bdsico 
151%) 

escoamento direto 
(19%) 

eioamento total 
(70%) 

FIGURA 2 - Um exemplo do balanço hídrico na bacia hidrogr8fica experimental "Do, 
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